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02070.008570/2017-04
Nimero SEI:1998803

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAGAO DA BIODIVERS!I DADE
DIVISAO DE LICITAGAO E COMPRAS
EQSW 103/104, Bloco “C", Complexo Administrativo - Setor SudoeB@irro Setor
Sudoeste - Brasilia - CEP 70670350
Telefone: (61) 2028-9411

EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 010/2017

Torna-se plblico, para conhecimento dos interessagie o Instituto Chico Mendes de Conservacaoiodivrsidade — ICMBio, por meio da Diviséo de Ligides e Compras — DLIC, sediado no Complexo Adtnitivo
Sudoeste, SHCSW/EQSW 103/104 - Lote 01, Mddulo IBc®C — Subsolo, Brasilia/DF, realizara licitacha, modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, pamatedacédo de servicos de execugéo indireta sobedaga potMENOR
PRECO GLOBAL, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho d¥2 2680 Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 200Deteto n® 2.271, de 7 de julho de 1997, do Deanétd.746, de 05 de junho de 2012, das Instruc@emativas
SLTI/MPOG n° 02, de 30 de abril de 2008, n° 021 #lele outubro de 2010 e n° 01, de 19 de janei20d6, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezeubdr2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2@0Decreto n° 8.538, de 06 de
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamenitej a° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigérestabelecidas neste Edital.

Data da sesséo: 01/11/2017

Horério: 10h00

Local: Portal de Compras do Governo Federal — wamprasgovernamentais.gov.br

1 OBJETO

1.1Contratagéo de empresa concessionaria para presta@ervico Mével Pessoal - SMP, mediante a dibjizacéo de cédigos de acessos méveis, com AeeRegjistro nos municipios constantes do Anexo Edital, com
fornecimento de aparelhos digitais em comodata pgender aos servidores ocupantes de funcéeget®rizi e Assessoramento Superiores no ICMBiousiet na condicéo de assinante viajante, e forrettimde modem 3G/4G e pacote de
servicos para acesso a Internet, sem fio, paralaters necessidades de telecomunicacoes na Seiitgaelés Descentralizadas do ICMBio em todo o @ivinacional.

2 DA DOTAGAO ORGAMENTARIA

2.1As despesas decorrentes da presente contratagécécoa conta da Dotacdo Orgamentaria da Unida, paxercicio de 2017, na classificagéo orcamengaser destinada. A despesa do exercicio subsequemera a
conta da Dotagéo Orgamentaria consignada parateisade no respectivo exercicio, ficando estal@ionada a previsdo na LOA.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.10 Credenciamento é o nivel basico do registro ¢eala® SICAF, que permite a participagéo dos #gsados na modalidade licitatéria Pregéo, em sumfeletronica.

3.20 cadastro no SICAF poderé ser iniciado no Poedldmpras do Governo Federal, no sitio www.comprasmamentais.gov.br, com a solicitagéo de logiaréha pelo interessado.

3.30 credenciamento junto ao provedor do sistemadapliresponsabilidade do licitante ou de seu reptaste legal e a presunc¢éo de sua capacidadeadara realizagéo das transagdes inerentes Rregf&o.

3.4 0 uso da senha de acesso pelo licitante é de spansabilidade exclusiva, incluindo qualquer trgéisaefetuada diretamente ou por seu representadecabendo ao provedor do sistema, ou ao érg@mntidade
responsavel por esta licitagéo, responsabilidadeyentuais danos decorrentes de uso indevidordesainda que por terceiros.

3.5A perda da senha ou a quebra de sigilo dever&msaunicadas imediatamente ao provedor do sisteraairpadiato bloqueio de acesso.

4 DA PARTICIPAGAO NO PREGAO

4.1 Poderé&o participar deste Pregéo interessadogamo de atividade seja pertinente e compativel cmhjeto da presente licitacdo, e que estejam cadeBciamento regular no Sistema de Cadastramenificddo de
Fornecedores — SICAF, conforme disposto no §3%tilgnz8° da IN SLTI/MPOG n° 2, de 2010.

4.2 Nao poderao participar desta licitacéo os intetessa

4.2.1proibidos de participar de licitagdes e celebrantiatos administrativos, na forma da legislacéeig;

4.2.2estrangeiros que ndo tenham representacéo le@abs com poderes expressos para receber citagggpender administrativa ou judicialmente;
4.2.3que se enquadrem nas vedagdes previstas no &ttigol®i n° 8.666, de 1993;

4.2.4que estejam sob faléncia, em recuperacéo judiniaktrajudicial, concurso de credores, concordatmsolvéncia, em processo de dissolu¢éo ou ligdidasalvo o disposto nos itens 9.8.3, 9.8.3.8)3%.1) e 9.8.3.a.2)
deste Edital;

4.2.4.10s interessados que estiverem em recuperacacajugiiE tiveram seu plano de recuperagédo aprovaliglmente poderéo participar do presente processo

4.3 Como condicéo para participagdo no Pregéo, origtassinalara “sim” ou “nédo” em campo proprio istesna eletronico, relativo as seguintes declascoe

4.3.1que cumpre os requisitos estabelecidos no artigia3%ei Complementar n° 123, de 2006, estandoapsufruir do tratamento favorecido estabelecidsens arts. 42 a 49.

4.3.1.1a assinalagdo do campo “ndo” apenas produziréito efe o licitante nao ter direito ao tratamenteof@cido previsto na Lei Complementar n° 123, d#62énesmo que microempresa ou empresa de pequeep po
4.3.2que esta ciente e concorda com as condicdes cemiitEdital e seus anexos, bem como de que curigmanpente os requisitos de habilitacao definidoEdical;

4.3.3que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagd certame, ciente da obrigatoriedade de deala@réncias posteriores;

4.3.4que nado emprega menor de 18 anos em trabalho npperigoso ou insalubre e ndo emprega menor @ads$ salvo menor, a partir de 14 anos, na condiga@prendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIlI, danStituicéo.
4.3.5que a proposta foi elaborada de forma independeagetermos da Instrugdo Normativa SLTI/MPOG rde216 de setembro de 2009.

5 DO ENVIO DA PROPOSTA
5.1A licitante sera responsavel por todas as transagde forem efetuadas em seu nome no sistemargtetréssumindo como firmes e verdadeiras suaoptape lances.

emitidas pelo sistema ou de sua desconex&o.

5.3 A participagdo no Pregdo dar-se-a por meio daagifit da senha privativa da licitante e subsequemaminhamento da Proposta de Precos, o que atarieartir da divulgacéo da licitacdo até a abertiar sesséo do
Pregéo, no dia 01/11/2017, as 10:00 h (dez hdresrio de Brasilia-DF, exclusivamente por meisidtema eletronico.

5.4 Como requisito para a participagéo no Pregaotarité devera manifestar, em campo proprio do sistatronico, o pleno conhecimento, concordanciteadimento as exigéncias de habilitacéo previstedital e seus
anexos.

5.5 As microempresas (ME) e empresas de pequeno (&) que quiserem usufruir dos beneficios conosdigla LC n.° 123/2006 deverao declarar em camgwip do sistema eletrénico, a sua condicdo deoMEPP.

5.5.1.A mera declaragdo como ME ou EEP ou a efetivzattiio dos beneficios concedidos pela LC n.° 12&3@r licitante que néo se enquadra na definiggal reservada a essas categorias, configura feeudertame,
sujeitando a empresa a aplicagdo de penalidadepmilimento de licitar e contratar com a Unido, aliénser descredenciada do SICAF, pelo prazo d& @fi@co) anos, sem prejuizo das multas previstaterEdital e das demais cominagdes
legais.

5.5.2.Este ICMBio, considerando o teor do Acérddo TCU288/2011 — Plenério, adotara procedimentos cangitares, mediante diligéncia, tais como solicitagé Demonstracédo do Resultado do Exercicio — DRE d
exercicio anterior e/ou outros demonstrativos dueisdidocumentos que julgue necessarios, apresemadrma da Lei, por fotocépias devidamente treglas ou autenticadas na Junta Comercial da sedenoicilio da licitante, ou em outro
o6rgéo equivalente, a fim de subsidiar a verificag@atendimento, pelas licitantes, as exigéncids@ia.° 123/2006 e do Decreto n.° 8.538/2015.

5.5.3.Também seréo aceitas a DRE e outras demonstraigpesibiilizadas via Escrituracédo Contabil DigitaE€D, desde que comprovada a transmisséo destaeit&Eederal do Brasil, por meio da apresentagabedmo
de Autenticacéo (recibo gerado pelo Sistema PublicBscrituragéo Digital - SPED).

5.5.3.1 A confirmac&o acerca do atendimento, pelas fitits, da condi¢éo de ME ou EPP também poderaaieada por meio da disponibilizagédo de DocumeFhtssais Oficiais, tais como a Declaragéo do Progr&erador
do Documento de Arrecadacédo do Simples Nacionaidamente transmitida a Receita Federal do Brietide que os dados permitam identificar as infobemacerca do faturamento bruto do exercicio efisana

5.5.3.2.Para fins de definicdo do “ultimo exercicio sdcit DRE a ser exigida, sera considerado, na dabdrtura da sesséo publica, o prazo legal, fipattnCodigo Civil, art. 1.078, qual seja, o did®B02017.
5.6.0s beneficios dispostos na LC n.° 123/2006 n&msextensiveis as EPP ou ME que participarem dleistgao por intermédio de consdrcios constituidmsbém por empresas nao enquadradas com EPP ou ME.

5.7. A Proposta de Pregos assinada e digitalizad&itente vencedora, contendo as especificageshdel@s do objeto, devera ser formulada e envigdalizada em conformidade com o Ultimo lance ofésfanum prazo
maximo de 02 (duas) horas ap6s o encerramentaga de lances, por convocagéo do(a) PregoeirokaBstema Eletronico (“Convocacéo de anexo”).

5.7.1.A Proposta de Precos assinada e digitalizada tanguélera ser remetida por meio de mensagem pasmnail dicitacao@icmbio.gov.br, nos casos de saligito do(a) Pregoeiro(a), para fins de agilizar ioeda
documentagéo a area técnica deste Instituto, sejuizr da disponibilizag&o pelo Sistema Eletronimo,de comprovada inviabilidade ou dificuldade dei@ ou recebimento pelo Sistema Eletronico, semai, nesta Ultima hipétese, sera
providenciado, em momento posterior, 0 uso da @natidade “Convocar anexo”, de forma que a docuagét seja inserida no Sistema Eletronico e, afigine a disposicéo das demais licitantes.

_5.7.1.1 Caso se entenda necessario, os originais degerdapresentados, no prazo maximo de 48 (quareoita)ehoras, contadas a partir do registro dadiciigéo do objeto, adNSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAGCAO DA BIODIVERSIDADE - COORDENAGCAO DE ADM INISTRACAO E LOGISTICA — DIVISAO DE LICITACOES E CO NTRATOS — DLIC, sito & EQSW 103/104, Bloco C, Complexo Administrati- Bairro
Sudoeste - Brasflia - CEP 70.670-350, em envdiegieado e rubricado no fecho, com os seguintesedizem sua parte externa e frontal:

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAGAO DA BIODIVERSI DADE — ICMBio
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAGAO E LOGISTIC A — DIPLAN
COORDENAGAO GERAL DE ADMINISTRAGAO E TECNOLOGIA DA INFORMAGAO
COORDENAGAO DE ADMINISTRAGAO E LOGISTICA - COADM
PREGAO ELETRONICO N.° 10/2017
ENVELOPE COM DOCUMENTAGAO DE PROPOSTA COMERCIAL RAZ AO SOCIAL E CNPJ.

5.7.2.Dentro do prazo de 02 (duas) horas poderéo sestidos, por iniciativa da licitante, tantos quarfim®@m os documentos complementares ou retificadafetos a sua Proposta de Precos. Na hipétesopast ja ter
sido incluida no Sistema Eletrénico, faz necessfira licitante formalize ao(a) Pregoeiro(a),nEnsagem (e-mail), o desejo de envio de nova dautaii@o. Nesse caso, o(a) Pregoeiro(a) fard novdaifuncionalidade “Convocar anexo”.

5.7.3.A fim de aplicar o principio da isonomia entrelieisantes, apds transcorrido o prazo de 02 (dhas)s, néo serdo considerados, para fins de argdisejualquer alegagéo, o envio da Proposta dm Rrede qualquer
outro documento complementar ou retificador (salqoeles que vierem a ser requeridos por diligéntiajue deveria ter sido remetido juntamente cqmposta, sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(edgistro da néo aceitacéo da proposta, e
a convocacéo da proxima licitante.

5.7.4 Na hipétese prevista no subitem 5.7.1, a docungéot remetida via mensagem (email) devera corrdsp@xatamente aquela inserida no Sistema Eletrd@icenvio de documento néo inserto no Sistemadbieb
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resultara na desconsideracdo do mesmo, para fiasalise por parte da area técnica, salvo na hlipdte pedido expresso da licitante, formalizadewiaail (licitacao@icmbio.gov.br) dentro do praz@® (duas) horas, para a incluséo de tal
documentagéo, situacéo na qual sera aplicado o enesroedimento previsto no subitem 5.7.2, qual, sefeovo uso, pelo(a) Pregoeiro(a), da funciondBdé€Convocar anexo”.

5.7.5.A Proposta Comercial sera preenchida em confoaeid@am o Modelo de Formulagédo da Proposta constimsténexos IV e IV-A deste Edital, e devera, ajntbnter:

a) valores unitarios e anuais de cada item, sendosq houver discordancia entre os precos unitérimsual dos itens, prevaleceréo os primeiros.eEmto, para fins de apresentacédo das propostscesl no Sistema
Eletronico sera considerado o “Valor Global Anual”;

b) prazo de validade, nao inferior a 60 (sessetiéa)corridos, a contar da data de sua apresentsdgéauséncia de indicagéo expressa do prazo idede) considerar-se-a tacitamente indicado o pta0 dias;
c) declaragéo expressa de que nos pregos cotadosmduidas todas as despesas, frete, tributiesmais encargos, de qualquer natureza, incideolbes s objeto deste Pregédo, nada mais sendopieitear a esse titulo.

5.7.6 Quando do registro das propostas no SistemadBlet, as licitantes deverdo observar a orientasiabelecida pelo Ministério do Planejamento, Osggme Gestdo, no sentido de incluir o detalhamdotobjeto
ofertado no campo “Descri¢éo Detalhada do Objeto”.

5.7.6.1 A auséncia do detalhamento do objeto no citadapoaou mesmo eventual divergéncia em relagdo anuemiacédo apresentada nédo acarretara a desclassifida proposta da licitante, podendo tal falhassaeada
mediante realizagéo de diligéncia destinada aressaou complementar as informagdes.

5.8.A apresentacéao da proposta implicara na plensagéei, por parte da proponente, das condi¢desedstitas neste Edital e seus anexos.

5.9.0 Cadastro Nacional da Pessoa Juridica — CNFdaitainos documentos da proposta de preco e diitdn devera ser do mesmo estabelecimento danliei que participou da sesséo publica, ressahasibipéteses
listadas no subitem 9.1.5 deste Edital.

5.10.Na hipétese de se tratar de consércio, o0 CNPthisfdo na proposta de precgo e nos documentos déatdtn sera o da empresa lider que estiver repi@seo o consorcio na sesséo publica.
5.11 Seréo desclassificadas as propostas que nacaterslexigéncias do presente Edital e seus amgx®sejam omissas ou que apresentem irregularidestesveis.

6. DA RECEPGAO E DIVULGAGAO DAS PROPOSTAS

6.1.A partir das 10:00 h (dez horas) do dia 01/11/2@&Ta e horario previstos neste Edital, tera irdci@ss&o publica do Pregéo Eletrénico n.° 010/2fiim a divulgagdo das Propostas de Pregos resebithicio da etapa
de lances.

6.2.Até a abertura da sesséo, as licitantes podefié@r reu substituir a proposta anteriormente apriesta.
6.2.1.N4o seré admitida a desisténcia da proposta/lapds, o INICIO ou 0 ENCERRAMENTO da fase de lances.

6.2.2.EXCEPCIONALMENTE, apés o ENCERRAMENTO da fase dedes, podera ser acatado o pedido de desisténgpieoplosta, em razdo de motivo justo devidamentgow/ado pela LICITANTE, decorrente de fato
superveniente, e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

6.2.3.N&o restando comprovado o atendimento aos resgiisiados no subitem 6.2.2, acima, a LICITANTE DEENTE ficara sujeita a aplicag&o das sancGesgtesvno item 20 deste Edital.
6.2.4.0 ndo encaminhamento da documentacéo afeta a paoposprazo fixado no item 5.7 do Edital, apésavocacéo pelo Pregoeiro(a), caracteriza desistgraca fins de aplicacdo das penalidades cabiveis.

6.2.5. Com base na orientacdo emitida pela SLTI/MPOG fare do teor do Acérddo TCU n.° 754/2015 — Plendrio hipétese de ocorréncia de desisténcia inadstigle proposta/lance, o Pregoeiro autuara processo
administrativo para apenacao da(s) licitante(syooada(s), ja que tal pratica se consubstanciaeitegal, previsto no rol do art. 7°, da Lei 1@E202.

7 DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES
7.10(A) Pregoeiro(a) verificara as propostas apreskas, desclassificando, em regra, aquelas questéjare em conformidade com os requisitos estahlelecio Edital.

7.1.1.Considerando que, para fins do Sistema Eletromis@ropostas registradas tornarse-&o os primaimoss das licitantes, caso seja identificada adgdesconformidade com o instrumento convocat6(a), Bregoeiro(a)
analisard, caso a caso, a fim de verificar a onoréde erros e, caso existam, se séo de natarased.

7.1.2.Na hipétese do erro ser sanavel durante a fat&ndes, o(a) Pregoeiro(a) cientificara, via chadas as licitantes logadas, sobre o problema d@etectazendo referéncia ao valor registrado, jaaGestema Eletronico
n&o possibilita a identificagdo da licitante, derfa que todas as participantes néo se deixemfimepelo erro e possam registrar seus lanceadevem conta, unicamente, sua condicédo comercial.

7.1.3.Caso o erro identificado corresponda a insergéprdposta original com 03 (trés) ou 04 (quatro)asagecimais para o item licitado, o(a) Pregoeircégjstrard, via chat, o valor do citado Item, carfinalidade de
viabilizar que a respectiva licitante readeque\s#lar as regras do Edital, ou seja, insira novadague contemple apenas 02 (duas) casas decindsisaaprgula, sob pena de sofrer as san¢des @evist subitens 7.3.1 e 7.3.2, bem como
aquelas listadas no item 20 deste Edital.

7.2.Iniciada a etapa competitiva, as licitantes podlericaminhar lances exclusivamente por meio denssieletronico, sendo imediatamente informadagdebimento dos mesmos e de seus respectivos valb@srios de
registro.

7.2.1.0s sub-itens de 01 a 20 do objeto comp&em um iteico
7.2.1.1.Para fins de apresentacéo das propostas e/oanims|durante a sesséo publica da licitagéo, cabdicitantes, obrigatoriamente, cotar todos bsitans do Item, como condi¢éo de participagéo.

7.2.2.Para o item 1, na fase de lances, a classificapdbsera pelo valor global do item. A disputa spoé item. A cada lance ofertado (por item), oesis eletrdnico atualizard automaticamente o vaddragdo item,
sagrando-se vencedora a licitante que ofertar @meaior global do item.

7.3.As licitantes poderé&o oferecer lances sucessivusgroado o horério fixado e as regras de aceitdgdanesmos, contendo cada lance no maximo 02 (daaay decimais, relativas a parte dos centavbspeoa de
exclus&o do lance.

7.3.1Se a fase de lances for finalizada, e antes dorrameento aleatério pelo Sistema Eletrdnico o(ajyBe&o(a) néo tiver tempo habil para excluir unckmle determinado Item que resulte em mais de @&sfctasas
decimais, e este for decisivo para fins da classjfio final, a proposta dele decorrente sera ds#fidada, por se consubstanciar em vantagem dafpeila inobservancia de regra do Edital.

7.3.2.Considerar-se-a decisivo para fins de classificagéiso da terceira ou quarta casa decimal emqueaisios itens, que resulte em valor total do item diferenca inferior a R$ 0,01 (um centavo) elag@o ao préximo
colocado.

7.3.3.Na hipétese acima, se o erro da licitante ndaénttiar na classificacéo final do certame, e a esapvier a ser convocada para a apresentacéopizsfrpa casa decimal excedente devera ser exguéalo do envio
da documentagéo, sendo que o(a) Pregoeiro(a) &fé@tivajuste no Sistema como procedimento de regiido preco.

7.4.Durante a fase de lances, ndo seréo aceitos cenédebonicos, ou via e-mail, com o(a) Pregoeire(@pm a equipe de apoio, inclusive para pedid@xdkiséo de lances dados equivocadamente, solpeaaicacdo das
penalidades cabiveis, j& que tal ato configuraatificacéo da licitante durante a sesséo pubdicaie é proibido pelas normas.

7.5.Cada licitante somente poderéa oferecer lance @rfan dltimo por ela ofertado e registrado peltesis.

7.5.1.Em observancia as disposicdes insertas na IN BIFTH.° 03, de 16/12/2011, o intervalo entre osdarintermediarios enviados pela mesma licitantepod@tera ser inferior a 20 segundos, e o intervalcedances que
vise cobrir o melhor lance ofertado, até entdogeémais competidores, ndo podera ser inferid¢sa(8) segundos.

7.5.2.0s lances enviados em desacordo com o subitefnathna serédo excluidos automaticamente pelo sisgdetronico.

7.5.3Em caso de falha no sistema, os lances registerdatesacordo com o subitem 7.5.1 deveréo ser mdecados pelo pregoeiro, devendo a ocorrénciecseunicada imediatamente & Secretaria de Logisticecnologia
da Informagé&o.

7.6. 0 sistema permitird a formulagéo de dois ou nzisds de mesmo valor, prevalecendo para fins dsifdtacéo aquele que for recebido e registradgemeiro lugar, lvada a hipétese de aplicaig&oregras de
preferéncia previstas no subitem 7.13 (desempateNB/EPP).

7.7.Durante o transcurso da sesséo publica, as lieaeréo informadas, em tempo real, do valor dwrniance registrado, vedada a identificacéo datite detentora do lance.

7.8.No caso de desconexao do(a) Pregoeiro(a), no @eataretapa competitiva do Pregdo, o sistema rletrpodera permanecer acessivel as licitantesapereepcéo dos lances.

7.8.10(A) Pregoeiro(a), quando possivel, daré contirdéda sua atuacéo no certame, sem prejuizo dosealzsdos.

7.8.2Quando a desconexao persistir por tempo supefifr(dez) minutos, a sessdo do Pregéo sera suspésigareinicio somente apds comunicagdo expre¢ai Fregoeiro(a) as participantes.

7.9.A etapa de lances da sesséo publica sera enc@wadaciséo do(a) Pregoeiro(a), ficando a cargsistema eletronico encaminhar aviso de fechameriteite dos lances, apés o que transcorrera petd@dempo de até
30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinaduajdio qual serd automaticamente encerrada a rezepdances.

7.10.Encerrada a etapa de lances, seré efetivadafeagib automatica, junto a Receita Federal, deepda entidade empresarial. O sistema identifieanécoluna prépria as microempresas, empresas depegorte e
sociedades cooperativas participantes, procedendmparac@o com os valores da primeira colocadestsefor empresa de maior porte, assim como daaigielassificadas, para o fim de aplicar-se oodigpnos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.10. 1.Verificada a conformidade entre a proposta e psdaificacdes técnicas solicitadas para o objetoppde da area técnica, o(a) Pregoeiro(a), poelecaminhar, pelo sistema eletronico, contrapropdisgtamente a
licitante que tenha apresentado o lance mais \@atapara que seja obtida melhor proposta, obsemwvatitério de julgamento, ndo se admitindo negyocondi¢des diferentes daquelas previstas nestl.Ed
7.11.Caso néo sejam apresentados lances, seré veaificaohformidade entre a proposta de menor preqator estimado para o objeto.

7.12.A negociag&o seré re por meio do si: plo ser acompanhada pelas demais licitantes.

7.12.1.Caso o lance vencedor contemple qualquer um eps itom valor acima do estimado, a licitante seré@cada, pelo “chat” do sistema, para negociaalorwdo lance, e, em caso de ndo atendimento docagéo
dentro do prazo estipulado pelo(a) Pregoeiro(ajpaeninimo 15 (quinze) minutos, a licitante ser&amente convocada para o envio da proposta, apgd®ra ser rejeitada pela area técnica, sendo cadaoa proxima colocada para a
negociagao.

7.13.Apbs o encerramento da etapa de lances, e ndo s&wla menor proposta ou lance apresentado pooenipresa ou empresa de pequeno porte, caso figueed ocorréncia de empate ficto, serd assegucaiao
critério de desempate, a preferéncia de contratpgésas ME e EPP, nos termos do art. 44, da Lep@mentar n.° 123/2006.

7.13.1.Nessas condi¢des, as propostas de microemprespesas de pequeno porte e sociedades coopergtiease encontrarem na faixa de até 5% (cinco pmopecima da proposta ou lance de menor prec serd
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.13.2.A melhor classificada nos termos do item antegeé o direito de encaminhar uma Ultima oferta pisempate, obrigatoriamente em valor inferioraprieira colocada, no prazo de 5 (cinco) minstogrolados pelo
sistema, contados apds a comunica¢éo automatiaegreo.

7.13.3.E de responsabilidade da licitante a sua coneséinacsistema eletronico durante o prazo acimaidef@iara o exercicio do direito sob comento.

7.13.4.Caso a microempresa, empresa de pequeno porteiedate cooperativa melhor classificada desistadnuse manifeste no prazo estabelecido, seréo cadas as demais licitantes microempresa, empregacgno
porte e sociedade cooperativa que se encontrenelesigtervalo de 5% (cinco por cento), na ordemldssificacéo, para o exercicio do mesmo direitqynazo estabelecido no subitem anterior.

7.14.Na hipétese em que nenhuma das licitantes exetcéieito de preferéncia previsto acima ou compmyreenchimento dos requisitos elencados noesabit13, prevalecera o resultado inicialmente afmupelo sistema
eletronico, sem prejuizo das sancdes cabiveis #i0 Go registro de declaracdo/manifestacéo falsa.

7.15.0 critério de desempate, nos termos do art. 4&eil@omplementar n.° 123/2006, tratados no subitel®, também seré&o aplicados pelo Sistema Eletrpnits hipéteses de formagéo de consorcios, desdestes sejam
constituidos EXCLUSIVAMENTE por ME e/ou EPP.

7.15.1 Nos casos em que o sistema eletrdnico concedetiGacdo do tratamento diferenciado disposto riitesm 7.13, e sendo constatado durante a analselaitumentos de habilitacdo que a licitante é petem
consorcio composto por empresa hdo enquadrada EBfmu ME, serd promovida a desclassificacéo itiarite, convocando-se as demais, na ordem defitlagéio, sem prejuizo da aplicagéo das sancoeseimbi

8 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a)imaa a proposta classificada em primeiro lugang a compatibilidade do preco em relacéo ao adtinpara o objeto deste Edital, obtido por meipesquisa de
mercado.

8.2.Confirmada a aceitabilidade da proposta, o(a) Riiegf@) divulgara o resultado do julgamento do pr@gocedendo a verificagéo da habilitagéo daalit#, conforme as disposicoes deste Edital e sex®s.
8.3.A classificagéo das propostas seré pelo critériMBSOR PREGO, representado pelo MENOR VALOR GLOBBMITARIO, observado o VALOR ESTIMADO GLOBAL ANUALgbtido por meio pesquisa de mercado.
8.3.1.0s PREGOS UNITARIOS DE REFERENCIA DE CADA SUB-ITE&¢rdo utilizados na andlise do valor ofertado figitante, sendo que a apresentagéo de valor isugrrdera acarretar a ndo aceitacéo da proposta
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comercial.

8.4.Se a proposta ou o lance de menor preco néo fatheek ou se a licitante desatender as exigériwdditatorias, o(a) Pregoeiro(a) examinara a pstjpou o lance subsequente, verificando a suaabiieiade e as
ili ), na ordem de classificag@ssim sucessivamente, até a apuragéo de upes@E®u lance que satisfaca as condicbes e eikigéranstantes no Edital e seus anexos.

condicdes de t

8.4.1.0correndo a situagéo referida neste subitem,Ri@goeiro(a) podera negociar com a licitante paeasgja obtida melhor proposta.

8.5.No julgamento da habilitagéo e das propostas, R(@joeiro(a) podera sanar erros ou falhas quelteiera a substancia das propostas, dos documestas \elidade juridica, mediante despacho fundaadentegistrado
em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes valigaeficacia para fins de habilitagéo e classificac

9 DA HABILITAGAO

9.1 Encerrada a etapa de lances da sessdo publiceegoaiatdo, a licitante detentora da melhor propostéance encaminhara adSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAGAO DA BIODIVERSI DADE —
ICMBio a documentacéo assinada e digitalizada referemaibtacéo, no prazo maximo de 02 (duas) horascpnvocacao do(a) Pregoeiro(a) pelo Sistemadiew (“Convocacéo de anexo”).

9.1.1.A documentacéo assinada e digitalizada referehabéitacdo também podera ser remetida por meinetesagem para o e-mkgitacao@icmbio.gov.hr nos casos de solicitagéo do(a) Pregoeiro(aj, fies de agilizar o
envio da documentagéo a area técnica do ICMBio,Bejnizo da disponibilizacéo pelo Sistema Eletrénou de comprovada inviabilidade ou dificuldageedvio ou recebimento pelo Sistema Eletronicodeeue, nesta (ltima hipotese, sera
providenciado, em momento posterior, 0 uso da @natidade “Convocar anexo”, de forma que a docuagét seja inserida no Sistema Eletronico e, afigine a disposicéo das demais licitantes.

~9.1.1.1.Caso se entenda necessario, os originais deverapsesentados, no prazo maximo de 48 (quarenitolehoras, contadas a partir do registro da adagio do objeto, atNSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAGAO DA BIODIVERSIDADE - COORDENAGCAO DE ADM INISTRACAO E LOGISTICA - EQSW 103/104, Bloco C, Complexo Administrativo, ailBo Sudoeste - Brasilia - CEP 70.670-350, enelepe fechado e
rubricado no fecho, com os seguintes dizeres erpaita externa e frontal:

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAGAO DA BIODIVERSI DADE — ICMBio
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAGAO E LOGISTIC A — DIPLAN
COORDENAGAO GERAL DE ADMINISTRAGAO E TECNOLOGIA DA INFORMAGAO
COORDENAGAO DE ADMINISTRAGAO E LOGISTICA - COADM
PREGAO ELETRONICO N.° 10/2017
ENVELOPE COM DOCUMENTAGAO DE HABILITAGAO -RAZAO'S OCIAL E CNPJ

9.1.2. Dentro do prazo de 02 (duas) horas poderédo sestidos, por iniciativa da licitante, tantos quanfeem os documentos complementares ou retificadafetos a sua documentagéo de habilitagdo. Naekpdla
proposta ja ter sido incluida no Sistema Eletranfa@ necessario que a licitante formalize ao(&gBeiro(a), via mensagem (email), o desejo de emwinova documentacéo. Nesse caso, o(a) Preg)efimedanovo uso da funcionalidade
“Convocar anexo”.

9.1.3.A fim de aplicar o principio da isonomia entrelieisantes, ap6s transcorrido o prazo de 02 (dhes}s, ndo serdo considerados, para fins de arsdisejualquer alegacéo, o envio da documentacaatiitacéo ou de
qualquer outro documento complementar ou retificgsalvo aqueles que vierem a ser requeridos figénitia) ou que deveria ter sido remetido juntameom a proposta, sendo realizado, pelo(a) Prefagio registro da inabilitagéo, e a
convocagéo da proxima licitante.

9.1.4.Na hipétese prevista no subitem 9.1.1, a documéntagmetida via mensagem (email) devera correspandeamente aquela inserida no Sistema Eletroficenvio de documento néo inserto no Sistema Hlewd
resultara na desconsiderac@o do mesmo, para fiasalise por parte da area técnica, salvo na Isipdte pedido expresso da licitante, formalizaddrdeto prazo de 03 (trés) horas, para a inclusé@mldiocumentacéo, situacéo na qual sera
aplicado o mesmo procedimento previsto no subitén® 9qual seja, o novo uso, pelo(a) Pregoeird@jfuncionalidade “Convocar anexo”.

9.1.5.No encaminhamento da documentacéo a licitantenaledera observar o seguinte:

a) se a licitante for a matriz, todos os documede®m estar em nome da matriz;

b) se a licitante for filial, todos os documentiesem estar em nome da filial, exceto aqueles garpiais a legislagdo permita ou exija a emissénagpem nome da Matriz;
c) os atestados de capacidade técnica poderdpreseatados em nome e com o nimero do CNPJ da maia filial da licitante; e

d) em se tratando de matriz ou filial, na hipéteseque a empresa que efetivamente vai executajetoatfio for a mesma que participou da sessaocails documentos de habilitagdo da empresa gebras o contrato
com o ICMBio também deverao ser apresentados,vassa as hipéteses de excecéo citadas na letraciivia.

e) Serdo aceitos registros de CNPJ de licitanteizefilial com diferencas de nimeros de docunepttinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for omraga a centralizagéo do recolhimento dessasiboigfies.
9.1.6.As ME e EPP deveréo apresentar toda a documengaditda para efeito de comprovacéo de regularifiadal, mesmo que esta apresente alguma restrigéo.

9.1.7.A disposigéo prevista no subitem 9.1.6 ndo se apicEPP ou ME que sejam parte em consoércio cojpasicio também contenha empresa ndo enquadradeEfifhou ME, ja que nessa hipétese néo se conceaterd
beneficios previstos na LC n.° 123/2006, devendag@s consorciadas apresentar a documentacéaiakmuey restricéo.

9.2.Toda a documentag&o exigida devera ser apresepoadena das seguintes formas:

a) em original;

b) por qualquer processo de copia, autenticadagpidor da Administragéo, devidamente qualificaziopor Cartério competente;
c) publicagdo em 6rgdo da Imprensa Oficial.

9.3. A comprovagéo das habilitacdes previstas nosesub®.6.1, 9.6.2 e 9.6.3 deste Edital, bem comerificacéo das demais certiddes/informacdes, posierdealizada por meio de consulta online ao8&stée Cadastro
Unificado de Fornecedores — SICAF e aos sitiose@ams na Internet.

9.4.Deverdo ser encaminhadas/anexadas, sem prejufmssiilidade de serem obtidos por meio de comsultine, as seguintes documentagdes compleme i BICAF:

9.4.1Documentacdo relativa & Capacidade Técnico-Opmerali

9.4.2.Documento extraido da Base de Dados do Sistemal @&Receita Federal do Brasil discriminando oa)igh(s) CNAE ou cépia autenticada do Ato ConstitytEstatuto ou Contrato Social, para fins defieagéo da
pertinéncia da(s) atividade(s) da LICITANTE comhjeto deste Edital.

9.4.3Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas - CN&T Positiva com efeito de Negativa, em cumprimemtalisposto na Lei n.° 12.440, de 07/07/2011. Rasade habilitacéo, seré considerada a CNDT ntaisliaada,
conforme entendimento do Tribunal Superior do Titaba TST, ratificada pela orientagéo do Ministét®Planejamento, Orgamento e Gestéo.

9.4.4.Balango e demonstra¢des contébeis referentegiam @ixercicio social, que demonstrem resultadperiores a 1 (um) para os indices de Liquidez Gef), Liquidez Corrente (LC) e Solvéncia Geral §S@cérdao
TCU n.° 1214/2013-Plenério e IN SLTI n.° 02/2008teracdes posteriores):

9.4.4.1.A licitante que apresentar em seu Balango refuiligual ou menor do que 1 (um) em qualquer dolsésdacima fica obrigada a comprovar, na data deseptacdo da documentagdo, Patriménio Liquidommoini
correspondente a 10% (dez por cento) do valor éstahado para a contratagao.

9.4.4.2.Na hipétese de se tratar de empresas em consadrittir-se-a, para fins de comprovagdo do Patrimbfyuido minimo, o somatério dos valores de cadasorciado, na proporgcdo de sua respectiva Eti&d no
consorcio.

9.4.5.A Declaragéo de Inexisténcia de Fatos Impeditimd®eclaracéo de que néo possui em seu Quadrosded?empregados menores de idade e a Declara¢fatteacéo Independente de Proposta seréo disizanias
mediante preenchimento de campo especifico dorssgdetronico.

9.4.6.Em atendimento a determinag&do do Tribunal de Gaiealnido, constante do Acérdao n.° 1.793/201Rleloério, também serdo realizadas consultas:
a) ao Cadastro Nacional de Empresas Inidoneaspeises - (Ceis) do Portal da Transparéncia;

b) ao Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis fpodéImprobidade Administrativa disponivel no @bdo CNJ; e

c) & composicéo societaria das empresas no siSEMe, a fim de se certificar se entre os sécioserdidores do proprio 6rgdo contratante.

9.5.As licitantes que n&o se encontrem com o cadastt@natualizado no SICAF deverdo encaminhar, alémiodamentac&o prevista no subitem 9.4 acima, sejuips da possibilidade de serem obtidos por meioahsulta
online, no que for cabivel, o seguinte:

9.6- Para habilitagéo nesta licitagéo, as LICITANTESetao apresentar a seguinte documentagao:

9.6.1- Relativa a habilitacéo juridica, a qualificagé@némico-financeira, a regularidade fiscal comaaefida Nacional, com o sistema de Seguridade Sccialo Fundo de Garantia do Tempo de Servico -S=6&tom as
Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso;

9.6.1.1- A documentagéo de que trata o subitem anteddefa ser substituida pelo registro cadastralstera de Cadastramento Unificado de ForneceddBeSAF.

9.6.2- Declaragéo de inexisténcia de fato superveniemgeditivo da habilitacéo.

9.6.3- Declaracéo de que nédo possui, em seu quadrossegieempregados menores.

9.6.4— As Declaracdes de que tratam os subitens 9 8.2 2 estarédo disponiveis no sistema eletronibeveréo ser enviadas na ocasido do cadastrameRtwpasta de Precos.

9.6.5.No caso de empresa ou sociedade estrangeira efrfamento no Pais: decreto de autorizag&o.

9.7. Declaragéo de que n&o esta sob pena de interdiggmtaria de direitos, de que trata a Lei n® 9.665,2 de fevereiro de 1998 (Crimes Ambientais)fmme o modelo constante do Anexo V do Edital.
9.8. Relativo a Qualificagédo Técnica

a) comprovacéo de aptiddo para o desempenho deaatvpertinente e compativel com objeto destmdiéb, mediante apresentacdo do extrato do cordeatmncesséo ou do termo de autorizagéo outongeidopoder
concedente para a prestagdo do Servico Movel HesSdéP e/ou STFC na modalidade em que a licitéotparticipar.

9.8.1.Relativamente a HABILITAGAO JURIDICA da licitante:

a) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social eigor da licitante, devidamente registrado, entragando de sociedades comerciais e, no caso dedade por acbes, acompanhado de documentos décelié seus
administradores;

b) Inscrigéo do ato constitutivo em Cartério de iRtegs de Pessoas Juridicas, no caso de socieslagiss, acompanhada de prova da diretoria em iei@rc
9.8.2.Relativamente 8 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTAadicitante:

a) Prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Reskoidicas (CNPJ);

b)
c) Prova de regularidade com a Fazenda FederatiéDfom a Unido e Receita Federal) Estadual e Npaijale acordo com o disposto no inciso Ill, db 28, da Lei n.° 8.666/93, dentro do prazo dedeale;
d) Certificado de Regularidade do FGTS, expedida faixa Econdmica Federal, conforme alinea "a'ardo27, da Lei n.° 8.036/1990, devidamente atadb;

e) Certiddo Negativa de Débito — CND ou Positivandfeito de Negativa, relativa as contribuicéesasscfornecida pelo Instituto Nacional do Seguogi&l — INSS (Lei n.° 8.212/1991), devidamente lizada.

prova de inscri¢édo no cadastro de contribuimtesicipal, relativo ao domicilio ou sede do licitmnpertinente ao seu ramo de atividade e compative o objeto contratual;

f) caso o licitante detentor do menor preco sefasimpresa, empresa de pequeno porte ou sociedagerativa, devera apresentar toda a documentadgideepara efeito de comprovacéo de regularidigalf mesmo que
esta apresente alguma restric&o, sob pena deitanganl.

9.8.2.1.A prova de regularidade da licitante consideradata dos tributos estaduais ou municipais, pasadfé habilitacdo na presente licitagéo, sera amraga mediante a apresentacéo de declaracéo dadBazstadual ou
da Fazenda Municipal do domicilio ou sede da lit#éaou outra equivalente, na forma da lei.

9.8.3.Relativamente & QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRAdicitante:
a) Certiddo negativa de faléncia, concordata oaupé@ patrimonial, expedida pelo distribuidor ddesea licitante;
a.1) Caso seja positiva a certidéo de recuperaghcigl ou extrajudicial, o pregoeiro exigira quécitante apresente a comprovacéo de que o regpgano de recuperagéo foi acolhido judicialmente forma do art. 58, da
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Lein.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, solaplEninabilitag&o, observado o prazo estabelecidsuhitem 8.8 deste Edital;
a.2) O licitante em recuperacéo judicial ou extimjial, com plano de recuperacéo judicialmentekddo| devera, ainda assim, comprovar todos os denquisitos de habilitacéo previstos neste Edital.

b) Balanco patrimonial e demonstragdes contabeiéltifoo exercicio social, ja exigiveis e apreseotada forma da Lei, que comprovem a boa situagémdieira da empresa, vedada a sua substituicaoajzorcetes ou
balangos provisérios.

9.8.3.1.Seréo considerados aceitos como na forma da llem¢o patrimonial e demonstragdes contabeis agsiesentados:
1) sociedades regidas pela Lei n.° 6.404/76 (sadedndnima): por fotocépia registrada ou autetidicea Junta Comercial;

2) sociedades por cota de responsabilidade limga@@A): por fotocépia do livro Diario, inclusiveom os Termos de Abertura e de Encerramento, deeid@nautenticado na Junta Comercial da sede owctiordi licitante
ou em outro 6rgdo equivalente; ou

3) sociedades sujeitas ao regime estabelecidoin@dreplementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006:

- por fotocépia (do balango e demonstragdes coigatEgistrada ou autenticada na Junta Comerciaéda ou domicilio da licitante ou em outro 6rgdoialente; ou

- por fotocépia do Balango e das Demonstragdesadbeit devidamente registrados ou autenticadasta Qemercial da sede ou domicilio da licitante;

4) sociedade criada no exercicio em curso: fotecdpiBalanco de Abertura, devidamente registradautenticado na Junta Comercial da sede ou domnitdlilicitante; 5) o balango patrimonial e as destragdes contabeis
deverdo estar assinadas por Contador ou por ordfisgional equivalente, devidamente registrad€onselho Regional de Contabilidade.

9.8.3.2.0 Balango Patrimonial também podera ser disparabib via Escrituracdo Contébil Digital — ECD, desglie comprovada a transmissédo desta & ReceitaaFeldeBrasil, por meio da apresentacédo do Termo de
Autenticacéo (recibo gerado pelo Sistema PublicEstituracdo Digital - SPED).

9.8.3.3.Sera aceita também a apresentacgéo de balancomésdiemonstracdes contébeis intermediarias, retes@o exercicio em curso (2017), na forma dadesiidamente assinados pelo representante legdd €pntador
responsavel, e registrados na Junta Comercial.

9.9.Quando se tratar de empresas em consoércio, deser@bservadas, ainda, as seguintes condigdes:

a) apresentacéo de Termo de Compromisso plblipadicular de constituicido de consércio, com ingizada empresa-lider, que devera atender as cesdigdlideranca estipuladas no Edital, no qualrdesenstar, além do

percentual de participacdo de cada empresa coadarajutras informagdes exigidas em Lei, tais coriime do Consércio, a licitagdo que |he deu orjgenmiuracéo e o endereco do consdcio, as obrigacéesesponsabilidades a serem
assumidas pelo futuro consécio (e as relativasla oma das consorciadas), a forma de administdg&onsdcio e da reparticéo das futuras desp sleados e o modo de deliberacéo dos interesesasns (Lei n.° 6.404/76, art. 279);

b) apresentacdo dos documentos exigidos nos 8r&s32 da Lei n.° 8.666/1993, por parte de cadaaroiada, admitindo-se, para efeito de qualificaé&aica, o somatério dos quantitativos de cadaaroiada;
c) demonstracéo, por empresa consorciada, do atenti aos indices contabeis minimos, para finaidéfigacdo econdmico-financeira;

d) impedimento de participagdo de empresa constarcisa mesma licitagéo, através de mais de um miosii isoladamente;

e) responsabilidade solidaria dos integrantes @etmspraticados em consércio, tanto na fase itiglio quanto durante a vigéncia do contrato; e

f) No consoércio de empresas brasileiras e estrexmailideranca cabera, obrigatoriamente, & empraséeira, observado o disposto na letra “a”aluitem 9.9.

9.10Em se tratando de ME ou EPP, e havendo algumacéestra comprovacéo da regularidade fiscal, alité sera declarada vencedora do certame no sistetrénico, nos termos do §1°, do art. 43, dadanplementar
n.° 123/2006.

9.10.1.Nessa hipétese, o(a) Pregoeiro(a) daré ciéncitedmis licitantes dessa deciséo e intimaré arigtaleclarada vencedora para, no prazo de 05 jcifias (teis, cujo termo inicial correspondera ammento da
declarag&o citada neste subitem, prorrogavel pai igeriodo, a critério da Administragédo Publiceynpover a devida regularizacdo da documentacd@npagfo ou parcelamento do débito, e emissédo deumiercertiddes negativas ou
positivas com efeito de certiddo negativa.

9.10.2.A néo regularizagdo da documentacé&o, no prazmeigies disciplinadas neste subitem, implicara déseia do direito & contratacéo, sem prejuizo dagées previstas no art. 81, da Lei n.° 8.666/9® art. 28, do
Decreto n.° 5.450/2005, sendo facultado a Admingsto convocar as licitantes remanescentes, na ateéetassificagéo, ou revogar a licitagéo.

9.10.3.Na hipétese da néo contratagdo da ME ou EPP, nosdeprevistos no item 7.13, serd analisada a dectagio de habilitacéo da licitante que originabaerpresentou a menor proposta ou lance e, searegata
declarada vencedora.

9.11.As disposicdes previstas no item 9.8.1 ndo seapliis EPP ou ME que sejam parte em consoérci@onmjposicdo também contenha empresa ndo enquadnadeEP P ou ME, ja que nessa hipétese nédo se coécene
beneficios previstos na LC n.° 123/2006, devendag@s consorciadas apresentar a documentacéaiakmuey restricéo.

9.12.As licitantes que, embora cadastradas no SICAEjastcom situacéo irregular neste Sistema, podgyéesentar os documentos que comprovem sua relgularirelativamente aos dados vencidos ou nédzaites.

9.13 Os licitantes que n&o estiverem cadastradosstenS de Cadastro Unificado de Fornecedores — Si@Afivel da Qualificacdo Econdmico-Financeira,feome Instrugcdo Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 20déverao
apresentar a seguinte documentagao:

9.13.1 certidéo negativa de faléncia ou recuperacaeipidixpedida pelo distribuidor da sede da pessddiga;

9.13.2.balanco patrimonial e demonstragdes contabeidtiaolexercicio social, ja exigiveis e apresentatimsorma da lei, que comprovem a boa situacamdieisa da empresa, vedada a sua substituicao fzorckeées ou
balangos provisérios, podendo ser atualizadosnulicds oficiais quando encerrado ha mais de 3)(néses da data de apresentacéo da proposta;

9.13.2.1No caso de empresa constituida no exercicio sageite, admite-se a apresentacéo de balancmpatal e demonstracées contabeis referentes aundpedle existéncia da sociedade;

9.13.2.2.Em se tratando de licitagéo para locagéo de raigerii para fornecimento de bens para pronta entrép se exigira da microempresa ou empresa deepegorte a apresentacéo de balango patrimonialtidm
exercicio social;

9.13.3.comprovacéo da situagdo financeira da empresasesfatada mediante obtencéo de indices de Liq@deal (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Coteeft.C), resultantes da aplicacéo das férmulas
LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazessteo Circulante + Passivo Néo Circulante

SG = Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Nac@ante

LC = Ativo Circulante Passivo Circulante

9.13.4.As empresas, cadastradas ou ndo no SICAF, queeapsesm resultado inferior ou igual a 1(um) em qued dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéiaeal (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverdo comaro
patrimdnio liquido d&.0% (dez por cento)da contratagéo ou do item pertinente.

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertadmipovempresa, empresa de pequeno porte ou sociedagerativa equiparada, e uma vez constatadastéesia de alguma restricdo no que tange a regmdigifiscal, a
mesma ser& convocada para, no prazo de 5 (cines)itkis, apés a declaragdo do vencedor, compeowegularizagdo. O prazo podera ser prorrogaddgpat periodo, a critério da administrag&o publipaando requerida pelo licitante,
mediante apresentacéo de justificativa.

10. DA IMPUGNAGAO DO ATO CONVOCATORIO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

10.1 Até 2 (dois) dias Uteis antes da data fixada pabertura da sesséo publica, qualquer pessospiofignar o ato convocatério deste Pregéo.

10.1.1.Cabera ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos sst@sponsaveis pela elaboracéo do Edital e seussyrlecidir sobre a impugnacéo no prazo de aféii2é e quatro) horas.
10.1.2.Acolhida a peti¢do contra o ato convocatério, sisignada nova data para a realizagéo do certame.

10.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao gmwodieitatério deveréo ser enviados ao(a) Preg@ir até 3 (trés) dias Uteis anteriores a daadéixpara a abertura da sessé@o publica, prefemeecia por meio
eletrénico, via internet, no seguinte enderecaati@o@icmbio.gov.br.

10.3.As impugnagdes, deverdo ser manifestadas pot@stisponibilizadas através do endereco eletrdiititacao@icmbio.gov.br, em face da obrigatoriezldd publicagdo, no COMPRASGOVERNAMENTAIS, do pedid
de impugnac&o juntamente com a decisdo emitiddg)efvegoeiro(a) e/ou pelos setores responsaveiejadoracao do Edital e seus anexos.

10.3.1 As impugnagdes também poder&o ser protocolizalifigidas ao(a) pregoeiro(a), no horério de 09t Ztse 14h as 17h, em dias Uteis, na Coordenagéa G Administracéo, Divisao de Licitagcdo - DLERp a EQSW
103/104, Bloco C, Complexo Administrativo, - BaiSadoeste - Brasilia - CEP 70.670-350, em BraBifia

11. DOS RECURSOS
11.1.Declarada a vencedora, qualquer licitante podené@nte a sesséo publica, de forma imediata e autztjvem campo proprio do sistema eletrdnico, mstaifesua intencgéo de recorrer.

11.2.A licitante que manifestar motivadamente a intendé interpor recurso sera concedido o prazo de28)(dias corridos para apresentagéo das respectizées, ficando as demais licitantes, desde iotjmadas a
apresentar contrarrazdes no mesmo prazo, a cantérrdino do prazo da recorrente, sendo-lhes ass#gyvista imediata dos autos.

11.2.1 As razdes de recurso, além de manifestadas pdtoeso sistema eletronico, também deverdo s@odibilizadas através do endereco eletronico Geite@icmbio.gov.br, em face da obrigatoriedade ddigacédo, no
COMPRAS GOVERNAMENTAIS, do recurso juntamente contegis&o emitida pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou pelusae responsaveis e/ou pela autoridade superior.

11.2.2.Tendo sido aceita a proposta de uma ME ou EPReqniea apresentado restricdes na comprovacéo dianidgde fiscal, o prazo previsto neste subiterd sentado apés decorrido o prazo de 5 (cinco) dieis
(prorrogavel por igual periodo), concedido paragularizagéo da documentacéo, conforme prescrififiodo art. 43, da lei Complementar n.° 123/20@@eracdes.

11.3.A falta de manifestacdo imediata e motivada dastites quanto a intencdo de recorrer importar@adfsucia do direito de recurso, ficando o(a) Preg(@i autorizado(a) a adjudicar o objeto a licikadeclarada
vencedora.

11.4.0 recurso contra a deciséo do(a) Pregoeiro(a)tfeito suspensivo, no tocante ao item ao qual arsecse referir, inclusive quanto ao prazo de adkdda proposta, o qual somente recomecaré a cpretado da deciséo
final da autoridade competente.

11.5.0 acolhimento do recurso importara na invalidag@@nas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
11.6 Decididos os recursos e constatada a regularid@siatos praticados, a autoridade competenteieajac objeto e homologara o procedimento licitaté

11.7.0s autos do processo permanecerdo com vistas &adguaos interessados na Coordenacdo Geral de iftiagiéo, Divisdo de Licitagdo - DLIC, sito a EQW3/104, Bloco C, Complexo Administrativo, - Bairro
Sudoeste - Brasilia - CEP 70.670-350, em Brabifiaem dias Uteis, no horario de 09:00 as 12:0@:80las 17:00, ou ainda através do Sistema Eletréie Informacoes — SEI, através de solicitacd@aabsso aos autos enviado via
e-mail licitacao@icmbio.gov.br.

11.8.Néo serdo reconhecidos os recursos interpostdadasvpor fac-simile ou com os respectivos praagsis vencidos.

12 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
12.1A sesséo publica podera ser reaberta:

12.1.1Nas hipéteses de provimento de recurso que leweikacéo de atos anteriores a realizagdo da spdbca precedente ou em que seja anulada a pEgssdio publica, situagdo em que serdo repetidis®anulados e
os que dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na itacdo do preco i ificado ou quando o licitante declarado vencedo assinar o contrato, néo retirar o instrumentdgvalente ou ndo comprovar a regularizacéolfisca termos do
art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipétese®o sdotados os procedimentos imediatamente jpoegeao encerramento da etapa de lances.

12.1.3.Todos os licitantes remanescentes deverédo seocadus para acompanhar a sessdo reaberta.
12.2.A convocacao se dara por meio do sistema eletrghitat”) ou e-mail, de acordo com a fase do prauedto licitatério.
12.2.1.A convocacéo feita por e-mail ou fac-simile daidsge acordo com os dados contidos no SICAF, segfmnsabilidade do licitante manter seus dadostadaatualizados.

13 DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO
13.1.0 objeto da licitag&o seré adjudicado ao licitafgtelarado vencedor, por ato do Pregoeiro, cashajacinterposicéo de recurso, ou pela autoridadgpetente, apés a regular deciséo dos recursoeataess.
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13.2. Ap6s a fase recursal, constatada a regularidasiatbs praticados, a autoridade competente hoarélagprocedimento licitatério.

14 DO TERMO DE CONTRATO

14.1Ap6s a homologagéo da licitagéo, o adjudicatanié teprazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados #r ui#r data de sua convocacéo, para assinar o Teen@ontrato, cuja vigéncia seré de 12 (doze) mesetendo ser
prorrogado por interesse da Contratante até celidét60 (sessenta) meses, conforme disciplinadomtoato.

14.2Previamente a contratagdo, a Administragéo redlizansulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadalstiarmativo de Créditos ndo Quitados — CADIN, aujesultados seréo anexados aos autos do processo.
14.3Na hipétese de irregularidade do registro no SIGA€ontratado deveré regularizar a sua situagémfeeo cadastro no prazo de até 05 (cinco) diispena de aplicagéo das penalidades previstaditabe anexos.

14.4 Alternativamente a convocagéo para comparecer f{gemmargéo ou entidade para a assinatura do Teen@odtrato, a Administragdo podera encaminha-la pasinatura, mediante correspondéncia postal vism de
recebimento (AR) ou meio eletronico, para que asfnado no prazo de 05 (cinco) dias, a contaatiadk seu recebimento.

14.50 prazo previsto para assinatura ou aceite pagrgrorrogado, por igual periodo, por solicitag&tificada do adjudicatario e aceita pela Admraigéio.

15 DO PAGAMENTO

15.1 O pagamento seré efetuado pela Contratante @o geal0 (dez) dias, contados do recebimento da Nstal/Fatura.

15.1.1 A emissédo da Nota Fiscal/Fatura seré precedidaaibimento provisério e definitivo do servicosrseguintes termos:

15.1.1.1No prazo de até 5 dias corridos do adimplementeedeela, a CONTRATADA devera entregar toda a dentagéo comprobatéria do cumprimento da obrigaatatual;

15.1.1.2.No prazo de até 10 dias corridos a partir do resehio dos documentos da CONTRATADA, o fiscal téonlevera elaborar Relatério Circunstanciado emarinscia com suas atribuicdes, e encaminhé-lo @orges
do contrato.

15.1.1.3No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partiredebimento do relatério mencionado acima, o GekidEontrato devera providenciar o recebimentand®d, ato que concretiza o ateste da execucdseinscos,
obedecendo as seguintes diretrizes:

a) Realizar a anélise dos relatérios e de todecardentacéo apresentada pela fiscalizacéo e, cigsoregularidades que impecam a liquidagéo e apagto da despesa, indicar as clausulas contrgesisentes, solicitando
a CONTRATADA, por escrito, as respectivas corregdes

b) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de bimento definitivo dos servigos prestados, com Imeserelatérios e documentagdes apresentadas; e

c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Kisdhtura, com o valor exato dimensionado petaffisagéo.

15.1.2 Na hipétese de se tratar de consércio, o pagansendcefetivado individualmente a cada empresaocciasia, com base nas Notas Fiscais/Faturas esjititlaervadas as demais exigéncias deste paragrafo.
a) A CONTRATADA devera encaminhar 8 CONTRATANTES at5° (quinto) dia Gtil do més subsequente a ey@edo objeto, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de gj@ns adotadas as medidas afetas ao pagamento.
b) No caso de formag&o de consorcio, a respordadidipela apresentacdo das Notas Fiscais/Faterasy do prazo fixado nesta clausula, caberéa aesapider.

15.1.3.Para execucgdo do pagamento de que trata estalalaasCONTRATADA devera fazer constar como beréiio/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondeetsifida sem rasuras, ao CONTRATANTE, CNPJ n.°
08.829.974/0002-75.

15.1.4.Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema latggrde Pagamento de Impostos e Contribui¢des dasdviipresas e Empresas de Pequeno Porte — SIMBe&®: que ndo haja vedagao legal para tal opcéo em
razéo do objeto executado, deveré apresentarnjenta com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprayagéim de evitar a retencéo na fonte dos tribetosntribuicdes, conforme legislagéo em vigor.

15.1.5.A emissdo da ordem bancéria seré efetivada ap@geaMiscal/Fatura ser conferida, aceita e ategtattaFiscal do contrato e ter sido verificada all@idade da CONTRATADA, mediante consulta on-keSistema
Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ada€tro Nacional de Empresas Inidoneas e Susp@@iis), ao Cadastro Nacional de Condenacées Qieeisito de Improbidade Administrativa disponivelRortal do CNJ e a Certiddo

Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) déidé Trabalhistas (CNDT), para comprovagéo, deatreas coisas, do devido recolhimento das congdies sociais (FGTS e Previdéncia Social) e detribistos estaduais e federais,
conforme cada caso.

15.1.5. Os respectivos documentos de consulta ao SICARleraais certiddes deverdo ser anexados ao prodegsgamento;

15.1.6.Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstage&impeca a liquidagédo da despesa, aquela seofvida pelo Fiscal a CONTRATADA e o pagamento ficpendente até que a mesma providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para pagaseereiniciara apos a regularizacéo da situacdeapresentacao do documento fiscal, ndo acarretpredguer 6nus para a CONTRATANTE;

15.1.7.Constatada a situagéo de irregularidade em quaisiqeecertiddes da CONTRATADA, a mesma sera natfic por escrito, sem prejuizo do pagamento pgdamja executado, para, num prazo de 05 (cina dieis,
regularizar tal situagéo ou, no mesmo prazo, aptaseefesa, sob pena de resciséo contratual.

15.1.8.0 prazo para regularizacédo ou encaminhamento @salele que trata o paragrafo anterior podera seogado uma vez e por igual periodo, a critériC@NTRATANTE;

15.1.9.Nao havendo regularizagéo ou sendo a defesa coadidémprocedente, a Administracdo devera comumioarérgéos responsaveis pela fiscalizagdo daarépde fiscal e trabalhista quanto & inadimplénicia
fornecedor, bem como quanto & existéncia de pagaraeser efetuado pela Administragéo, para quenseg@onados os meios pertinentes e necessariogganatir o recebimento de seus créditos;

15.1.10.Persistindo a irregularidade, a Administracédo déwefotar as medidas necessarias a rescisdo cahgatiexecugdo, nos autos dos processos admiristrabrrespondentes, assegurada & CONTRATADA daamp
defesa;

15.1.11Havendo a efetiva execucéo do objeto, os pagamsetés realizados normalmente, até que se dedaagseiséo contratual, caso a CONTRATADA néo igge sua situagéo junto ao SICAF.

15.1.12.Somente por motivo de economicidade, segurancamalabu outro interesse publico de alta relevarsajdamente justificado, em qualquer caso, peldim@autoridade do érgéo ou entidade contrataréte sera
rescindido o contrato em execugédo com empresadfisgional inadimplente no SICAF.

15.1.13.A critério da CONTRATANTE, poderéo ser utilizados créditos existentes em favor da CONTRATADA pzoenpensar quaisquer possiveis despesas resultintesltas, indenizagdes, inadimpléncias contratuais
e/ou outras de responsabilidade desta ultima.

15.1.14.No caso de eventual atraso de pagamento e, megiadido da CONTRATADA, o valor devido sera atualzdinanceiramente, desde a data a que o mesnedesiaraté a data do efetivo pagamento, pelo indtice
Precos ao Consumidor Amplo — IPCA, mediante apfioata seguinte formula:

AF = [(1 + IPCA/100)N/30 -1] x VP, onde:

AF = atualizacéo financeira;

IPCA = percentual atribuido ao indice de Preco€ansumidor Amplo, com vigéncia a partir da datadimnplemento da etapa;

N = nimero de dias entre a data do adimplementdafz e a do efetivo pagamento;

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao princizas o reajuste.

15.1.14.1 Ser4 considerada data do pagamento o dia emogseac como emitida a ordem bancéria para pagamento

15.1.15. As disposi¢Oes constantes dos itens acima taméémiesobservancia obrigatéria por parte das emprpsacompdem consorcio.

15.1.16.0s pagamentos decorrentes de despesas cujossvaimalltrapassem o limite de que trata o incisiolart. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverdo seuafiets no prazo de até 5 (cinco) dias Uteis, costddadata da
apresentagéo da Nota Fiscal/Fatura, nos termog.ds? a8 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.

15.1.17.0 pagamento somente serd autorizado depois deadfeto “atesto” pelo servidor competente, condmineste ato a verificacdo da conformidade da Risteal/Fatura apresentada em relagdo aos servicos
efetivamente prestados, devidamente acompanhadmagsovacdes mencionadas no item 2 do Anexo XNdBEGES/MPDG n. 5/2017.

15.1.18 E vedado o pagamento, a qualquer titulo, & emppeisada que tenha em seu quadro societario serpidblico da ativa do ICMBio, com fundamento na He Diretrizes Orcamentarias vigente, devendo a
Administrag&o verificar se o SICAF acusa o refesittwulo.

16 OBRIGAGCOES DA CONTRATANTE
16.1 Observar e fazer cumprir fielmente o que estaketeTermo de Referéncia, em particular no quefsea aos niveis de servigo e sangdes administeativ

16.2 Garantir, quando necessario, o acesso dos entipega CONTRATADA as dependéncias que receberdmstdacdes do servigo contratado para execucasaivigos referentes ao objeto contratado, apésvinial
cadastramento dos referidos empregados pela CONARAE.

16.3. Assegurar-se da boa prestacéo dos servigdficardo sempre o seu bom desempenho.
16.4.Prestar as informagdes e esclarecimentos relaivabjeto desta contratagéo que venham a seitamhiis pelo consultor designado pela CONTRATADA.
16.5.Providenciar as assinaturas pela CONTRATADA nanede Compromisso de Manutengéo de Sigilo.

16.6.Acompanhar a presta¢éo dos servi¢cos e execucéonti@to por meio de servidores especialmente migdits para atuar como Fiscais do Contrato e realigastéo contratual através do servidor designadm Gestor
do Contrato, que aplicaré as sanc¢des administsagivando cabiveis, assegurando & CONTRATADA a adgilzsa e o contraditério.

16.7. Dirimir as ddvidas que surgirem no curso da jaigib dos servicos por intermédio do Gestor do @mtque de tudo dara ciéncia a Administracé&o,ororé art. 67 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho @319
16.8. Assegurar-se da boa prestacéo dos servicdficardo sempre o seu bom desempenho.

16.9  Assegurar-se de que os precos contratad@s esmpativeis com aqueles praticados no mercade gemais prestadoras dos servigos, objeto daatagéio, de forma a garantir que aqueles contiraiger os mais
vantajosos para a Administracdo.

16.10. Documentar as ocorréncias havidas e controligagdes realizadas.

16.11. Fiscalizar o cumprimento das obrigagdes assunpidescontratada, inclusive quanto a continuidaaleréstacéo dos servicos, que, ressalvados osdms$os;a maior, justificados e aceitos pelo cdatree, ndo devem
ser interrompidas.

16.12.Emitir pareceres em todos os atos relativos awgéecdo contrato, em especial, aplicacdo de sangfieracdes e reajustes do contrato.
16.13. Proceder o pagamento a contratada da(s) noisqa)(is) de telecomunicacées/conta telefonicatatiegs) pelo setor competente do contratante.

17 OBRIGAGOES DA CONTRATADA
17.1.Cumprir fielmente o que estabelece o Termo de Rat#a, em especial no que se refere a implantag&oacéo e niveis de servigo.

17.2 Responder pelo cumprimento dos postulados leggEstes no ambito federal, estadual ou no Diskéderal, bem como, ainda, assegurar os direitosnprimento de todas as obrigac6es estabelecidasgudamentacéo
da ANATEL.

17.3.Responder, integralmente, por perdas e danos gue gausar 8 CONTRATANTE ou a terceiros em ragiagdio ou omisséo, dolosa ou culposa, sua ou gespos, independentemente de outras cominacoestmis
ou legais a que estiver sujeita.

17.4.Prestar o servico objeto desta contratacéo 24e(eimuatro) horas por dia, 7 (sete) dias por sapsrante todo o periodo de vigéncia do contssivaguardados os casos de interrupgdes programadas

17.5. Fornecer nimero telefonico para contato e regiéracorréncias sobre o funcionamento do servigiratado, com funcionamento 24 (vinte e quatropbquor dia e 7 (sete) dias por semana, dispoaibdiz &
CONTRATANTE, e/ou a quem esta vier designar, umditeento diferenciado por meio de consultoria eigfieada, excluindo a disponibilizacdo de centebdéendimento estilo Call Center.

17.6 Credenciar por escrito, junto 8 CONTRATANTE, uansultor idéneo com poderes de deciséo para repieese CONTRATADA, principalmente no tocante a iéficia e agilidade da execucédo dos servigos ohjeto
Termo de Referéncia.

17.6.1.0 consultor designado deveré ser credenciado rzo pnaximo de 24 horas Uteis ap6s a assinaturartdoato.
17.6.2.No momento do afastamento do consultor designafinittdlemente ou temporariamente, a CONTRATADA deveomunicar ao Gestor do Contrato por escritornene a forma de comunicagéo de seu substituto até o
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fim do préximo dia Util.

17.7. Prestar as informacgdes e os esclarecimentos epigamn a ser solicitados pela CONTRATANTE em atéldis] dias Uteis, por intermédio do consultor desitp para acompanhamento do contrato, a contanale s
solicitacao.

17.8 Implantar, de forma adequada, a supervisdo pemtamios servicos, de modo a obter uma operagéetaer eficaz.

17.9 Néo veicular publicidade ou qualquer outra infago acerca da prestagéo dos servicos do Corgemtoprévia autorizacdo da CONTRATANTE.

17.10 Acatar as orientagdes da CONTRATANTE, sujeitasel@ mais ampla e irrestrita fiscalizagdo, prestarscesclarecimentos solicitados e atendendo ksnacdes formuladas.
17.11.Prestar esclarecimentos 8 CONTRATANTE sobre ewsatos ou fatos noticiados que se refiram a CONADA, independente de solicitagéo.

17.12 Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualqueommalidade ou atualidade nos servigos e prestasaarecimentos e orientagdes julgados necessarios.

17.12.1 Caso a CONTRATADA venha a disponibilizar novantelogia de funcionamento para o Servigo Mével Pas&@MP), a CONTRATANTE poderé solicitar a migrag&em 6nus, para essa tecnologia, desde que os
aparelhos fornecidos tenham suporte para a messsa.€@ntrario, essa nova tecnologia devera segditta para os incrementos de novos acessos eonas tfe aparelhos previstas no Termo de Referéncia.

17.13. Apresentar mensalmente e de forma gratuita, juetéencom a Nota Fiscal, detalhamento dos servigestgrlos de voz, tanto em papel quanto em arquétodeico compativel com Microsoft Office Excel ou
OpenOffice Calc ou, sob demanda, em arquivo de teatformato TXT, no padrdo FEBRABAN (verséo 2 apesior, conforme www.febraban.org.br), incluindetalhes das chamadas (nimero chamado e chamadagédudata e hora da
chamada, outros) e valor do servico, que devertectmdos os tributos e encargos, conforme pregogatados no processo licitatorio.

17.13.1.A versdo em papel das faturas deve apresentamathaetento das chamadas por ramal ou linha, conrauiebpagina, ou seja, o inicio do detalhamentond@ovo ramal ou linha deve ser feito sempre em nova
pagina.

17.13.2.0 detalhamento da utilizagéo do servico de dadmbéa podera ser solicitado a CONTRATADA esporadimat®, que enviara arquivo em até 3 (trés) dias,iteintados da solicitacdo por e-mail, em formato
eletrénico compativel com o descrito no Termo dfeRecia.

17.14 Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como osénaidores que forem indicados pela CONTRATANTHapaalizar as solicitagdes relativas a esta ctagté@, tais como manutencgéo, configuracéo, entreou

17.15 Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gest@anhtrato, qualquer fato extraordinério ou anomped ocorrer na execugéo do objeto contratado,guneéo das medidas cabiveis.

17.16.Assumir as responsabilidades pelos encargosdiscedmerciais resultantes da adjudicacéo dagiitariunda no Termo de Referéncia.

17.17 Assumir inteira responsabilidade, técnica e agienal, do objeto contratado, ndo podendo, sobygealhipotese, transferi-la a outras empresasmpbigmas de funcionamento do servigo.

17.17.1.Caso o problema de funcionamento do servico detectenha a sua origem fora do escopo do objetoratanip, a CONTRATADA repassara as informagdes ¢ésncom a devida andlise fundamentada que
comprovem o fato para a CONTRATANTE, sem qualqueispara esta.

17.18 Néo fazer uso das informacdes prestadas pela ®GBNANTE que ndo seja em absoluto cumprimento adgraamem quest&o.

17.19.Garantir sigilo e inviolabilidade das conversag@ssizadas por meio do servico desta contratag@peitando as hipéteses e condi¢6es constitusierlagais de quebra de sigilo de telecomunicagdes.

17.19.1A quebra da confidencialidade ou sigilo de inforfies;obtidas na prestagédo de servicos da CONTRAT@As&jara a responsabilidade criminal, na formaidadm prejuizo de outras providéncias nas dessédsas.
17.20 OTermo de Compromisso de Manutencéo de Sigilaragéo do trabalho vinculado ao contrato assindeleera ser assinado por todos os empregados da RAOMIDA diretamente envolvidos na contratagéo.

17.21 Sujeitar-se aos acréscimos e supressdes comsrastabelecidos na forma do art. 65 da Lei n°@%% ou seja, 0s acréscimos ou supressodes qimesnf necessarios, até o limite de 25% (vinteneccpor cento) do
valor atualizado do contrato.

17.22.Responder por quaisquer interferéncias de estsamb®acessos em servigo, bem como zelar pelaidtetég da comunicagéo.
17.23.Possibilitar a CONTRATANTE, na condi¢éo de assirariajante, receber a prestacéo do servico SMika pastal (correio de voz), em redes de outrasagjmeas de servico sem custo adicional.
17.24.Providenciar o servigo referente a bloqueio quasulicitado pela CONTRATANTE.

17.24.1 A CONTRATADA néo podera cobrar por ligacbes efmuvicos a partir da referida solicitacdo de blimue tal cobranga apenas podera ocorrer quandlitiacdo de desbloqueio pela CONTRATANTE e o
restabelecimento completo da prestacéo do sereleoGONTRATADA.

17.25 O bloqueio dos dispositivos méveis somente poser&xecutado por solicitagédo de representantieccéado da CONTRATANTE.

17.26 Providenciar, no prazo maximo de 48 horas, oigenle troca de nimero e/ou troca de chip, sengygaabnus extra para a CONTRATANTE.

17.27 Manter em funcionamento continuo todos os acedlése caixa postal (correio de voz).

17.28.No caso de identificacdo de clonagem, providereiamté 1 (um) dia Util a reparacéo, de forma dieehaja interrupgéo dos servigos, devendo permanenesmo niimero do chip substituido.
17.29.Proceder a orientag&o necesséria para configusofieracéo dos recursos tecnolégicos dos apareth@somento da entrega dos mesmos.

17.30. Atender as solicitacdes de servigos de halildatroca de nimero, entrega de aparelhos ou qradgtro tipo de servico eventualmente solicitadonente por preposto designado.

17.31.Na hipétese de extravio, perda ou roubo do aparellCONTRATADA deveréa repor o aparelho no prazaimé de 10 (dez) dias Uteis, a pedido do GestcCduairato, e inserir o valor do mesmo na proximartata
respectiva linha telefénica, com vistas ao ressamio por parte da CONTRATANTE, conforme o casteriiativamente & inclus&o do valor em fatura pesaarcimento, o Gestor do Contrato podera optarqueg a CONTRATANTE restitua
0 bem, de mesma marca e modelo, a CONTRATADA.

17.32.A CONTRATADA devera fornecer 1 (um) aparelho aalil para cada 50 (cinquenta) aparelhos do megmedntratado, como unidade de reposicéo parasos ¢ ocorréncia de defeito. Caso a contrataggiceta
tipo de aparelho seja maior que 10 (dez) unidad€mealcance 50 (cinquenta) unidades a CONTRATABYedA fornecer 1 (um) aparelho adicional de resermvaso a quantidade de unidades contratadas\fsjari a 10 (dez) unidades néo
haveré obrigatoriedade de fornecimento de apareberva.

17.32.1.Se comprovado que o defeito ndo foi ocasionadar@ar uso, o reparo ou substituicéo dos aparelhar@eer feito em 10 (dez) dias Uteis, contadoartr pla notificagdo & CONTRATADA, e n&o pode resergar
nenhum 6nus para a CONTRATANTE.

17.33 Bloquear previamente o uso dos servigos degladodeslocamento internacional, chamadas pargasdde acesso 0300, 0500, 0900 e similares, aaxifita (102), Hora Certa (130) e similares, sEwirecebidos a
cobrar (chamadas, SMS e etc.), salas de jogoshatéepapos, sorteios e eventos via SMS e MMS, memo aitiizagéo avulsa de servicos de dados por mhesoterminais que ndo tenham assinatura de dadbsatada e quaisquer servigos
tarifados ndo cobertos pelo contrato.

17.34 Realizar a entrega dos aparelhos e as habilsad@énhas conforme demanda da CONTRATANTE, medi@idem de Servico (OS) ou documento eletrénico.
17.34.1 A entrega e habilitacdo incluindo a verificacdayde os aparelhos constam da lista previamenteagmo deveré ser realizada no prazo maximo dei@@]\ias corridos, contados do recebimento déicaiéo.
17.34.2.0s aparelhos méveis seréo fornecidos pela CONTRA,A&m regime de comodato, observando-se que mambfeto de pagamento, a titulo de habilitacaalquer taxa de servigo para a ativagéo dos apatelho

17.34.3.0s aparelhos méveis deverdo ser entregues & CORARFE de acordo com os prazos de habilitagdo difmideste Termo de Referéncia, incluindo todoscessarios necessarios a plena utilizagdo dos servig
contratados, tais como carregador de bateria, aiédados, manual do usuério, etc.

17.34.4 Constatada divergéncia com a especificacéo téenigila ou qualquer defeito de operacéo, os réispesaparelhos serdo recusados, ficando a CONTRMAbrigada a apresentar novos aparelhos, de mesmeza
e modelo, observado o prazo previsto para a enttegiaparelhos constante do item 6.

17.35 Prover cobertura, de modo que se possa realizanadas e transmissdo de dados com boa qualidageviieo em todos os andares do Edificio-Sede ddTBRRATANTE, em Brasilia, inclusive no subsolo.

17.35.1.Caso seja necessario, deverdo ser instaladofinsttorcadores de sinais (ERB's), ficando portactta CONTRATADA todos 0s custos com equipamentos servicos necessarios para cancelar o pontordera
entdo detectado.

17.35.2.A CONTRATADA terd um prazo de 60 (sessenta) diastados da assinatura do Contrato, para impleig@ntdo sistema solicitado no item anterior.

18 DA COBRANGA DO SERVICO

18.1. A cobranga do servico a ser contratado, benpcamontestacéo de débitos pertinentes, no quescosdrdo exigidos em conformidade com o dispostblarma n° 23/96 — Critérios para Elaboragéo ecApfio de
Plano de Servigo na Prestacdo do SMP, aprovadd®pefaria MC n° 1.536, de 04/11/96 e/ou outras msipertinentes, do Poder Concedente.

19 DA VIGENCIA DO CONTRATO

19.1 O prazo de vigéncia do Termo de Contrato temddinia data de sua assinatura, podendo ser prdoquer interesse das partes até o limite de 6G¢aes) meses, desde que haja autorizacéo formamlitdaidade
competente e observados 0s seguintes requisitos:

19.1.1.0s servigos tenham sido prestados regularmente;

19.1.2.Esteja formalmente demonstrado que a forma degu@s dos servigos tem natureza continuada;

19.1.3.Seja juntado relatério que discorra sobre a execdoéontrato, com informacdes de que os serviguisatm sido prestados regularmente;
19.1.4.Seja juntada justificativa e motivo, por escrite,qlie a Administragdo mantém interesse na reatizag&ervico;

19.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permaeesromicamente vantajoso para a Administracéo;

19.1.6.Haja manifestacéo expressa da contratada informarmteresse na prorrogagéo; e

19.1.7.Seja comprovado que o contratado mantém as cagligitiais de habilitacéo.

19.2.A CONTRATADA néo tem direito subjetivo a prorrogacontratual.

19.3.A prorrogacéo de contrato devera ser promovidaanegicelebragao de termo aditivo.

20 DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS.

20.1 Comete infragdo administrativa, nos termos danP€i0.520, de 2002, o licitante/adjudicatério que:

20.1.1 ndo assinar o termo de contrato ou aceitar/ratilastrumento equivalente, quando convocado detdrmprazo de validade da proposta;
20.1.2.apresentar documentacao falsa;

20.1.3.deixar de entregar os documentos exigidos noroerta

20.1.4 ensejar o retardamento da execugédo do objeto;

20.1.5.nd0 mantiver a proposta;

20.1.6 cometer fraude fiscal;

20.1.7 comportar-se de modo inidoneo;

20.2.Considera-se comportamento inidéneo, entre outraeclaracéo falsa quanto as condicdes de pagaéip quanto ao enquadramento como ME/EPP ou aieanitre os licitantes, em qualquer momento deadiéo,
mesmo apos o encerramento da fase de lances.

20.3.0 licitante/adjudicatario que cometer qualqueridfiagdes discriminadas nos subitens anterioreséisujeito, sem prejuizo da responsabilidade eiviiminal, &s seguintes san¢des:
20.3.1.Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimdo(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta dtalite;

20.3.2.Impedimento de licitar e de contratar com a Uni@iescredenciamento no SICAF, pelo prazo de at® @nos;

20.4.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativaie com a sangéo de impedimento.
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20.5 A aplicacdo de qualquer das penalidades previstdizar-se-a4 em processo administrativo que assggorcontraditério e a ampla defesa ao licitadjetéicatario, observando-se o procedimento previatbei n° 8.666,
de 1993, e subsidiariamente na Lein° 9.784, d8.199

20.6 A autoridade competente, na aplicacdo das sanigiesa em consideracédo a gravidade da condutafddor, o carater educativo da pena, bem com@moctausado a Administragéo, observado o princigio
proporcionalidade.

20.7.As penalidades serdo obrigatoriamente registrad@&3CAF.
20.8.As sancdes por atos praticados no decorrer daatagéo estéo previstas no Termo de Referéncia.

21. DOS CRITERIOS PARA APLICABILIDADE DAS SANGCOES

21.1 Os problemas relacionados a execugao do obgstritb no Termo seréo registrados por ocorréncias;

21.2 As ocorréncias serdo classificadas em tréssneecriticidade, de acordo com o comprometimelotéuncionamento do servigo, tendo prazos de soldférenciados, conforme se segue:
21.2.1 Criticidade baixa:

- Funcionamento do servico com falha: cortes e dhipante a conversagéo nas chamadas. O térmirepdoornéo podera ultrapassar o prazo de 2 (deis) chntados da abertura da ocorréncia.
21.2.2 Criticidade média:

- Funcionamento do servigo com falha: perda desrakeatéria e inusitadamente, para uma localidagecéfica ou niimeros especificos. O término dorcepao poderé ultrapassar o prazo de 6 (seis) havatados da abertura
da ocorréncia.

- Interrupgéo parcial do servigo, com problemas pealizar chamadas (ligagdes de saida) ou paeaeechamadas (ligagcdes de entrada). O término
do reparo ndo poderé ultrapassar o prazo de § kges, contados da abertura da ocorréncia.
21.2.3 Criticidade alta:

- Interrupcéo total do servigo: problemas paraizeathamadas (ligagdes de saida) e para recebmmacias (ligagdes de entrada) O término do reparpodera ultrapassar o prazo de 4 (quatro) hoomsados da abertura da
ocorréncia.

21.3  Asocorréncias serédo registradas e deverédpdisppniveis para acompanhamento pela equipe Bi@ig; contendo data e hora da ocorréncia, o proaleoorrido, a solucéo e a data e a hora da comglusa
21.4 Na abertura da ocorréncia, o ICMBio definira nivel de criticidade ao reportar o incidente;

21.5 No caso de descumprimento das condi¢des asémaprejuizo das demais penalidades previstagmolde Referéncia, serdo aplicadas as seguimeSesa

a) adverténcia

b) multa de:

b.1) 0,2% (dois décimos por cento) por dia, sobralor total estimado do contrato no caso de atrgsstificado na ativag&o inicial do servico, liedo a 10 (dez) dias corridos;

b.2) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia e pata aparelho, sobre o valor mensal da faturéiv@lao més do inadimplemento, no caso de atrgsstiiicado na substituicio de aparelhos defeitsi¢stal ou parcialmente,
limitado a 5 (cinco) dias corridos;

b.3) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia e jgada chip ou nimero n&o portado, sobre o valosaiefa fatura relativa ao més do inadimplementocasn de atraso injustificado para troca de chisiiosos ou na
execucdo de portabilidade, limitado a 5 (cinco diarridos;

b.4) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia, sabralor mensal da fatura relativa ao més da safiéb, no caso de atraso injustificado na prestdeginformacdes e esclarecimentos solicitados GEINTRATANTE,
limitado a 10 (dez) dias corridos;

b.5) 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o vakmsal da fatura relativa ao més da ocorrénciaaso de cobranga por servigos néo prestados oargebde valores em desacordo com o contrato;

b.6) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia, sebralor mensal da fatura, pelo descumprimentaiifisado do prazo para solugdo das ocorrénciavigias com nivel de criticidade baixa, limitad® @inco) dias corridos;
b.7) 0,2% (dois décimos por cento) por hora, sobralor mensal da fatura, pelo descumprimentofifizedo do prazo para solugéo das ocorrénciasgiesvcom nivel de criticidade média, limitado gd@ze) horas;

b.8) 0,4% (quatro décimos por cento) por hora,esobralor mensal da fatura, pelo descumprimentstificado do prazo para solugéo das ocorrénciasgias com nivel de criticidade alta, limitado2a(doze) horas;

b.9) 1% (um por cento), sobre o valor total do @t pelo descumprimento dos prazos limites dafifms nos itens anteriores, além da multa previetdtem originalmente descumprido, podendo, aimdafigurar a
inexecucéo total da obrigagéo assumida;

b.10) 10,0% (dez por cento), sobre o valor totaCdatrato, no caso de inexecucéo total da obrigasgin prejuizo das demais conseqtiéncias oriund@sciado unilateral da Avenca.
21.6.A quebra ou violagéo do sigilo telefénico, a qualgmomento, ensejara a resciséo do Contrato, sguizo de outras sangdes cabiveis.

22 CONTROLE, FISCALIZAGAO E EXECUGAO

22.1.0 acompanhamento e a fiscalizacdo da execugdordrato consistem na verificagdo da conformidaderéatacéo dos servigos e da alocagdo dos requesessarios, de forma a assegurar o perfeito conepto do
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais repi@stes da Contratante, especialmente designsaiésyma dos arts. 67 e 73 da Lei n® 8.666, de 1998 art. 6° do Decreto n® 2.271, de 1997.

22.2.0 representante da Contratante devera ter a éxp&inecessaria para o acompanhamento e cordrebeeducdo dos servicos e do contrato.
22.3.A verificagdo da adequacéo da prestacdo do seteigera ser realizada com base nos critérios posvi® Termo de Referéncia.

22.4 A execucdo do contrato devera ser acompanhaidaadiZada por meio de instrumentos de controle, qampreendam a mensuragéo dos aspectos mencioradds 34 da Instrugdo Normativa SLTI/MPOG n° @2,
2008, quando for o caso.

22.5 O representante da Contratante devera promokegistro das ocorréncias verificadas, adotanda@sdgncias necessarias ao fiel cumprimento dasulés contratuais, conforme o disposto nos §§2F°d» art. 67 da
Lei n® 8.666, de 1993.

22.6.0 descumprimento total ou parcial das demais opdigm e responsabilidades assumidas pela Contratadiara a aplicacdo de sangdes administrativesisfas no Termo de Referéncia e na legislacamtdgpodendo
culminar em resciséo contratual, conforme dispoemartigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 1993.

22.7.A fiscalizagdo de que trata esta clausula naaierem reduz a responsabilidade da Contratadaysivel perante terceiros, por qualquer irregulagdaihda que resultante de imperfeicdes técnideisswedibitérios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidadgdnfe, na ocorréncia desta, ndo implica em comesabilidade da Contratante ou de seus agentepespos, de conformidade com o art. 70 da Lei663.de 1993.

22.8 As decisdes e providéncias que ultrapassareampeténcia do gestor do contrato serdo solistadautoridade competente do contratante, pag@adtas medidas convenientes, consoante dispostd.réy, §§ 1° e
2°, da Lein® 8.666/93.

23 DO REAJUSTE DE PRECOS

23.1 Os pregos propostos pela CONTRATADA poderdo eejustados na forma e data-base estabelecidasAN&EEL, mediante a incidéncia do indice de Serviges Telecomunicagdes (IST), observando-se sempre
intervalo ndo inferior a 12 (doze) meses entreadasibase dos reajustes concedidos, de acordo teim& 10.192/2001.

23.1.1.Na hipétese da ANATEL determinar a redugéo déasrile maneira anéloga, a CONTRATADA devera repas€ONTRATANTE, a partir da mesma data-basearifss reduzidas.
23.1.2 Os reajustes de tarifas devem ser comunicad@NTRATANTE, por meio de documento oficial expedjsitla CONTRATADA.

23.2 O prego ajustado j& leva em conta todas e queistpspesas incidentes na execucéo do objetoptais frete, tributos, transporte, entre outros

23.3.0 prego ajustado também poderé sofrer correca®dpsireste comprovada a ocorréncia de quaisqaérpiiteses previstas na alinea “d”, do incisddlart. 65, da Lei n.° 8.666/93.

24. DA GARANTIA CONTRATUAL

24.1.Sera exigida do adjudicatario a apresentacdo detrem favor da CONTRATANTE, no prazo maximo @e(dez) dias Uteis da assinatura do termo confrgtumrogéavel por igual periodo, desde que aptesen
justificativa fundamentada e aceita pelo ICMBioteande expirado o prazo inicial, correspondent®gum por cento) do valor total do Contrato, nuraa seguintes modalidades, conforme opgédo da CONARATa) caugéo em dinheiro ou
titulos da divida publica federal; b) seguro-gaieamt) fianga bancéria.

24.1.1.A inobservancia do prazo de 10 (dez) dias Utemsdinatura do termo contratual fixado para aptasén da garantia acarretara a aplicagéo de meilfle0d% (sete centésimos por cento) do valor doatmnpor dia de
atraso, observado o méaximo de 2% (dois por cento).

24.1.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias @#a@ Administragdo a promover a rescisdo do canpar descumprimento ou cumprimento irregularuislausulas, conforme dispdem os incisos | e rdl 78 da Lei
n.° 8.666, de 1993.

24.1.3 A validade da garantia, qualquer que seja a ittt escolhida, devera abranger um periodo déa8@Ggds o término da vigéncia contratual, confatera 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n° 5/2017
24.2.A garantia, qualquer que seja a modalidade estlaisseguraré o pagamento de:

a) prejuizos advindos do ndo cumprimento do olgjetoontrato

b) prejuizos diretos causados a Administragéo, mewtes de culpa ou dolo durante a execugéo doatont

c) multas moratdrias e punitivas aplicadas pela iAidtnacdo & CONTRATADA;

24.3A modalidade seguro-garantia somente sera aceitargemplar todos os eventos indicados no sul@ite) observada a legislagéo que rege a matéria.

24.4.0 garantidor ndo é parte para figurar em procedsunstrativo instaurado pela CONTRATANTE com oethjo de apurar prejuizos e/ou aplicar sangdes RTERATADA.

24.5.Para a garantia do Contrato, caso a CONTRATAD/e quir apresentar titulos da divida pablica, os resteveréo ter valor de mercado compativel comlar waser garantido no contrato, preferencialmemte
consonancia com as espécies recomendadas pelonGdiederal, como aquelas previstas no art. 2°edia.2 10.179, de 06 de fevereiro de 2001.

24.6.Caso a CONTRATADA opte pela caucédo em dinheiroedéyprovidenciar o depésito junto a Caixa Econdrhiederal, com corre¢cdo monetaria, nominal ao uristi€hico Mendes de Conservagéo da Biodiversidade -
ICMBio, para os fins especificos a que se dessieado o recibo de depdsito o tinico meio habil deprovacéo desta exigéncia.

24.7.A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garanpiara corrigir quaisquer imperfeicdes na execugéobjeto do contrato ou para reparar danos dedesea acdo ou omisséo da CONTRATADA, de seu ptejoos
de quem em seu nome agir.

24.7.1 A autorizagdo contida neste subitem é extensigacasos de multas aplicadas depois de esgotadam® qecursal.

24.8.A garantia prestada sera retida definitivamemntegralmente ou pelo saldo que apresentar, nodsasesciséo por culpa da CONTRATADA, sem prejuis penalidades cabiveis.

24.9 A garantia sera restituida automaticamente, os@itagdo, no prazo de até 3 (trés) meses dostdo final da vigéncia do contrato ou da resciséiorazao de outras hipéteses de extingdo coatnarevistas em lei.
24.10 No caso de alteragao do valor do contrato, orggacao de sua vigéncia, a garantia devera serdpia nova situacdo ou renovada, seguindo osasgmEmametros utilizados quando da contratagédo.

24.11.Nas hipéteses em que a garantia for utilizada totaparcialmente — como para corrigir quaisquereirfgicdes na execugdo do objeto do contrato ou peparar danos decorrentes da agdo ou omissdo da
CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nagire ou ainda nos casos de multas aplicadas depoésgotado o prazo recursal — a CONTRATADA deveodprazo de 48 (quarenta e oito) horas, recorapalor total dessa
garantia, sob pena de aplicagéo da penalidadestaewa alinea “f" do subitem 21.1 do Termo de Refein, salvo na hipétese de comprovada inviabiticdel cumprir tal prazo, mediante justificativa apreada por escrito e aceita pelo Fiscal
do Contrato.

24.12 Na hipétese de se tratar de consorcio, a garsetiaapresentada por intermédio da empresa lider.
24.13 Sera considerada extinta a garantia:
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24.13.1 com a devolugéo da apdlice, carta fianga ou aaztgdio para o levantamento de importancias depasierm dinheiro a titulo de garantia, acompanhadtedaracédo da Contratante, mediante termo ciranostdo, de
que a Contratada cumpriu todas as clausulas doatont

24.13.2 no prazo de 90 dias ap6s o término da vigéncizodtrato, caso a Administrac&o ndo comunique a@coia de sinistros, quando o prazo sera estendiidotermos da comunicagéo.

25 VALOR ESTIMADO DA DESPESA COM A CONTRATAGAO DO S ERVIGO

25.1. O valor estimado anual da despesa com a ¢agira, é d&®$ 576.526,34quinhentos e setenta e seis mil quinhentos e wirgeis reais e trinta e quatro centavos), caestimOrgamento anual estimado em planilha de
quantitativos e pre¢os unitérios e totais de caato Anexo Ill do Edital.

26 CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

26.1A Contratada devera contribuir para a promogaoeszdvolvimento nacional sustentavel no cumprimeetdiretrizes e critérios de sustentabilidade anthiede acordo com o art. 225 da Constituicao @8, e em
conformidade com art. 3° da Lei n® 8.666/93 e cart.06° da Instrugdo Normativa/SLTI/MPOG n° 0118ede janeiro de 2010;

26.20bservar que os veiculos da empresa que circutar@mbito da Administracéo deverdo cumprir os dispos legais de protecdo ao meio ambiente, pavade unidades movidas a combustiveis renovaweiacdrdo
com critérios econdmicos e técnicos, conforme estab a Lei 9.6660, de 16 de junho de 1998.

26.30bservar e zelar para que os produtos/materiaégaspndo contenham substancias perigosas em caénacima da recomendada na diretiva RoHS (Bistriof Certain Hazardous Sbstances), tais comuimie,
chumbo, cromo hexavalente, cadmio, bifenil-polibacius, éteres difenil-polibromados, conforme dispastinciso IV do art. 5° da IN/SLTI/MPOG n° 01/10;

26.4Aplicar as normas técnicas da Associacéo Brasitirllormas Técnicas — ABNT NBR, referente ao usmdteriais atoxicos, biodegradaveis e reciclaweisespondente ao Termo de Referéncia.

26.50rientar seus empregados para colaborar de foratwaho desenvolvimento das atividades de progsaieeseparacéo de residuos sélidos, e residuckveds descartados, em recipientes para colestiveehas cores
internacionalmente identificadas, de acordo conia?.&2.305/10 e Decreto n° 5.940/06. Dé prefeeéa@mbalagens reutilizaveis ou biodegradaveis.

26.6Visar economia na utilizagcdo de maquinas, equipémsen ferramentas contribuindo para a redugéo deurno de energia, bem como na utilizagéo de tegiasle materiais que reduzam o impacto ambiereat, tcomo
evitar o uso de extensdes elétricas, em conforreidach a Lei de Eficiéncia Energética n® 10.295/01.

26.7Decreto n° 4.131/02, Portarias INMETRO n° 289/08 843/09;

26.8Utilizar produtos de limpeza e conservagao de $igies e objetos inanimados que obedecam as dtassies e especificacdes determinadas pela AN\@S#ever a destinacdo ambiental adequada de pilbaserias
usadas inserviveis, pois seus residuos s&o utiizaaira fabricacéo de vidros, tintas, ceramicasgendo disposto na Resolugdo CONAMA n° 257, de6399;

26.9Fornecer aos empregados os equipamentos de segurecEssarios a execugdo dos servicos e realzgrapras internos de treinamento de seus empregamoprimeiros meses de execucéo contratual, sgueaicas de
sustentabilidade, observadas as normas ambieigaistes.

27. FRAUDE E CORRUPGAO

27.1A Contratada deve observar e fazer observar, psrfsenecedores, o mais alto padréo de ética dutadb o processo de licitagéo e execucédo do objeto

27.2Para os propdsitos deste item definem-se as segyinticas:

27.2.1"prética corrupta”: oferecer, dar, receber ou #alic direta ou indiretamente, qualquer vantagem ombjetivo de influenciar a acéo de servidor jdhho processo de licitagéo ou na execugéo deatont

27.2.2"prética fraudulenta™: a falsificagdo ou omissas @tos, com o objetivo de influenciar o processdickacdo ou de execucéo de contrato;

27.2.3"prética conluiada”: esquematizar ou estabelecemuordo entre dois ou mais licitantes, com ou semarhecimento de representantes ou prepostos do begador, visando estabelecer pregos em nasgiiiciais e
nao-competitivos;

27.2.4"prética coercitiva™: causar dano ou ameacar cagaao, direta ou indiretamente, as pessoas ourspagriade, visando influenciar sua participagéaiemprocesso licitatério ou afetar a execugéo durato.

27.2.5"prética obstrutiva™ (i) destruir, falsificar, aitar ou ocultar provas em inspe¢des ou fazer dedas falsas aos representantes do organismodinanaultilateral, com o objetivo de impedir matdmente a apuragéo de
alegagdes de pratica prevista acima; (i) atos iotga¢éo seja impedir materialmente o exercicididgito de o organismo financeiro multilateral ver inspegéo.

27.3Na hipétese de financiamento, parcial ou integrai, organismo financeiro internacional este organigmpora sancéo sobre uma empresa ou pessoa iftsitesive declarando-a inelegivel, indefinidangeat por prazo
determinado, para a outorga de contratos finansigedo organismo se, em qualquer momento, constagavolvimento da empresa, diretamente ou por mieiam agente, em préaticas corruptas, fraudulentdssivas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitag&o ou da ex&oute contrato financiado pelo organismo.

27.4.Considerando os prop6sitos dos itens acima, aatani@ concorda e autoriza que na hipétese de catontr a seffinanciado, em parte ou integralmente, por organism financeiro internacional, o organismo
financeiro e/oupessoas por ele formalmente indicadas possanciosge o local de execugéo do contrato e todo®osrdentos, contas e registros relacionados & e&ealg;contrato.

28 DAS DISPOSIGOES GERAIS
28.1 O ndo cumprimento por parte da Prestadora digeete norma e legislacédo aplicaveis aos ServigdBetecomunicagdes ocasionara punicdes nos ternegdlamentacdo pertinente.

28.2. A fiscalizagao relativa ao cumprimento dasamestabelecidas no Plano Geral de Metas da @delipara os servicos objeto desta licitagdo, seré@sponsabilidade da ANATEL, a qual a Prestador8eatvico devera
prestar informacées ao CONTRATANTE no caso de hgualquer situagdo superveniente que prejudiqueeugéo do contrato.

28.3 A critério da Administracédo e em caso de criagéaovas unidades administrativas, reestruturaggim, como, em caso de emergéncias e/ou urgénciderdaify poderéo ser solicitadas a ativacdo desntivaas de
telefonia mével celular, desde que devidamenterizatias pela autoridade competente.

28.4.A contratatada entregard, consoante a assinatucardrato inicialmente 10 aparelhos tipo “A” ou #m com tecnologia GSM para uso da Diretoria @4Bio e 120 (cento e vinte) aparelhos celulargm tB" com
tecnologia GSM para os demais servidores, e 3@gjrmodems 3G/4G, sendo que a habilitacéo ecdiivdos demais aparelhos e linhas telefonicas seracordo com a demanda e a necessidade de servico

29 DISPOSICOES FINAIS

29.1 N&o havendo expediente ou ocorrendo qualquersigierveniente que impeca a realizacéo do certantata marcada, a sessdo sera automaticamentierigdenpara o primeiro dia Util subsequente, nomeeborario
anteriormente estabelecido, desde que n&o hajanimagdo em contrério, pelo Pregoeiro.

29.2.No julgamento das propostas e da habilitagdoegd@iro podera sanar erros ou falhas que ndomltersubstancia das propostas, dos documentoswaliede juridica, mediante despacho fundamentagistrado em
ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validagficécia para fins de habilitagéo e classificacéo.

29.3 A homologag&o do resultado desta licitagao natidgara direito a contratacao.

29.4.As normas disciplinadoras da licitagéo seré&o serimperpretadas em favor da ampliagéo da disputa es interessados, desde que ndo comprometaeresse da Administracéo, o principio da isonomiinalidade e a
seguranca da contratagéo.

29.5.0s licitantes assumem todos os custos de pregaeag@presentacéo de suas propostas e a Admingtréicisera, em nenhum caso, responsavel por asstes,dndependentemente da conducéo ou do resuitad
processo licitatério.

29.6.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editals Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incle-4 o do vencimento. S6 se iniciam e venceprazos em dias de expediente na Administracéo.
29.7. O desatendimento de exigéncias formais n&o eisienéo importara o afastamento do licitante, depee seja possivel o aproveitamento do ato, ohdeswos principios da isonomia e do interessequibli
29.8 Em caso de divergéncia entre disposi¢des desdtal Edle seus anexos ou demais pecas que compprnasso, prevalecera as deste Edital.

29.9.0 Edital esta disponibilizado, na integra, n@sitivw.comprasnet,gov,br e no endereco eletronictambém poder&o ser lidos e/ou obtidos no end€egwplexo Administrativo Sudoeste, SHCSW/EQSW 108/1Lote
01, Médulo B, Bloco C — Subsolo, Brasilia/DF, naasditeis, no horario das 09 horas as 12 horas d4l&oras as 17 horas, mesmo endereco e periogoah@s autos do processo administrativo permaéieceom vista franqueada aos
interessados.

29.10Q Integram este Edital, para todos os fins e efeiie seguintes anexos:

29.10.1 ANEXO | - Termo de Referéncia;

29.10.2 ANEXO Il — Listagem de Celulares InstitucionaisI@Bio e Unidades Descentralizadas;
29.10.3 ANEXO Il — Orgamento Anual Estimado em Planilha;

29.10.4 ANEXO IV — Modelo da Proposta Comercial;

29.10.4.1. ANEXO IV-A — Planilha de Formagé&o de Precos;

29.10.5 ANEXO V - Modelo de Declaracéo de Crimes Ambiesitai

29.10.6 ANEXO VI -Minuta do Contrato;

29.10.7 ANEXO VIl — Termo de Confidencialidade

Brasilia - DF, 18 de outubro de 2017

JOSE LUIZ ROMA

Pregoeiro Oficial

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

TERMO DE REFERENCIA

1 OBJETIVO

1.1. Esta contratagéo tem por finalidade o formecito de acesso mével para a comunicagéo de ades@ demais servidores ocupantes de cargoggitoatdo Instituto Chico Mendes de Conservag¢aBiatdiversidade - ICMBio, no
exercicio de suas atividades, entre as quais keinanissdes nacionais e internacionais.

1.2. Pretende-se, por meio desta contratacaontjaaacontinuidade dos servicos de comunicacéedes dados via rede mével no ICMBio, a fim deaitanstornos pela falta de tais servicos, haja jue a partir de 22 de outubro de 2017
encerrar-se-a a vigéncia dos atuais contrato$h.8s52/2013 com a empresa Claro S/A.

1.3. O servigo de telefonia mével, de abrangénaizional, a ser prestado para o ICMBio e suas de&ldescentralizadas em todo o territério naciémadispensavel para manter uma eficiente comua@ag bom funcionamento das

atividades desenvolvidas. Possui a caracteristicsersico continuado essencial, pois se constituima necessidade permanente da AdministracaccR/ibiio podendo ser paralisado, sob pena de préjei@municacéao/trafego de dados méveis
e ao desenvolvimento das atividades-fim do InstitGt carater continuado também se manifesta pelattaque o servico de telefonia mével ndo é pelsdévdivisido ou segmentacéo ao longo do tempim pasto a disposicéo de forma
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permanente aos USUArios.

1.4. Acontratacéo sera efetivada mediante aag#ip do critério de julgamento de “Menor Valor Glbhvisando viabilizar o adequado gerenciamen®fdenecimentos e da prestacéo dos servicos & eviaa interrupgdo néo programada, e
afastando riscos de eventuais prejuizos a adnaigétre/ou de comprometimento da qualidade dossdisétens que compde o servico de telefonia mével.

1.5. Aadogéo de smartphones tem como objetiv@ndirento a crescente demanda por servigos conmz aisponibilizados nos sitios institucionaismbém de outros drgéos, tais como: correio eletdnstitucional (e-mail), servigo de
mensagem instantanea, nuvem de dados corporaginaecutros.

1.5.1. Dada a necessidade de compatibilidade entrquisamentos/softwares/materiais ja existentes esnpelas autoridades e servidores do ICMBio, §oequase que em sua totalidade, dispositivos Addriphones, manteremos os
mesmos sistemas, Android e |0S, para essa noveatatdo, uma vez que devera substituir os aparbtijesfornecidos pelas operadoras em comodato.

1.6. Torna-se necessario a contratacdo de empoesassiondria para prestagdo do Servigo Mével ResSMP, para chamadas de acesso ao Servigo Méesbal - SMP, mediante a disponibilizagéo de oédig acessos méveis, com Area
de Registro nos municipios constantes do anex®acdrdo com as especificacdes abaixo com fornetinte aparelhos digitais, para atender aos seesdrupantes de fungdes de Diretoria e AssessotarBaperiores no ICMbio, cujos
desempenho dos cargos e/ou fungdes justifiqueiranéim Estacdo Mével Pessoal, inclusive na condigéassinante viajante, e fornecimento de smartrgshe modem’s 3g/4g para acesso a Internet, seoofiforme definido neste Termo de
Referencia.

2. JUSTIFICATIVA

21 O Instituto Chico Mendes de Conservacéo daiBérsidade - ICMBio, Autarquia Federal vinculataMinistério do Meio Ambiente - MMA, criado pel&in®. 11.516, de 28/08/2007, persegue o cumprimégs metas impostas,
alicercando suas acgdes nas areas fim, instrumeantdb suas Diretorias, Coordenacdes RegionaisatieflAvancadas de Administragéo e Finangas — UAARIsmais Unidades Descentralizadas em todo tStesmacional, para alcangarem os
resultados planejados, deve dispor de todos osmeitessarios e indispensaveis a realizacao datividades para que néo haja solugéo de contideida suas a¢des. A comunicagéo telefénica (méeel,ou de longa distancia intra e inter-
regional e internacional) € um desses meios, ragideficazes na troca de informagdes, que na andeymaioria exige retornos imediatos, acelerasgnacessos e solugdes. Desse modo se caractesgarcialidade desses servigos, sendo
veiculo indispensavel ao bom funcionamento destiuitéo e ao desempenho eficiente e efetivo ddisalidade.

2.2 Ascomunicagdes via transmisséo de vozaades ja estdo consolidadas como recurso indispelrisfrestacao jurisdicional, pois permite a zajiiio dos procedimentos internos mediante o cootatomagistrados e servidores que
porventura se encontrem fora das instalagessisiscdCMBio.

2.3.  Osrecursos colocados a disposicdo do ICMEioprrente da contratagéo almejada possibilitaréo:

a) a utilizac&o de novas tecnologias, tanto adratude disponiveis como as futuramente oferecidas;

b) a ampliag&o das formas de comunicagdo para rizaxieutilizagdo da méao-de-obra do ICMBio;

c) a utilizagéo de sistemas de localizagéo viditgté

d) o acesso as informagdes de caixas-d&il e outros.

2.4  Esta contratagdo também tem como finaligadeer acesso mével distintos e possibilitar queanpantes de fungdes de Diretoria e AssessorarSepteriores - DAS do Instituto Chico Mendes de @orex;do da Biodiversidade -
ICMBio, e demais servidores, quando autorizadogxacicio de suas atividades e em missdes nasienaiernacionais, possam permanecer em comunicagétante, usufruindo das caracteristicas delidee do SMP, sem necessidade de
alteracé@o dos nimeros de acesso.

25 Os precos foram estimados conforme os volumesem contratados e os custos praticados pet@deem pesquisa realizada no site da Anatel eessionarias do Servico Mdvel Pessoal — SMP.

3. FUNDAMENTAGAO LEGAL E LEGISLAGAO APLICAV EL

3.1 O servico de telefonia mével pode ser enquadnadmategoria de servigo de natureza comum, pasadirisposto no art. 4°, do Decreto 5.450, dee3thaio de 2005, pois os seus padrdes de desempeniadidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital por meio de especificacéesissno mercado. O servico de telefonia mével medelescrito por especificacdes gerais, por mefiat®s para o uso de dados méveis, recursosisligizthamadas telefénicas, pela operadora,
de conhecimento publico, sem prejuizo da qualididgue se pretende contratar. Por fim, o servigsyicaracteristicas padronizadas e se enconprandi®l, a qualquer tempo, num mercado préprio.

3.2 Como se trata de atividade-meio, instrumentairaptementar a area de competéncia legal do érgjéankie, ndo inerentes as categorias funciona@nafifas por seu respectivo plano de cargos, t@mesessaria a contratacdo do mesmo na
forma preconizada pelo Decreto n.° 2.271, de set@dulho de 1997. O servigo a ser contratadcenie dedicacdo exclusiva de mao-de-obra dos trablates da contratada, pois o servigo de telefofigel possui um plano de habilitagéo e
ativag&o dos aparelhos celulares objetivando afheicéo de todos seus recursos e funcionalidaeesio desnecessaria a presenca continua de tiootéspecializado. Desta forma, a contratada sezépmnsavel por prover todos os meios
necessarios a perfeita consecucéo dos servigosnigt@mcao.

3.3 A contratagdo ora tratada também seréa regidquaaouber, pelas disposicoes insertas na Instigémativa SLTI/MP n.° 02, de 30/04/2008, e sugara¢des (IN SLTI/MP n.° 3, de 15/10/2009, IN SIM® n.° 4, de 11/11/2009, IN/SLTI
n.° 05, de 18/12/2009, IN/SLTI n.° 06, de 23/1220N/SLTI n.° 03/2014, de 24/06/2014, e Instrubwmativa n.° 4 de 19 de marco de 2015); e nas idalisposicOes a serem estabelecidas no Editalse/seexos.

3.4. Adicionalmente, ainda seréo aplicaveis a contéatatp objeto do presente Termo de Referéncia easrdgpostas nos seguintes comandos legais:

* Lein® 8.666, de 21/06/1993, e alteragdes postiotei de Licitagdes;

e Lein®8.078, de 11/09/1990 — Cédigo de DefesaalusGmidor;

* Lein®10.520, de 17/07/2002;

* Decreto n° 3.555 de 08/08/2000;

o Decreto n° 3.697/00 — Institui a Modalidade detkitdio denominada Pregéo;

e Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005;

* Lei Complementar n° 123, 14 de dezembro de 2006;

* Subsidiariamente a Lei n® 8.666/93 e suas altesaudsteriores;

e Art. 21, XI ¢/c art. 173 da CR/88;

e Lein®9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei GeraTdecomunicacdes LGT);

* Decreto n° 2.338, de 7 de outubro de 1997 (AproRegulamento da Agéncia Nacional de Telecomunicgde

* Decreto n° 6.654, de 20 de novembro de 2008 (Apodviano Geral de Outorgas de Servigo de Telecaragdés prestado no regime publico);

¢ Resolugdo ANATEL n° 65, de 29 de outubro de 199&@#a o Regulamento para concesséo, permissd@ezagéio de servigo de telecomunicagdes e de usadigrequéncia);

* Resolugdo ANATEL n° 73, de 25 de novembro de 19@8dva o Regulamento dos Servicos de Telecomun&sigd

* Resolugdo ANATEL n° 424, de 6 de dezembro de 28@%o{a o Regulamento de Tarifagéo do Servigo TelefdFixo Comutado Destinado ou Uso do Publico earaG- STFC prestado no Regime Publico);

* Resolugéo ANATEL n° 426, de 9 de dezembro de 28@%o{a 0 Regulamento do Servigo Telefénico Fixo Qtado — STFC);

¢ Resolugdo ANATEL n° 460, de 17 de marco de 2009 §Renento Geral de Portabilidade — RGP);

* Resolugdo ANATEL n° 477, de 7 de agosto de 2007dyeo regulamento do Servico Mével Pessoal SMP);

* Resolug&o ANATEL n° 507, de 16 de julho de 2008r¢&p a Norma da Metodologia para Calculo do Fagofmnsferéncia "X" Aplicado nos Reajustes de @arifo Servico Telefonico Fixo Comutado Destinadtsmdo Publico em
Geral — STFC);

» Resolugdo ANATEL n° 532, de 3 de agosto de 2009q¥pa revisdo da Norma para Célculo do indiceatei®s de Telecomunicagdes — IST — Aplicado ngugeae Atualizagéo de Valores Associados & Préstdgs Servicos de
Telecomunicagdes);

Resolugdo ANATEL n° 632, de 7 de margo de 2014@#po Regulamento Geral de Direitos do ConsumiddBetvicos de Telecomunicagdes — RGC)
Demais legislagdes correlatas e demais normasipetés.

4. DO OBJETO
4.1. Contratagdo de empresa concessionaria pastapé® do Servico Mével Pessoal - SMP, medianispawibilizagéo de c6digos de acessos méveis, cara Ae Registro nos municipios constantes do Ahevam fornecimento de aparelhos

digitais em comodato, para atender aos servidagsamtes de funcdes de Diretoria e Assessoramepgrires no ICMbio, inclusive na condicéo de asttie viajante, e fornecimento de modem 3G/4G etpatmservigos para acesso a Internet,
sem fio, para atender as necessidades de teleamgdes na Sede e Unidades Descentralizadas do tOdiBtodo o territério nacional.

5. DESCRIGAO DOS SERVIGOS

5.1. Servigo Mével Pessoal (SMP) nas modalidadesl. Longa Distancia Nacional (LDN) e Longa Distiégninternacional (LDI), com &rea de registro eradilia e em todas as unidades da federagéo decanmmia descri¢éo abaixo:
- Item 1 — Servigo de assinatura;

- Item 2 — Servigo tarifa zero intragrupo;

- Item 3 — Servigo de Gest&o Online;

- Item 4 — Servigo Telefénico Mével-Mével INTRA-ORBDORA no Plano Pés-pago e na modalidade Local jy@ssim entendidas as ligagdes oriundas da Ardéobéidade em que esta compreendida a Estagéo Itéva telefones Méveis
nesta mesma 4rea utilizando a rede da mesma operqu originou a chamada. (SMP-MM-10).

- Item 5 — Servigo Telefénico Mével-Mével EXTRA-ORBDORA no Plano Pés-pago e na modalidade Local jy&dsim entendidas as ligagdes oriundas da Aréobiédidade em que esta compreendida a Estacéo Iééva telefones Méveis
nesta mesma 4rea utilizando a rede de operaddiralidaquela que originou a chamada. (SMP-MM-EO).

- Item 6 — Servigo Telefonico Mével-Fixo INTRA-OPBRORA ou EXTRA-OPERADORA no Plano Pés-pago e na atiddde Local (VC1), assim entendidas as ligagBiesdas da Area de Mobilidade em que esta compigerdEstacio
Mével para telefones fixos nesta mesma area utdizaa rede de qualquer operadora. (SMP-MF-QO).

- Item 7 — Servigo Telefénico Mével-Fixo INTRA-OPBRORA na modalidade Longa Distancia Nacional (VC25% e VC3 — 65%) que abrange as ligagbes origihadetelefones méveis da Area local e destinatielsfanes fixos da mesma
operadora com Cédigo Nacional diferente da arealem todo o pais (LDN-MF-IO)

- Item 8 — Servigo Telefénico Mével-Fixo EXTRA-OPBRORA na modalidade Longa Distancia Nacional (VC25% e VC3 — 65%) que abrange as ligagdes origineadetelefones méveis da Area local e destinadelefanes fixos de outra
operadora com Caédigo Nacional diferente da areal.een todo o pais (LDN-MF-EO) 32

- Iltem 9 — Servigo Telefonico Mével-Mével INTRA-ORBDORA na modalidade Longa Distancia Nacional (VC25% e VC3 — 65%), que abrange as ligagdes odgmam telefones méveis da Area Local e destirataisfones méveis da
mesma operadora com Cédigo Nacional diferente efa ldncal, em todo o pais (LDN-MM-10)

- Item 10 — Servico Telefonico Mével-Mével EXTRA-BRADORA na modalidade Longa Distancia Nacional (MC25% e VC3 — 65%), que abrange as ligacdes adgis em telefones méveis da Area Local e destirmatislefones méveis de
outra operadora com Cédigo Nacional diferente da &ocal, em todo o pais (LDN-MM-EO)

- Item 11 — Servigo Telef6nico na modalidade Lobgitancia Internacional para os paises abaixoicgiados, que abrange as ligagdes originadas dertelemoveis da area local para os telefones di@i®edLDI-R1): - EUA (exceto Havai e
Alasca), Canada, Finlandia, Noruega, Suécia, B&l¢iolanda, Austria, Dinamarca, Argentina, Chilpab, Austrélia, Portugal, Franga, Espanha, It&Egno Unido, Irlanda, Alemanha, Sui¢a, Coréia ap Ghina, Grécia e Israel;
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Item 12 — Servigo Telefénico na modalidade Longstabicia Internacional para os paises abaixo reladims, que abrange as ligagdes originadas derielefodveis da area local para os telefones da ®2@i®I-R2): - Demais paises da América
e da Europa;

- Iltem 13 — Servico Telefénico na modalidade LoBigancia Internacional para os paises abaixoiazlados, que abrange as ligagdes originadas derteleméveis da area local para os telefones dii®8(LDI-R3): - Demais paises da Asia,
Africa, Oriente Médio, Oceania e Ilhas do Pacifico;

- Item 14 — Servigo Telefénico na modalidade LoBggancia Internacional para os paises abaixoicelados, que abrange as ligac6es originadas derteemoveis da area local para os telefones d@®4dLDI-R4);: - Demais paises e
territorios nao listados nas regiées anteriores;

- Item 15 — Envio de mensagem de texto (SMS) arphatEstacdo Mével para outra estacdo mével danmeperadora (SMS-10)

- Item 16 — Envio de mensagem de texto (SMS) arphatEstacdo Mével para outra estagido mével deadpea diferente (SMS-EO);

- ltem 17 — Envio de mensagem multimidia (MMS) dipda Estagdo Mével, mesmo quando esta estiveondi¢do de roaming(MMS);
- ltem 18 — Acesso a caixa postal (CX POSTAL);

- ltem 19 — Assinatura de Servicos de Dados acessternet — 5gb (DADOS).

- ltem 20 — Trafego de Roaming Internacional

6. CARACTERISTICAS DO SERVIGO DE TELEFONIA MOVEL PESSOAL

6.1.0s servicos a serem executados pela CONTRATADAistam no fornecimento de 130 (cento e trinta) saede DADOS/VOZ para smarthphones e 30 acessisdbs para modem’s, com os respectivos aparelimoegme de comodato,
para atender a CONTRATANTE em Brasilia e nas Ureda®legionais.

6.1.2.Caso haja necessidade de remanejamento de chipsduligos de areas diferentes, o servigo ter&euprestado sem custo adicional;

6.2.0s dispositivos méveis que seréo cedidos em regimesmodato seréo dividos em 3 categorias, delacmm a tabela abaixo:

APARELHOS DE
REFERENCIA IQUANTIDADE(TIPO DO ENDERECO /
CATEGORIA DE LINHAS APARELHO |LOCALIZACAO
(Similar ou equivalente)
oz E IPHONE-7 PLUS 128Gb
ou SAMSUMG S7 EDGE|10 A 'SEDE / ICMBIO
DADOS
128Gb
VOZ E IPHONE 7 ou 120 B SEII:)DEA/DI(E:QABIO E
DADOS SAMSUNG-7, 32Gb ou DESCENTRALIZADAS
FORNECIMENTO DE
MODEM 3G/4G COM
TAXA DE
TRANSMISSAO MINIMA
DADOS DE 1 Mbps para o padrégo [} SEDE / ICMBIO
3G e 4 Mbps para o padtao
4g para acesso a internett
sem fio.
6.3 Os 130 (cento e trinta) aparelhos celuldigitais com tecnologia GSM cedidos em comodaris escolhidos pelo contratante, dentre os madedirea referenciados, disponibilizados pela coatia, conforme especificagdes abaixo:
6.3.1  Os 10 (dez) aparelhos celulares tipo A,imilas deverédo ter no minimo as seguintes funcidaakes:
6.3.1.1. Aarelho celular tipo A - fornecimento de 10 (dez) aparellsosartphonedigitais GSM/3G/4G quadriband(850/900/1800/1900)), com pacote de dados de aéeissernet com trafego ilimitado, com velocidagecdnexé@o

nominal de no minimo 1 mbps, com velocidade mirdm& gb, bloqueios de chamadas originadas, bem omentingautomatico em todo o territério nacional, blogueial/parcial por extravio, roubo e/ou clonagene ¢enham as seguintes
especificagdes técnicas minimas:

o

. celular GSM/3G/4Gduadriband(850/900/1800/1900)) com frequiéncias distintasmprenitam a operacéo do aparelho celular em quafraréz do Pais, desde que haja cobertura GSM alidiade, antena interna, gravador de voz, camera
fotografica de no minimo 12.0 mepggels filmadora, visualizador de arquivos de textoanjihas, apresentacde®BF;

. previsibilidade de entrada de texto (facilitadomifgitacdo de texto - teclado) para mensagensxde é=-mail,

displayde no minimo 5,5 polegadd)UCH SCREEN;om resolugdo de no minimo 960xg#&els facilitando e agilizando a discagem e digitac&@i®xéos pelos usuarios, bem como maior aproveitéordwdisplay, para a visualizagéo de

mapas e outros recursos tecnolégicos disponiveis;

.memoéria de no minimo 128B interna ou externa (cosiot para expanséo com cartdo de memdria Micrc€8Rj) até 256GB ;

. comunicac@WI-FI, BLUETOOTH GPS transmisséo de dados em alta velocidade, corldS&B8G, e-mail (POP3, SMTP, IMAPY envio de mensagem de texto (SMS), envio de ngensanultimidia (MMS) com fotos, sons e
textos,downloadde imagens, transmisséo de dados em alta velagidathpativel com videochamada;

. agenda telefonica para, no minimo, 1.000 contatis andoSIM CARD alarme, calendariejbracall, despertador, alto falante, chamada em conferéritzanadas em espera, discagem réapida, identificidohamadas, memoéria de

chamadas, visualizador de documento®ffice, calculadora, tarefas, viva-voz, horario mundiednémetro, localizador de data, agenda, envie-deil documentos, arquivos, fotos e videos, dentreosutr

modelos de referéncigphone7 PLUS 128Gb, Galaxy S-7 EDGE 128Gb, ou similar

S @ =0 oo

6.3.1.2. aparelho celular tipo B- fornecimento de 120 (cento e vinte) apare#roartphonesligitaisGSM3G/4G Quadriband(850/900/1800/1900)), com pacote de dados de aédsgernetcom trafego ilimitado, com velocidade de
conexao nominal de no minimo 1 mbps, bloqueioshéenadas originadas, bem consamingautomatico em todo o territério nacional, bloquei@l/parcial por extravio, roubo e/ou clonageme ¢enham as seguintes especificagdes técnicas
minimas:

a)  celular GSM/3G/4Gy(iadriband(850/900/1800/1900) com freqiiéncias distintas qarenjpam a operacgéo do aparelho celular em quajsprée do Pais, desde que haja cobe@8Mna localidade, antena interna, gravador de vameca
fotogréfica de no minimo 5.0 mepixels filmadora, visualizador de arquivos de textoanjihas, apresenta¢ée®BF;

b. previsibilidade de entrada de texto (facilitadordifgitacéo de texto - teclado) para mensagensxie ée-mait

c. displayde no minimo 4,7 polegadd@®)UCH SCREEN, GP$cilitando e agilizando a discagem e digitacdextos pelos usuarios, bem como maior aproveitamn@mdisplay, para a visualizacéo de mapas e outros recursoslégicos

disponiveis;

memoéria de no minimo 33@B interna ou externa (costot para expanséo com cartéo de meméria Micr€Cam);

.comunica¢aaVI-Fl, BLUETOOTH modemGPRS/EDGEtransmissdo de dados em alta velocidade, cordS843G/4Ge-mail (POP3, SMTP, IMAP4), envio de mensagem de texttSjSenvio de mensagem multimidia (MMS) com fotos,
sons e textosjownloadde imagensnodem GPRS/EDGHransmisséo de dados em alta velocidade, congatimn videochamada;

. agenda telefnica para, no minimo, 1.000 contatis axdaSIM CARD alarme, calendariojbracall, despertador, alto falante, chamada em conferéritéanadas em espera, discagem rapida, identificedochamadas, meméria de
chamadas, visualizador de documento©ffice, calculadora, tarefas, viva-voz, horario mundiednémetro, localizador de data, agenda, MP4, ete@mail, documentos, arquivos, fotos e videos, dentreosyutr

g. modelos de referénciiphone?7; Samsung Galaxy S-7, 32 Gb, ou similar

oo

6.4. Aparelhotipo C: Fornecimento de 30 (trinta) Modem"s 3g/4g de compacidade de no minimo 1 Mega, para acesso ariatezem fio.

6.5. A contratatada entregard, consoante a assinatwrandto inicialmente 10 aparelhos tipo “A” (Ipkeof Plus 128Gb, Samsung s7 EDGE 128Gb ou simdan,tecnologia GSM para uso da diretoria do ICMbi28 (cento e vinte)
aparelhos celulares, tipo “B” com tecnologia GSNepas demais servidores, e 30 (trinta) modems 3gddgdo que a habilitagéo e ativacéo dos demaigkps e linhas telefonicas serdo de acordo cdemmnda e a necessidade de servigo.

6.6. Os dispositivos méveis e chips devem ser gn&ea partir da solicitagédo da contratante. Qesatéveréo ser habilitados de acordo com a denesdiicitagdo da CONTRATANTE.
6.6.1.A CONTRATANTE pagara somente pelas linhas ativatiaas sem solicitacéo de ativagéo por parteatar@tante, ndo deveréo ser cobradas.
6.7.  Os planos de dados devem ser habilitadosatelacom a demanda e solicitagdo da CONTRATANTE.

6.8. Para a prestacdo do Servico Mével Pessoal (SMEH)NTRATADA devera permitir a habilitacéo indival dos acessos méveis e fornecer os aparelhos;tuips) no padrdo GSM, habilitados e compativeis soa rede de telefonia
mével, na quantidade solicitada pela contratante.

6.9. Para a facilidade de roaming internacionalpaises onde nao houver condi¢des técnicas deogsapdrelhos adquiridos neste certame, a CONTRATA®r4 fornecer, no prazo de 72 (setenta e doas$ contados da solicitagéo,
aparelhos (kits) especificos compativeis com adlegia da regido a ser visitada.

6.10. A CONTRATANTE podera solicitar 8 CONTRATADA adilidade de portabilidade numérica, devendo estaten os niimeros e/ou a(s) faixa(s) de numerag@éadibs pela CONTRATANTE, sem 6nus para aqueladependentemente
da operadora do servico a que esteja atualmentalaitp. A CONTRATADA devera respeitar o prazo dgr8s) dias Gteis estabelecido pela ANATEL pareadizacdo deste servigo.

6.11. O servico de roaming nacional devera ocoreefodma automatica, sem custo adicional e semessitade de habilitacdo do acesso mével ou deugradgtro equipamento, em todo o territério nadiona

6.12. A CONTRATADA devera disponibilizar os servicos chamada em espera, desvio de chamada, consuifaréncia, identificacdo de chamada, correio de 8bIS (Short Message Service) bidirecional e isaleeservigos, como correio
de voz e SMS.

6.13  Para o Servico Mével Pessoal, os parametizs @ medicéo da qualidade séo aqueles definideggniamentacdo expedida pela ANATEL, em espeziegulamento de Gestdo da Qualidade da Prestaggerdco Mével Pessoal —
RGQ-SMP (Anexo | a Resolucéo n.° 575, de 28 detwatde 2011). 5.11. Os equipamentos a serem eesetgverdo operar na (ltima tecnologia comercildizgela empresa na area local.

6.14.A empresa devera trocar os aparelhos, se sobsitpella contratante, quando da renovag&o por rRaieses.
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6.15  Os servigos relacionados a seguir deverdprestados sem dnus para os 6rgéos contratantes:

6.15.1.Habilitacao;

6.15.2.Escolha ou troca de nimero;

6.15.3.Custo de sindicancia e ligagdes provenientesateagem da linha celular;

6.15.4 Facilidades de identificador de chamadas, conéaéchamada em espera, néo perturbe e ocultag@dndero da linha no identificador de chamada®tiddne de destino;

6.15.5 Bloqueio por extravio ou roubo e cancelamenttnite;

6.15.6.Reativacéo de nimero de linha;

6.15.7.Servico de caixa eletrénica de mensagens (seierefétronica);

6.15.8.Adicional de chamadas;

6.15.9.Adicional de Deslocamento;

6.15.10.Disponibilizacéo de ferramenta on line (containe)lpara consulta ao detalhamento das faturas seiwicos, com acesso aos gestores e/ou adniosado contrato ou aos Usuarios.
6.15.11.0s dispositivos de comunicagéo de dados e voz#@eyvebrigatoriamente, estar habilitados e aptes fumcionamento em todo Territério Nacional e, demanda, para uso internacional.

6.16. Os aparelhos cedidos em comodato pela(s) cadtiéd) ser-lhe-do devolvidos ao final da vigénoiaratual, no estado em que se encontrarem.

7. PERFIL DE TRAFEGO TELEFONICO

7.1.0 perfil anual de trafego das ligacoes telefonafasuadas, conforme especificado abaixo e set@r&omente de subsidio ao proponente na fornukdgsipropostas para anélise e afericdo da progpstaentada. O Perfil indicado néo se
constitui em qualquer compromisso futuro para ttlris:

ITEM 01 — Servigo de Telefonia Mével Pessoal — Moéidade Local

. QUANTIDADE
DESCRIGAO DOS SERVICOS
UNIDADE

Servico de Assinatura com plano de dados e vogtiarmensal|

L1 de 5GB ilimitado, (130 aparelhos gsm x 12 meses)

1.560

1.2 Servigo de Tarifa Zero (130 aparelhos x 12 n)eses 1.560

1.3 Servigo de Gestéo On-Line (130 aparelhos x 1s&s)e 1.560

Servico Telefonico Mével-Mével INTRA-OPERADORA no
Plano P6s-pago e na modalidade Local (VC1), assteneidas
las ligaces oriundas da Area de Mobilidade em gtée e
compreendida a Estacdo Mével para telefones Mdwesita
imesma &rea utilizando a rede da mesma operadomrigineu a
chamada. (SMP-MM-10)

1.4 30.000

Servico Telefonico Mével-Mével EXTRA-OPERADORA no
Plano Pés-pago e na modalidade Local (VC1), assteneidas
as ligagdes oriundas da Area de Mobilidade em gtée e
ccompreendida a Estacdo Mével para telefones Mdesita
mesma area utilizando a rede de operadora distataela que
loriginou a chamada. (SMP-MM-EO).

1.5 20.000

Servigo Telefonico Mével-Fixo INTRA-OPERADORA ou
[EXTRA-OPERADORA no Plano Pés-pago e na modalidade
Local (VC1), assim entendidas as ligagdes oriuddakrea de
Mobilidade em que esta compreendida a Estacdo Mavel
telefones fixos nesta mesma area utilizando adedgualquer
operadora. (SMP-MF-QO).

1.6 20.000

Servico Telefonico Mével-Fixo INTRA-OPERADORA na
imodalidade Longa Distancia Nacional (VC2 — 35% &W®5%
que abrange as ligagées originadas em telefonesisnda Area
local e destinadas a telefones fixos da mesma dpex@om
ICodigo Nacional diferente da area Local, em togais
(LDN-MF-10)

1.7 30.000

Servigo Telefonico Mével-Fixo EXTRA-OPERADORA na
imodalidade Longa Distancia Nacional (VC2 — 35% &W55%
que abrange as ligagdes originadas em telefonesisnda Area
local e destinadas a telefones fixos de outra ajpeaacom
Codigo Nacional diferente da area Local, em toghais
(LDN-MF-EO)

1.8 10.000

Servico Telefonico Mével-Mével INTRA-OPERADORA na
modalidade Longa Distancia Nacional (VC2 — 35% &VC
65%), que abrange as ligagdes originadas em telsfimdveis dg
lArea Local e destinadas a telefones méveis da meperadora
icom Cédigo Nacional diferente da area Local, e tgais
(LDN-MM-I0)

1.9 15.000

Servico Telefonico Mével-Mével EXTRA-OPERADORA na
imodalidade Longa Distancia Nacional (VC2 — 35% &VC
65%), que abrange as ligagdes originadas em telsfimdveis dg
lArea Local e destinadas a telefones méveis de opeeadora
icom Cadigo Nacional diferente da area Local, em mgais
(LDN-MM-EO)

1.10 3.000

Servico Telefonico na modalidade Longa Distanctartmacional
para os paises abaixo relacionados, que abrarigagi®es
originadas de telefones méveis da area local patelefones da|
Regido 1 (LDI-R1): - EUA (exceto Havai e Alascajnada,
Finlandia, Noruega, Suécia, Bélgica, Holanda, Aastr
Dinamarca, Argentina, Chile, Japao, Austrélia, #gat, Franca,
Espanha, Italia, Reino Unido, Irlanda, Alemanhd¢&uCoréia dp
Sul, China, Grécia e Israel;

1.11 5.000

Servico Telefonico na modalidade Longa Distanctartmacional
para os paises abaixo relacionados, que abrarigagies
originadas de telefones méveis da area local patelefones da|
Regido 2(LDI-R2): - Demais paises da América e dfa;

1.12 30.000

Servico Telefonico na modalidade Longa Distanciartmacional
para os paises abaixo relacionados, que abrarigagies

1.13 [originadas de telefones méveis da area local pmtelefones da 30.000
Regido 3 (LDI-R3): - Demais paises da Asia, AfriGaignte
Médio, Oceania e Ilhas do Pacifico;
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Servico Telefonico na modalidade Longa Distanctartmacional

para os paises abaixo relacionados, que abrarigages
1.14 foriginadas de telefones méveis da area local patelefones da 1.560

Regido 4 (LDI-R4);: - Demais paises e territoriés fistados nas

regides anteriores;
1.15 |SMS (intra operadora) 30.000
1.16 |SMS (extra operadoras) 20.000
1.17 [MMS 5.000
1.18 |Acesso a Caixa Postal 10.000
19 Pacote de dados 4G com franquia mensal de 5GBaitimj (30

. aparelhos x 12 meses) 360

1.20 |Trafego Roaming Internacional 5.000

8. ACESSO A INTERNET

8.1.A CONTRATADA deve garantir uma Taxa de TransmiskBalia nas Conexdes de Dados no periodo de mafegéréle, no minimo, 80% (oitenta por cento) da texéransmisséo de 1 Mbps para o padréo 3G e 4 ptypso padréo 4G.
Esta meta ¢ avaliada pelo indicador “Garantia deaT® Transmissdo Média” CONTRATADA (SMP11), prasemo Regulamento de Gestéo da Qualidade da PéestacServico Movel Pessoal - RGQ-SMP (Anexo | soRgéo n.° 575, de 28
de outubro de 2011).

8.2.Durante o periodo de maior trafego, a CONTRATADAlgarantir uma Taxa de Transmisséo Instantan€&onex&do de Dados, em 95% (noventa e cinco por rdagcasos de, no minimo, 40% (quarenta por celattgxa de transmissao
de 1 Mbps para o padrédo 3G e 4 Mbps para o padtéd&ta meta é avaliada pelo indicador Garantitad@ de Transmisséo Instantanea CONTRATADA (SMPA@sente no Regulamento de Gestédo da Qualidakleedtacéo do Servigo
Mével Pessoal — RGQ-SMP (Anexo | a Resolugéo rb? 82 28 de outubro de 2011).

8.3.A cobertura nacional para o padréo 4G devera seguinograma estabelecido pelo Edital da Licitat8®04/2012/PVCP/SPV da ANATEL, a saber:

8.3.1 até o fim de 2013, nas seis capitais que vaasadCopa do Mundo de 2014 (S&o Paulo, Porto Al€yiab4, Curitiba, Manaus e Natal);

8.3.2.até 31 de dezembro de 2014, em todas as capitaisnais de 500 mil habitantes;

8.3.3.até 31 de dezembro de 2015, em todas as cidadesiais de 200 mil habitantes;

8.3.4 até 31 de dezembro de 2016, em todas as cidadesiais de 100 mil habitantes;

8.3.5 até 31 de dezembro de 2017, em todas as cidadesais de 30 mil habitantes.

8.3.6.Nas cidades em que n&o houver cobertura de acord® cronograma acima, o PROPONENTE deveréa atepelermenos, no padréo 3G.

8.4.0s dispositivos de comunicagéo deverao ser hadilit com servigos de dados com franquias minima&Hepara smartphones TIPOS |, Il e I, com gédsede Taxa de Transmiss&o Instantanea minima de(¢0&tenta por cento) da
velocidade de 1 Mbps para 3G e 4 Mbps para 4G.

9. SERVICO DE GERENCIAMENTO

9.1. A CONTRATADA devera disponibilizar um Portalely, de acesso via Internet, que permitira a CONTAMIE efetuar a gestéo e controle de todas as mslcontratadas. Este portal devera ter, no majrasseguintes funcionalidades:
9.1.1.Definir o perfil de utilizacéo de cada linha; gomnas linhas em centros de custos e departamentos;

9.1.2.0 acesso ao portal devera ser realizado mediagitedom uso de senha pessoal para garantir quenserpessoas autorizadas tenham acesso as fadlidaderramenta;
9.1.3.Disponibilizar perfil de acesso para “gestor”;

9.1.4.Permitir que a CONTRATANTE realize solicitagdes:

9.1.4.1.De acompanhamento do uso diario das linhas;

9.1.4.2 Por horério / calendério;

9.1.4.3Por tipo de destino: local, interurbano, fixo e;et

9.1.4.4Por nimero chamado (lista negra / lista branca);

9.1.4.5.Por limite de minutos por linha, departamento entm de custo;

9.1.4.6.De Geragédo das faturas individualmente por linhaa grupo e em varios formatos inclusive em ErceDF.

9.2.Sera de responsabilidade da CONTRATADA a manuterg:éecuperacéo e a seguranca dos dados do seéevi|grenciamento online.

10.  DAS DEFINIGOES BASICAS

10.1. Para efeito de compreenséo deste TerrReféeéncia, e em concordancia com a legislacacéapl, para a prestagéo do Servico Mével Peskoah(), Servico Mével Celular de Longa Distanciaciaal (Intra e Inter-Regional), e de
Longa Distancia Internacional, para chamadas dssaa#o Servico Mével Pessoal — SMIRverdo ser observadas algumas definicdes impestaais como:

10.1.1.ANATEL: - Agéncia Nacional de Telecomunicagdes, entidatigiante da Administracéo Publica Federal, inajrstibmetida a regime autarquico especial e vidawd® Ministério das Comunicagées, com fungéo géadregulador das
Telecomunicagdes e sede no Distrito Federal;

10.1.2. ACESSO EM OPERAGAO: - Cédigo de acesso ativado na Estagio Mével;

10.1.3. AREA DE REGISTRO - AR: - area geogréafica continua, definida pela Anatede é prestado pelo SMP, tendo o mesmo limitgrgéico de uma Area de Tarifacdo, onde a EstacaceMtp SMP é registrada;
10.1.4. AREA DE PRESTAGAO: - 4rea geogréfica, composta por um conjunto ded\de Registo, delimitada no Termo de Autorizagaaual a prestadora do SMP esta autorizada ararpliservico;

10.1.5. CENTRO DE ATENDIMENTO: - 6rgéo da prestadora do SMP responsével pelbiraesto de reclamacdes, solicitagdes de informagdtsservicos ou atendimento aos usuérios;

10.1.6. CHAMADA ESTABELECIDA: chamada originada ou terminada, em que foi efetadigacéo entre a Estagéo Mével e outra de telanmacoes;

10.1.7.CHAMADA COMPLETADA: chamada estabelecida, originada ou terminada, erhauve atendimento e comunicagéo;

10.1.8. CODIGO DE ACESSO: conjunto de caracteres numéricos ou alfanuméeistzbelecidos em Plano de Numerag&o, que pertidientificacdo de Usuario, de terminal de uso pihbtiu de servigo a ele vinculado;
10.1.9.CODIGO NACIONAL: elemento do Plano de Numeragao que identifica uem geogréafica especifica do territério nacional;

10.1.10.CONCESSIONARIA DE SERVIGO MOVEL CELULAR: empresa que detém a concessdo para prestar Seiawgd Celular em uma determinada area de concgssdo

10.1.11ESTAGAO MOVEL: - estago do servico mével pessoal que pode ogesado em movimento ou estacionada em lugar rezifisado;

10.1.12.LOCALIDADE: é toda a parcela circunscrita do territorio nagi@ue possua um aglomerado permanente de hakitaaracterizada por um conjunto de edificacdasageentes e adjacentes, formando uma area conémiam
construidas com argumentos reconheciveis, ou d@&pas longo de uma via de comunicac&o, tais coapité] Federal, Capital Estadual, Cidade, VilaloAgerado Rural e Aldeia;

10.1.13.SERVICO MOVEL CELULAR: - servico de telecomunicagdes mével terrestre, alectrespondéncia publica, que utiliza sistemeadiscomunicacées com técnica celular, intercomtecéarede publica de telecomunicacdes, e
acessado por meio de terminais portateis, trarésypeistou veiculares, de uso individual;

10.1.14.SERVIGO MOVEL PESSOAL - SMP: - é o servigo de telecomunicagées movel terreftriateresse coletivo que possibilita a comunicagiice Estagdes Méveis para outras estagdes, ablseovdisposto no Regulamento;
10.1.15SISTEMA DE AUTO-ATENDIMENTO: sistema de atendimento automatico que permiteeeaigéio direta com o Usuério por meio de menussfakelecidos, recebendo comandos e enviando ingdesa

10.1.16 SETOR DE ATENDIMENTO : estabelecimento, da propria prestadora ou créatémdesta, onde o Usudrio tem acesso pessoalquguaervico e informacéo do mesmo, oferecido pedatadora;

10.1.17.USUARIO: - pessoa natural ou juridica que utiliza do SMBependentemente de contrato de prestagéo decsewigscricdo junto a prestadora;

10.1.18. PERFIL DE TRAFEGO: - assim entendido o quantitativo médio mensafsto, em minutos, de ligagdes telefonicas efetyastaguncado do horério e das localidades de dedtimoaior ocorréncia;
10.1.19.CONTRATANTE: - Instituto Chico Mendes de Conservac® Biodiversidade — ICMbio.;

10.1.20.PROPONENTE: - pessoa juridica que adquiriu o presete edital e seus elementos constitutivos/anexos;
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10.1.21 PROPONENTE VENCEDORA: - pessoa juridica detentora da proposta mais jesate habilitada neste procedimento licitatorio;
10.1.22. PERFIL DE TRAFEGO :- aqui entendido o quantitativo estimado anuahginutos, de ligaces telefonicas efetuadas, eméfude horario e das localidades de destino de mai@réncia;

10.1.23PLANO DE SERVICO: — documento que descreve as condi¢des de prestac@ovico quanto ao seu acesso, manutencéaoeito die uso, utilizagéo de servicos eventuais Eemgntares a eles inerentes, as tarifas ou pregos
associados, seus valores e as regras e critéraslidacéo.

10.1.24PLANO BASICO DE SERVIGOS: - entendido como o plano de servigo de ofertagabfiiia e ndo discriminativo a todos os usuériommressados no SMP;

10.1.25PLANO ALTERNATIVO DE SERVICOS: - entendido como plano opcional ao plano basicsettéico, sendo a estrutura de precos definidagrektadora, visando a melhor adequacéo da prestacgervigo para o atendimento as
necessidade do mercado;

10.1.26.ROAMING: - servico que possibilita ao usuario, na condigassinante visitante, receber a prestacéo digs@endvel pessoal em redes de outras prestadorserdeo, sujeitando-se, nessa hipétese, as caslidtarifas e precos,
bem como as condigdes técnicas e operacionaidgmestabelecidas, de acordo com a regulamentéaggiute,

10.1.27. USUARIO: - pessoa fisica ou juridica que se utiliza doigermovel celular independentemente de assinatuiaserigdo junto as prestadoras do servigo.

11- VALOR DA COMUNICACAO

11.1- O Plano de Servico Basico - Anexo da NoB®/96, aprovada pela Portaria MC n° 1.533/96iéZap! pela concessionaria do SMP aos seus assiaras comunicagdes de ambito interior, realizadm assinantes do SMP e entre estes e
assinante do Servigo Telefénico Publico. Assinpl@acéo dos valores das comunicagées 1(VC-1), ZWG(VC-3), do Adicional por Chamada (AD) e deslkdcamentos, excluida a Tarifa basica mensalrdinamn-se aos seguintes critérios:

11.1.1- COMUNICAGAO (VC1) - MOVEL-FIXO - para chamadas originadas e terminadas na anealdidade do assinante. Chamadas destinadagnartes do servico mével fixo;
11.1.2 -COMUNICAGAO (VC) - MOVEL-MOVEL - para chamadas originadas e terminadas na anealiiidade do assinante. Chamadas entre assingm&svigo mével celular;

11.1.3 -COMUNICAGAO VC1 - MOVEL-FIXO - para chamadas originadas na area de mobilidadssinante e terminadas em outra area de molgiligadém dentro da area de concesséo da oper@tamadas destinadas a assinantes do
servico fixo;

11.1.4 -COMUNICAGAO VC2 - MOVEL-FIXO - para chamadas originadas na area de mobilidadssinante e terminadas fora da area de concgssimradora. Chamadas destinadas a assinantewigo $ixo;
11.1.5 -COMUNICAGAO VC3 - MOVEL-MOVEL - chamadas originadas na area de mobilidade iwmass e terminadas fora da area de concessécedadapa. Chamadas entre assinantes do servigo o@utr;

11.1.6 -ADICIONAL POR CHAMADA - (AD) - valor cobrado por chamada originada ou recedpigando fora de sua &rea de mobilidade e dentroedad# concessao da operadora;

12. DOS PRECOS DAS LIGAGOES TELEFONICAS

12.1.  Os precos das ligagdes a serem consateradiicitacdo, serdo aqueles constantes do B&aservico Basico aprovado pelo Poder Concedeniiamo Alternativo de Servicos da empresa propandetando-se em conta para efeito de
cotacéo o perfil de trafego constanteitéon anterior, independentemente de horario, de segunda-feicaningo.

12.2.  Nos precos das ligagdes telefonicas devestar incluidos as despesas com salérios, escsogiais, tributarios, fiscais e comercias, bema; ainda, quaisquer outras relativas aos sereigosatados.

12.3.  Os valores praticados pela operadoraatanta serdo objeto de constante verificagéo, meafa garantir o cumprimento das condi¢des ofestaddicitacéo, devendo o gestor do contrato assege de que os pregos praticados pela
contratada s&o mais vantajosos para o ICMBIO, vhses as peculiaridades do mercado e do contrigiorado, mediante pesquisa

12.3.1. A verificag&o dos pregos praticados pedraxora contratada devera ocorrer mensalmenterha fa se obter um histérico comparativo paradiavaliagéo quanto a oportunidade e conveniémciaahutencéo dos contratos existente; e

12.3.2. A avaliagéo devera ocorrer mediante coatjppardos precos praticados pela operadora codaaaainda, entre esses e aqueles praticadosgrasamidores cujo Perfil de Trafego seja semelhantgo ICMbio.

13. DO PERCENTUAL DE DESCONTO

13.1. A proponente, levando em conta o Perfil déefo anual informado ritem 7, poderé oferecer percentual de desconto parateggns) ofertado(s), calculado sobre o somatdicesultado obtido pel@uantidade de minutos X Pregos
unitarios, sobre o trafego, calculado sobrprego dos servicos mensais x 12 meses.

13.2. A proposta que néo indicar o percentualeteahto, este sera admitido comovaler zero.

13.3. Os percentuais de descontos ofertados seltegifas do Plano Bésico de Servico deverdo seneislos aos demais pregos constantes do Planmplangnte, independentemente do horério ou distafes chamadas originadas, como
condi¢do para a realiza¢éo da contratagéo.

13.4. Os percentuais de descontos propostos edsea consideragéo para efeito de julgamento sier&aclusiva e total responsabilidade do proponente

13.5. Durante todo o periodo contratual, os petzesitie descontos cotados na proposta do propoineittied sobre os precos dos servigos constamtegd Plano de Servico Basico aprovado pela ANAGE&EPlano Alternativo de Servigos,
ressalvados o disposto no subitem 13.1.

13.6. O ICMBIO podera solicitar & empresa contratdrante a vigéncia do contrato, o aumento dadéss ofertados sobre o seu Plano de Servigodquamofertados na licitag&o mostrarem-se des\asampara a Administragéo.

14. OBRIGAGOES DA CONTRATANTE
14.1. Observar e fazer cumprir fielmente o quebedtae este Termo de Referéncia, em particulauacse refere aos niveis de servico e sangdes athaiivias.

14.2. Garantir, quando necessario, o acesso daegatps da CONTRATADA as dependéncias que recelsristalacdes do servico contratado para exealgsiservicos referentes ao objeto contratado, @aplésido cadastramento dos
referidos empregados pela CONTRATANTE.

14.3. Assegurar-se da boa prestagéo dos servigificando sempre o seu bom desempenho.
14.4. Prestar as informagdes e esclarecimentd#/osiao objeto desta contratagdo que venhamsobeitados pelo consultor designado pela CONTRARAD
14.5. Providenciar as assinaturas pela CONTRATADA @rmo de Compromisso de Manutencéo de Sigilo.

14.6. Acompanhar a prestagdo dos servicos e execlacéontrato por meio de servidores especialnéegsignados para atuar como Fiscais do Contrataligarea gestéo contratual através do servidogdadb como Gestor do Contrato, que
aplicara as sangdes administrativas quando capassiegurando &8 CONTRATADA a ampla defesa e o adindrio.

14.7. Dirimir as duvidas que surgirem no curso eestacao dos servicos por intermédio do Gestorafdr&to, que de tudo dara ciéncia a Administragénforme art. 67 da Lei n.° 8.666, de 21 de jurhd@93.
14.8. Assegurar-se da boa prestagéo dos servigificando sempre o seu bom desempenho.

14.9. Assegurar-se de que 0s precos contratatis eompativeis com aqueles praticados no memelde demais prestadoras dos servigos, objetordeatacéo, de forma a garantir que aqueles comtirauser 0s mais vantajosos para a
Administrag&o.

14.10. Documentar as ocorréncias havidas e danae ligagdes realizadas.
14.11. Fiscalizar o cumprimento das obriga¢desrailas pela contratada, inclusive quanto & cadtne da prestacéo dos servigos, que, ressalvadmsos de forga maior, justificados e aceitos paidratante, ndo devem ser interrompidas.
14.12. Emitir pareceres em todos os atos relativesecucéo do contrato, em especial, aplicac@anigbes, alteragdes e repactuacées do contrato.

14.13. Proceder o pagamento & contratada dags(shdiscal(is) de telecomunicagdes/conta telefdaitestada(s) pelo setor competente do contratante

15. OBRIGAGOES DA CONTRATADA
15.1. Cumprir fielmente o que estabelece este Teleri@eferéncia, em especial no que se refere antagido, operacéo e niveis de servico.
15.2. Responder pelo cumprimento dos postuladassle@entes no ambito federal, estadual ou naifistederal, bem como, ainda, assegurar os direittumprimento de todas as obrigacdes estabedgmdaegulamentacéo da ANATEL.

15.3. Responder, integralmente, por perdas e daresier a causar a CONTRATANTE ou a terceiros @réo de a¢éo ou omisséo, dolosa ou culposa, st prepostos, independentemente de outras commaofgatuais ou legais a que
estiver sujeita.

15.4. Prestar o servico objeto desta contratacfui@# e quatro) horas por dia, 7 (sete) diasseonana, durante todo o periodo de vigéncia doatonsalvaguardados os casos de interrup¢des prades.

15.5. Fornecer nimero telefonico para contato istregle ocorréncias sobre o funcionamento do @@wéntratado, com funcionamento 24 (vinte e qiidtooas por dia e 7 (sete) dias por semana, disfibando &8 CONTRATANTE, e/ou a
quem estiver designar, um atendimento diferengimioneio de consultoria especializada, excluindsponibilizagéo de central de atendimento estith Center.

15.6. Credenciar por escrito, junto a CONTRATANTIE) consultor idéneo com poderes de deciséo paraseqtar a CONTRATADA, principalmente no tocanefiégiéncia e agilidade da execugéo dos servicastoljeste Termo de Referéncia.
15.6.1. O consultor designado devera ser credemciagrrazo maximo de 24 horas lteis apés a assna@ducontrato.

15.6.2. No momento do afastamento do consultogdadd definitivamente ou temporariamente, a CONTRBA devera comunicar ao Gestor do Contrato poritesomome e a forma de comunicagéo de seu suostité o fim do préximo dia
atil.

15.7. Prestar as informacdes e os esclarecimentgenham a ser solicitados pela CONTRATANTE en2gdis) dias Uteis, por intermédio do consulesignado para acompanhamento do contrato, a amtara solicitagéo.
15.8. Implantar, de forma adequada, a superviséngrente dos servicos, de modo a obter uma opecagéa e eficaz.
15.9. Néo veicular publicidade ou qualquer outfarimacgéo acerca da prestacéo dos servicos do @mreean prévia autorizagdo da CONTRATANTE.

15.10. Acatar as orientagdes da CONTRATANTE, saijeib-se a mais ampla e irrestrita fiscalizagacstanelo os esclarecimentos solicitados e atendendecirmacdes formuladas.
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15.11. Prestar esclarecimentos 8 CONTRATANTE sebentuais atos ou fatos noticiados que se refir@@RTRATADA, independente de solicitagao.
15.12. Comunicar 8 CONTRATANTE, por escrito, quaiganormalidade ou atualidade nos servigos e prestesclarecimentos e orientagdes julgados ne@essa

15.12.1. Caso a CONTRATADA venha a disponibilizava tecnologia de funcionamento para o Servico MBessoal (SMP), a CONTRATANTE podera solicitarigratéo, sem onus, para essa tecnologia, desdescaarelhos fornecidos
tenham suporte para a mesma. Caso contrario, esaaetnologia devera ser fornecida para os inaneysale novos acessos e nas trocas de aparelvigs@o presente Termo de Referéncia.

15.13. Apresentar mensalmente e de forma grajuittamente com a Nota Fiscal, detalhamento doscesrprestados de voz, tanto em papel quanto emivargletronico compativel com Microsoft Office Ekou OpenOffice Calc ou, sob
demanda, em arquivo de texto no formato TXT, na@@affEBRABAN (verséo 2 ou superior, conforme wwistéban.org.br), incluindo detalhes das chamadasdrichamado e chamador, duracéo, data e horead#ada, outros) e valor do
servigo, que devera conter todos os tributos ergonsaconforme pregos contratados no processatbcio.

15.13.1. A verséo em papel das faturas deve ageesedetalhamento das chamadas por ramal ou kiinaquebra de pagina, ou seja, o inicio do detsingo de um novo ramal ou linha deve ser feito seram uma nova pagina.

15.13.2. O detalhamento da utilizac&o do servicdatios também poderéa ser solicitado &8 CONTRATADpoeslicamente, que enviara arquivo em até 3 (@iés)dteis, contados da solicitagcdo por e-mailf@mato eletronico compativel com o
descrito neste Termo de Referéncia.

15.14. Reconhecer o Gestor do Contrato, bem cotmososervidores que forem indicados pela CONTRATENfara realizar as solicitagdes relativas a estaratacéo, tais como manutencéo, configuracéce entros.
15.15. Levar, imediatamente, ao conhecimento deoGds Contrato, qualquer fato extraordinario ooraral que ocorrer na execugéo do objeto contratzata, adogéo das medidas cabiveis.

15.16. Assumir as responsabilidades pelos encéisgass e comerciais resultantes da adjudicacaiitiecéo oriunda deste Termo de Referéncia.

15.17. Assumir inteira responsabilidade, técnicperacional, do objeto contratado, ndo podendogsaluuer hipétese, transferi-la a outras empnesaproblemas de funcionamento do servigo.

15.17.1. Caso o problema de funcionamento do sedégectado tenha a sua origem fora do escopojdmatontratado, a CONTRATADA repassara as infolieagécnicas com a devida analise fundamentadecyoerovem o fato para a
CONTRATANTE, sem qualquer dnus para esta.

15.18. N&o fazer uso das informagdes prestadasO@MIRATANTE que ndo seja em absoluto cumprimento@ntrato em questéo.

15.19. Garantir sigilo e inviolabilidade das corsaztes realizadas por meio do servico desta cagéatrespeitando as hipéteses e condicdes caoitstitis e legais de quebra de sigilo de telecoragdies.

15.19.1. A quebra da confidencialidade ou sigilinfermacdes obtidas na prestacdo de servicos NMTRABTADA ensejara a responsabilidade criminal, marfa da lei, sem prejuizo de outras providénciasieaais esferas.
15.20. O Termo de Compromisso de Manutencéo dle 8ivera ser assinado por todos os empregad6OSETRATADA diretamente envolvidos na contratagéo.

15.21. Sujeitar-se aos acréscimos e supressoes@is estabelecidos na forma do art. 65 da L8i666/93, ou seja, 0s acréscimos ou supressdesedfizrrem necessarios, até o limite de 25% (\@ntmco por cento) do valor atualizado do
contrato.

15.22. Responder por quaisquer interferéncias tiang®s nos acessos em servico, bem como zelainpeggidade da comunicagéo.
15.23. Possibilitar a CONTRATANTE, na condicéo dsilmante viajante, receber a prestacédo do servgoeScaixa postal (correio de voz), em redes deasuiperadoras de servico sem custo adicional.
15.24. Providenciar o servico referente a blogge®mndo solicitado pela CONTRATANTE.

15.24.1. A CONTRATADA néo podera cobrar por ligag&éou servigos a partir da referida solicitacabldgueio, e tal cobranca apenas poderé ocorrerdguda solicitagéo de desbloqueio pela CONTRATANTé& restabelecimento completo
da prestacdo do servigo pela CONTRATADA.

15.25. O bloqueio dos dispositivos méveis someotiep ser executado por solicitagcédo de representastienciado da CONTRATANTE.

15.26. Providenciar, no prazo maximo de 48 horagreico de troca de nimero e/ou troca de chip qseaiyuer 6nus extra para a CONTRATANTE.

15.27. Manter em funcionamento continuo todos essxs SMP e caixa postal (correio de voz).

15.28. No caso de identifica¢&o de clonagem, pemdihr em até 1 (um) dia Util a reparacéo, de faquené&o haja interrupgéo dos servigos, devendogrescer o mesmo niimero do chip substituido.

15.29. Proceder a orientagéo necessaria para ooaf#p e operacéo dos recursos tecnolégicos deslizgs no momento da entrega dos mesmos.

15.30. Atender as solicitagdes de servigos déitagho, troca de nimero, entrega de aparelhagalguer outro tipo de servico eventualmente satici, somente por preposto designado.

15.31. Na hipétese de extravio, perda ou roubopdoedho, a CONTRATADA devera repor o aparelho razpmaéximo de 10 (dez) dias Uteis, a pedido doaBest Contrato, e inserir o valor do mesmo na pnéxiatura da respectiva linha
telefonica, com vistas ao ressarcimento por pat€@NTRATANTE, conforme o caso. Alternativamenteduséao do valor em fatura para ressarcimentoestd@ do Contrato podera optar para que a CONTRATRANstitua o bem, de mesma
marca e modelo, 8 CONTRATADA.

15.32. A CONTRATADA devera fornecer 1 (um) apareditticional para cada 50 (cinquenta) aparelhos dmmmeéipo contratado, como unidade de reposicdogecasos de ocorréncia de defeito. Caso a cogéimtiaquele tipo de aparelho seja
maior que 10 (dez) unidades e n&o alcance 50 (emg)unidades a CONTRATADA devera fornecer 1 (apgrelho adicional de reserva e caso a quantidadeidades contratadas seja inferior a 10 (deg)adeis ndo havera obrigatoriedade de

fornecimento de aparelho reserva.

15.32.1. Se comprovado que o defeito n&o foi onasio por mau uso, o reparo ou substituicdo doeyardevera ser feito em 10 (dez) dias Uteis attmsta partir da notificacdo a CONTRATADA, e nadgeepresentar nenhum énus para a
CONTRATANTE.

15.33. Bloquear previamente o uso dos servicatades em deslocamento internacional, chamadaspdigos de acesso 0300, 0500, 0900 e similaregioad lista (102), Hora Certa (130) e similaresivicos recebidos a cobrar (chamadas,
SMS e etc.), salas de jogos e de bate-papos,aoeeaiventos via SMS e MMS, bem como utilizagédsavile servigos de dados por meio dos terminaisgae¢enham assinatura de dados contratada e gemigevicos tarifados néo cobertos pelo
contrato.

15.34. Realizar a entrega dos aparelhos e asthabéis de linhas conforme demanda da CONTRATANTétliamte Ordem de Servigo (OS) ou documento elewoni

15.34.1. A entrega e habilitagdo incluindo a vesifido de que os aparelhos constam da lista previaraprovada, devera ser realizada no prazo méaén2® (vinte) dias corridos, contados do recebimeatnotificagéo.

15.34.2. Os aparelhos méveis seréo fornecidosG@NTRATADA, em regime de comodato, observando-enfio seré objeto de pagamento, a titulo de leagili, qualquer taxa de servigo para a ativacaemelhos.

15.34.3. Os aparelhos méveis deverdo ser entrégG&NTRATANTE de acordo com os prazos de habiltatgfinidos deste Termo de Referéncia, incluindim$oos acessorios r arios a plena
carregador de bateria, cabos de dados, manualdoiaisetc.

Asedeicos contratados, tais como

15.34.4. Constatada divergéncia com a especificiginica exigida ou qualquer defeito de operacsioespectivos aparelhos seréo recusados, ficaG@NTRATADA obrigada a apresentar novos aparelhesnedsma marca e modelo,
observado o prazo previsto para a entrega doslapam@nstante do item 6.

15.35. Prover cobertura, de modo que se possaaeeliamadas e transmisséo de dados com boa gigadidaservico em todos os andares do Edificio-8ad2ONTRATANTE, em Brasilia, inclusive no subsolo.
15.35.1. Caso seja necessario, deveréo ser inssalestalar reforcadores de sinais (ERB's), ficapdoconta da CONTRATADA todos 0s custos com equiritos e/ou servicos necessarios para cancelarto ge sombra entéo detectado.

15.35.2. A CONTRATADA teré um prazo de 60 (sessedi@s, contados da assinatura do Contrato, parierinentacéo do sistema solicitado no item anterior.

16. DA COBRANGA DO SERVICO

16.1. A cobranca do servigo a ser céatim bem como a contestacéo de débitos pertinemtegie couber, seréo exigidos em conformidadeadisposto na Norma n° 23/96 — Critérios para @at#o e Aplicacdo de Plano de Servico na
Prestag&do do SMP, aprovado pela Portaria MC n®1c&804/11/96 e/ou outras normas pertinentesodeiRConcedente.

17. DA VIGENCIA DO CONTRATO

17.1. O prazo de vigéncia do Termo de Contratoitéci na data de sua assinatura, podendo seogeato por interesse das partes até o limite deeéenta) meses, desde que haja autoriza¢éo ftaraatoridade competente e observados os
seguintes requisitos:

17.1.1. Os servigos tenham sido prestados reguiaeme

17.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a foenarestagéo dos servicos tem natureza continuada;

17.1.3. Seja juntado relatério que discorra sotereucdo do contrato, com informagdes de quereigse tenham sido prestados regularmente;
17.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, pasris, de que a Administragdo mantém interessealizacao do servico;

17.1.5. Seja comprovado que o valor do contratmaeece economicamente vantajoso para a Administraca

17.1.6. Haja manifestacdo expressa da contratémtanando o interesse na prorrogacéo; e

17.1.7. Seja comprovado que o contratado manté Bcdes iniciais de habili )

17.2. A CONTRATADA néo tem direito subjetivo a prmgacdo contratual.

17.3. A prorrogagéo de contrato deveré ser pronaaviddiante celebracéo de termo aditivo.

18. DOS CRITERIOS PARA APLICABILIDADE DAS SANGOES

18.1  Os problemas relacionados & execucajeétocdescrito neste Termo seréo registrados pmré@acias;

18.2  As ocorréncias serdo classificadas esmiikéis de criticidade, de acordo com o comprametto do funcionamento do servigo, tendo prazamtiegéo diferenciados, conforme se segue:
18.2.1 Criticidade baixa:

- Funcionamento do servico com falha: cortes e dipante a conversacéo nas chamadas. O térmirepeoornéo podera ultrapassar o prazo de 2 (deis) chntados da abertura da ocorréncia.
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18.2.2. Criticidade média

- Funcionamento do servico com falha: perda desralkeatéria e inusitadamente, para uma localidapecéica ou nimeros especificos. O término dorcepéo podera ultrapassar o prazo de 6 (seis) hmratgdos da abertura da ocorréncia.
- Interrupgéo parcial do servigo, com problemas pealizar chamadas (ligagdes de saida) ou paaeechamadas (ligagcdes de entrada). O término

do reparo ndo poderé ultrapassar o prazo de § kges, contados da abertura da ocorréncia.

18.2.3 Criticidade alta:

- Interrupcdo total do servigo: problemas parazeathamadas (ligagoes de saida) e para recebmactas (ligacdes de entrada) O término do reparpodera ultrapassar o prazo de 4 (quatro) hooasados da abertura da ocorréncia.
18.3  As ocorréncias serdo registradas e destar disponiveis para acompanhamento pela edaif@MBio, contendo data e hora da ocorrénciapblpma ocorrido, a solugéo e a data e a hora uleluséio;

18.4  Na abertura da ocorréncia, o ICMBio defimm nivel de criticidade ao reportar o incidente

18.5  No caso de descumprimento das condighemasem prejuizo das demais penalidades previst&@ontrato, seréo aplicadas as seguintes sangdes:

a) adverténcia

b) multa de:

b.1) 0,2% (dois décimos por cento) por dia, sobvalor total estimado do contrato no caso de airgsstificado na ativagao inicial do servigo, liado a 10 (dez) dias corridos;

b.2) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia e pata aparelho, sobre o valor mensal da faturtiv@lao més do inadimplemento, no caso de atrgsstifitado na substituicio de aparelhos defeitsidstal ou parcialmente, limitado a 5 (cinco)
dias corridos;

b.3) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia e pada chip ou nimero n&o portado, sobre o valosaieta fatura relativa ao més do inadimplementaasw de atraso injustificado para troca de chéfisittiosos ou na execugéo de
portabilidade, limitado a 5 (cinco) dias corridos;

b.4) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia, sobralor mensal da fatura relativa ao més da sadiéb, no caso de atraso injustificado na prestdeaaformacdes e esclarecimentos solicitados@EOITRATANTE, limitado a 10 (dez) dias
corridos;

b.5) 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valemsal da fatura relativa ao més da ocorrénciaaso de cobranca por servigos néo prestados oargebde valores em desacordo com o contrato;

b.6) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia, sobvalor mensal da fatura, pelo descumprimentgiifigado do prazo para solugdo das ocorrénciavigias com nivel de criticidade baixa, limitad® ginco) dias corridos;
b.7) 0,2% (dois décimos por cento) por hora, sobralor mensal da fatura, pelo descumprimentofifizedo do prazo para solu¢éo das ocorrénciasgiesvcom nivel de criticidade média, limitado a(d@ze) horas;

b.8) 0,4% (quatro décimos por cento) por hora,esobralor mensal da fatura, pelo descumprimentisiificado do prazo para solucéo das ocorrénciasigias com nivel de criticidade alta, limitado2a(doze) horas;

b.9) 1% (um por cento), sobre o valor total do @aot pelo descumprimento dos prazos limites ésiifms nos itens anteriores, além da multa prenistéem originaimente descumprido, podendo, aindafigurar a inexecucéo total da obrigacéo
assumida;

b.10) 10,0% (dez por cento), sobre o valor totaCdatrato, no caso de inexecug&o total da obrigagio prejuizo das demais conseqiiéncias oriundaescdiado unilateral da Avenca.

18.6. A quebra ou violag&o do sigilo telefonicaualquer momento, ensejara a rescisdo do Congaioprejuizo de outras sangdes cabiveis;

19. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

19.1  Com fundamento no artigo 7° da Lei 10/5@02 e nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/93ppgnente que, convocado dentro do prazo de validadsua proposta, néo retirar ou néo receberadéoEmpenho, deixar de entregar
documentacéo exigida no Edital, apresentar docuapéntfalsa, ensejar o retardamento da execug&@udebieto, ndo mantiver a proposta, falhar ou fiama execug&o do contrato, comportar-se de madfinieo, fizer declaracéo falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito a andfgiéesa, ficara impedido de licitar e contratar @bnido e sera descredenciado no SICAF, pelo pfazié 5 (cinco) anos, sem prejuizo das sancde®aba

1) adverténcia

1) multa de:

a) 0,2% (dois décimos por cento) por dia, sobralonglobal estimado do contrato no caso de airgsstificado na ativagao inicial do servigo, liamito a 10 (dez) dias corridos;

b) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia e pdacgparelho, sobre o valor mensal da fatura relaiivmés do inadimplemento, no caso de atrasdificiado na substituicéo de aparelhos defeituostzs bu parcialmente, limitado a 5 (cinco)
dias corridos;

c) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia e pachip ou nimero nédo portado, sobre o valor readatura relativa ao més do inadimplemento, aspale atraso injustificado na trocactipsdefeituosos ou na execucéo de portabilidade,
limitado a 5 (cinco) dias corridos;

d) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia, sobralor mensal da fatura relativa ao més da safigitano caso de atraso injustificado na prestagéofdrmacdes e esclarecimentos solicitados EINTRATANTE , limitado a 10 (dez) dias
corridos;

e) 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valorsaleda fatura relativa ao més da ocorréncia, Bo da cobranga por servicos ndo prestados ou eabdenvalores em desacordo com o contrato;

f) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia, sobvalor mensal da fatura, pelo descumprimento iificatio do prazo para solugéo das ocorréncias gtees/com nivel de criticidade baixa, limitado &ifi¢o) dias corridos;
g) 0,2% (dois décimos por cento) por hora, sobralor mensal da fatura, pelo descumprimento ifjoatio do prazo para solucéo das ocorréncias pasvi®m nivel de criticidade média, limitado a d@zg) horas;

h) 0,4% (quatro décimos por cento) por hora, sobralor mensal da fatura, pelo descumprimentofifitedo do prazo para solugdo das ocorrénciasstesvcom nivel de criticidade alta, limitado a(d@ze) horas;

i) 0,2% (dois décimos por cento) por dia, sobr@aloivmensal da fatura relativa ao més da ocorrénoigaso de atraso injustificado para a devoldgi@ditivos ao contrato, limitado a 10 (dez) diasidos;

) 1% (um por cento), sobre o valor total do coitr@elo descumprimento dos prazos limites estifmganos itens anteriores, além da multa previsigenooriginalmente descumprido, podendo, aindafigerar a inexecuc&o total da obrigagéo
assumida;

k) 10,0% (dez por cento), sobre o valor total det@io, no caso de inexecucéo total da obrigesgin, prejuizo das demais consequiéncias oriund&sdia&o unilateral da Avenca.

IIl — impedimento de licitar e contratar com a Uni&descredenciamento do SICAF, pelo prazo de @i@&) anos, sem prejuizo das multas previstafermntrato e das demais penalidades legais.
19.2. O valor da multa, aplicada apés o requiacesso administrativo, serd descontado de pagameventualmente devidos pEONTRATANTE a CONTRATADA ou cobrado judicialmente.
19.3. Excepcionalmentad cautelamo ICMBio podera efetuar a retengéo do valor préda da multa, antes da instauragéo do regularepiioento administrativo.

19.4. As sangdes previstas nos incisos "I'l& desta clausula poderao, a critérioc@ONTRATANTE , ser aplicadas, cumulativamente ou néo, a pemautta.

19.5.  As penalidades previstas no inciso ‘d#ta clausula também poderé&o ser aplica@BNTRATADA , caso que tenha sofrido condenacéo definitivéfrpaidar recolhimento de tributos, praticar attitidf visando frustrar os objetivos da
licitag&o ou demonstrar ndo possuir idoneidade pamératar com a Administragao.

19.6. A quebra ou violag&o do sigilo de qualdises linhas telefénicas, resultante de omissdpa@u dolo d&CONTRATADA , ensejara a rescisdo do Contrato, sem prejuipoigas sancdes cabiveis.
19.7. A multa, aplicada ap6s regular procesisairgistrativo, seré descontada dos pagamentosatesinl contratado, ou quando for o caso sera cofudig@lmente.
19.8. As sangdes previstas no subitem 18.1rfiod=er aplicadas concomitantemente, facultaddesal@révia do interessado, no respectivo procpssmprazo de 5 (cinco) dias Uteis.

19.9.  Acritério da Administracéo, poderdosespensas as penalidades, no todo ou em partelajaatraso for devidamente justificado pelo cdatta e aceito pela Administragéo do ICMBio em Bia§IF que fixara novo prazo, este
improrrogavel, para a completa execugéo das olfrigagssumidas.

19.10. As sangdes serdo obrigatoriamente registrao SICAF.

20. CONTROLE, FISCALIZAGAO E EXECUGAO

20.1. O acompanhamento e a fiscalizagéo da exedla;éontrato consistem na verificacéo da confordedda prestacéo dos servigos e da alocagéo dasasciecessarios, de forma a assegurar o peréeitprimento do ajuste, devendo ser
exercidos por um ou mais representantes da Conteatespecialmente designados, na forma dos &res78 da Lei n® 8.666, de 1993, e do art. 6° dodde n® 2.271, de 1997.

20.2. O representante da Contratante devera tereaiéncia necessaria para o acompanhamento eteodér execucédo dos servigos e do contrato.

20.3. A verificagé@o da adequagéo da prestacaordizselevera ser realizada com base nos critérimgigios neste Termo de Referéncia.

20.4. A execugéo do contrato deveré ser acomparéhéfisizalizada por meio de instrumentos de contrple compreendam a mensuragéo dos aspectos naatwsomo art. 34 da Instrugdo Normativa SLTI/MPO®Xde 2008, quando for o
caso.

20.5. O representante da Contratante devera praraegistro das ocorréncias verificadas, adotasdprovidéncias necessarias ao fiel cumprimenteldasulas contratuais, conforme o disposto nak*&§2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

20.6. O descumprimento total ou parcial das deotaigacdes e responsabilidades assumidas pelaafadarensejara a aplicacéo de san¢des adminaggpievistas neste Termo de Referéncia e naale@ishvigente, podendo culminar em
rescisdo contratual, conforme disposto nos arfigos 80 da Lei n® 8.666, de 1993.

20.7. Afiscalizagéo de que trata esta clausulaen@tui nem reduz a responsabilidade da Contratadasive perante terceiros, por qualquer irregtidale, ainda que resultante de imperfei¢des tésnidcios redibitérios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocoreédesta, ndo implica em corresponsabilidade dar&ante ou de seus agentes e prepostos, de cotdalentom o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

20.8. Asdecisdes e providéncias que ultrapassa competéncia do gestor do contrato serédtadtis a autoridade competente do contratante gofrgéio das medidas convenientes, consoante dispostt. 67, §§ 1° e 2°, da Lei n°
8.666/93.
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21. DO REAJUSTE DE PRECO

21.1. Os pregos propostos pela CONTRATADA podeedcsreajustados na forma e data-base estabelpeida8NATEL, mediante a incidéncia do indice devges de Telecomunicacdes (IST), observando-s@meintervalo ndo inferior a 12
(doze) meses entre as datas-base dos reajustesiitis; de acordo com a Lein.° 10.192/2001.

21.1.1. Na hipétese da ANATEL determinar a redufgitarifas, de maneira analoga, a CONTRATADA devepassar a CONTRATANTE, a partir da mesma date;tmstarifas reduzidas.
21.1.2. Os reajustes de tarifas devem ser comurscaONTRATANTE, por meio de documento oficial edjlo pela CONTRATADA.
21.2. O preco ajustado j& leva em conta todas isquex despesas incidentes na execucéo do olg&t@omo frete, tributos, transporte, entre outros

21.3. O prego ajustado também podera sofrer carégsde que reste comprovada a ocorréncia de geaidgs hipéteses previstas na alinea “d”, dodritislo art. 65, da Lei n.° 8.666/93.

22. DA GARANTIA CONTRATUAL

22.1. Seréa exigida do adjudicatario a apresentagigarantia em favor da CONTRATANTE, no prazo maxite 10 (dez) dias Uteis da assinatura do termtrataal, prorrogavel por igual periodo, desde gpeesentada justificativa
fundamentada e aceita pelo ICMBio, antes de expiragrazo inicial, correspondente a 1% (um poragedo valor total do Contrato, numa das seguintedaiidades, conforme opcdo da CONTRATADA: a) caugd@adinheiro ou titulos da
divida publica federal; b) seguro-garantia; c) §mibancaria.

22.1.1. Ainobservancia do prazo de 10 (dez) diels da assinatura do termo contratual fixado parasentacdo da garantia acarretara a aplicagaaltede 0,07% (sete centésimos por cento) do del@ontrato por dia de atraso, observado
0 maximo de 2% (dois por cento).

22.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) digtsriza a Administragéo a promover a rescisaecotitrato por descumprimento ou cumprimento irregidasuas clausulas, conforme dispem os inciedsdo art. 78 da Lei n.° 8.666, de 1993.
22.1.3. A validade da garantia, qualquer que sejadalidade escolhida, devera abranger um peried®dlias apés o término da vigéncia contratuafarme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG5/2017.

22.2. A garantia, qualquer que seja a modalidadelltga, assegurara o pagamento de:

a) prejuizos advindos do ndo cumprimento do olgjetoontrato

b) prejuizos diretos causados a Administragéo, mectes de culpa ou dolo durante a execugéo deatont

c) multas moratérias e punitivas aplicadas pelaiAtitnacdo a CONTRATADA;

22.3 A modalidade seguro-garantia somente seréaa®ontemplar todos os eventos indicados neesnl#4.2, observada a legislagcéo que rege a matéria

22.4. O garantidor ndo é parte para figurar emgesz administrativo instaurado pela CONTRATANTE apobjetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar san@d€@ONTRATADA.

22.5. Para a garantia do Contrato, caso a CONTRAXApte por apresentar titulos da divida publicamesmos deveréo ter valor de mercado compativelacoaior a ser garantido no contrato, preferen@ab® em consonancia com as
espécies recomendadas pelo Governo Federal, camtaagrevistas no art. 2°, da Lei n.° 10.179 &ldeDfevereiro de 2001.

22.6. Caso a CONTRATADA opte pela cau¢éo em diohelievera providenciar o depdsito junto a Caixanatica Federal, com correcdo monetéria, nominéstiuto Chico Mendes de Conservacéo da Biodidads - ICMBIo, para os fins
especificos a que se destina, sendo o recibo desittep Gnico meio habil de comprovacéo desta egigé

22.7. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar argatia para corrigir quaisquer imperfei¢des na egé&o do objeto do contrato ou para reparar danusrdtes da acdo ou omissdo da CONTRATADA, depseposto ou de quem em seu
nome agir.

22.7.1. A autorizagdo contida neste subitem é sikiamos casos de multas aplicadas depois de dsgofarazo recursal.

22.8. A garantia prestada sera retida definitivamentegralmente ou pelo saldo que apresentaraso de resciséo por culpa da CONTRATADA, sem faejdas penalidades cabiveis.

22.9. A garantia seré restituida automaticament@oo solicitagéo, no prazo de até 3 (trés) mesetados do final da vigéncia do contrato ou daiséscem razéo de outras hipéteses de extingacatoat previstas em lei.
22.10. No caso de alterag&o do valor do contrat@rorrogacéo de sua vigéncia, a garantia devedisg#tada a nova situagéo ou renovada, seguinad@smos parametros utilizados quando da contratagéo

22.11. Nas hipéteses em que a garantia for utilizathl ou parcialmente — como para corrigir quaasgmperfeicdes na execucéo do objeto do contrafoara reparar danos decorrentes da a¢éo ou omisSaBONTRATADA, de seu preposto
ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casosikiEs aplicadas depois de esgotado o prazo récuss& ONTRATADA devera, no prazo de 48 (quarentite) horas, recompor o valor total dessa garastia pena de aplicacéo da
penalidade prevista na alinea “f” do subitem 2hTdrmo de Referéncia, salvo na hipétese de coragevinviabilidade de cumprir tal prazo, mediangtifleativa apresentada por escrito e aceita pisioaFdo Contrato.

22.12. Na hipétese de se tratar de consércio,antiarsera apresentada por intermédio da empdesa I
22.13. Seréa considerada extinta a garantia:

22.13.1. com a devolugéo da apdlice, carta fiancautorizagéo para o levantamento de importaneipssitadas em dinheiro a titulo de garantia, acohmda de declaracéo da Contratante, mediante t@rcumstanciado, de que a Contratada
cumpriu todas as clausulas do contrato;

22.13.2. no prazo de 90 dias ap6s o término daeigélo contrato, caso a Administragéo ndo comendgacorréncia de sinistros, quando o prazo sézadido, nos termos da comunicagao.

23. VALOR ESTIMADO DA DESPESA COM A CONTRATAG AO DO SERVICO

23.1. O valor estimado anual da despesa camitaatacéo, é de RE¥76.526,34quinhentos e setenta e seis mil quinhentos e wirseis reais e trinta e quatro centavos), caestinOrgamento anual estimado.

24. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

24.1A Contratada devera contribuir para a promogaoedevolvimento nacional sustentavel no cumprimdatdiretrizes e critérios de sustentabilidade anthiede acordo com o art. 225 da Constituicao Fe#8, e em conformidade com art.
3° da Lein® 8.666/93 e com o art. 6° da Instri¢dmnativa/SLTI/MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010

24.20bservar que os veiculos da empresa que circutarémbito da Administrag&o deverdo cumprir os dijpos legais de prote¢édo ao meio ambiente, pswale unidades movidas a combustiveis renovaescordo com critérios
econdmicos e técnicos, conforme estabelece a 6869, de 16 de junho de 1998.

24.30bservar e zelar para que os produtos/materiagasmao contenham substancias perigosas em cagéenacima da recomendada na diretiva RoHS (Rimtrdf Certain Hazardous Sbstances), tais contaiime, chumbo, cromo
hexavalente, cadmio, bifenil-polibromados, éteitend-polibromados, conforme disposto no Incisod¥ art. 5° da IN/SLTI/MPOG n° 01/10;

24.4Aplicar as normas técnicas da Associagéo Brasitirllormas Técnicas — ABNT NBR, referente ao usmateriais atoxicos, biodegradaveis e reciclaeeigespondente ao Termo de Referéncia.

24.50rientar seus empregados para colaborar de foretiza@fo desenvolvimento das atividades de progsatesseparagéo de residuos sélidos, e residuokiveds descartados, em recipientes para colettiveehas cores internacionalmente
identificadas, de acordo coma Lei n° 12.305/10 er&e n° 5.940/06. Dé preferéncia a embalageniizaveis ou biodegradaveis.

24.6Visar economia na utilizagdo de maquinas, equipa&senferramentas contribuindo para a reducéo dsurno de energia, bem como na utilizacéo de tegiasle materiais que reduzam o impacto ambiergai,dbmo evitar o uso de
extensdes elétricas, em conformidade com a Lefid@fcia Energética n® 10.295/01.

24.7Decreto n° 4.131/02, Portarias INMETRO n° 289/08 843/09;

24 .8Uitilizar produtos de limpeza e conservacéo de $igies e objetos inanimados que obedegcam as atagsies e especificagdes determinadas pela AN\@$hever a destinagdo ambiental adequada de pilbaterias usadas inserviveis, pois
seus residuos séo utilizados para fabricacéo desyitintas, ceramicas, e segundo disposto na IRESDICONAMA n° 257, de 30/06/99;

24.9Fornecer aos empregados 0s equipamentos de segurergssarios & execucdo dos servicos e realzgrapras internos de treinamento de seus empregamoprimeiros meses de execugéo contratual, sgueaticas de sustentabilidade,
observadas as normas ambientais vigentes.

25. FRAUDE E CORRUPGAO

25.1A Contratada deve observar e fazer observar, porfsenecedores, o mais alto padrdo de ética dutadb o processo de licitagdo e execugédo do objeto

25.2Para os propdsitos deste item definem-se as segyindticas:

25.2.1"prética corrupta”: oferecer, dar, receber ou salic direta ou indiretamente, qualquer vantagem ombjetivo de influenciar a agéo de servidor jpohho processo de licitagéo ou na execucéo deatont

25.2.2"prética fraudulenta™: a falsificagdo ou omissas ftos, com o objetivo de influenciar o processdigitagdo ou de execucéo de contrato;

25.2.3"prética conluiada™: esquematizar ou estabeleceacando entre dois ou mais licitantes, com ou sewnhecimento de representantes ou prepostos &o ticgador, visando estabelecer pregcos em nartificiais e ndo-competitivos;
25.2.4"prética coercitiva™: causar dano ou ameagcar cadano, direta ou indiretamente, as pessoas ourspagriade, visando influenciar sua participagéaiemprocesso licitatério ou afetar a execugéo durato.

25.2.5"prética obstrutiva™ (i) destruir, falsificar, altar ou ocultar provas em inspecdes ou fazer dedas falsas aos representantes do organismodinanaultilateral, com o objetivo de impedir matdmente a apuracéo de alegagdes de
pratica prevista acima; (ii) atos cuja intencéa smpedir materialmente o exercicio do direito d@ganismo financeiro multilateral promover inspecéa

25.3Na hipétese de financiamento, parcial ou integral,organismo financeiro internacional este orgaaignpora san¢éo sobre uma empresa ou pessoa ffisicaive declarando-a inelegivel, indefinidangeot: por prazo determinado, para a
outorga de contratos financiados pelo organismersegualquer momento, constatar o envolvimentongaresa, diretamente ou por meio de um agente, &tiegs corruptas, fraudulentas, colusivas, coeasitbu obstrutivas ao participar da
licitag&o ou da execugao de contrato financiado pejanismo.

25.4.Considerando os prop6sitos dos itens acima, aatau® concorda e autoriza que na hipétese de matonir a sefinanciado, em parte ou integralmente, por organism financeiro internacional, o organismo financeirae/ou pessoas
por ele formalmente indicadas possam inspeciot@rad de execugéo do contrato e todos os documerdnsas e registros relacionados a execugéo deaton

26.  DAS DISPOSIGOES GERAIS
26.1. O nao cumprimento por parte da Prestadoserdco da norma e legislacdo aplicaveis aos Sesvle Telecomunicagdes ocasionara punicdes nosgetaregulamentagdo pertinente.

26.2. A fiscalizagéo relativa ao cumprimento dasamestabelecidas no Plano Geral de Metas da @deljgiara os servicos objeto desta licitacéo, serésponsabilidade da ANATEL, a qual a Prestador@etvico devera prestar informagdes ao
CONTRATANTE no caso de haver qualquer situacéoseméente que prejudique a execugdo do contrato.

26.3. A critério da Administrag&o e em caso degéiade novas unidades administrativas, reestriitardem como, em caso de emergéncias e/ou urgémiaentais, poderéo ser solicitadas a ativacamwudas linhas de telefonia mével celular,
desde que devidamente autorizadas pela autorideudeetente.

26.4. A contratatada entregara, consoante a assind contrato inicialmente 10 aparelhos tipo o&'similar, com tecnologia GSM para uso da Diratda ICMbio e 120 (cento e vinte) aparelhos cedslatipo “B” com tecnologia GSM para os
demais servidores, e 30 (trinta) modems 3G/4Gdsene a habilitagéo e ativacdo dos demais aparelliohas telefonicas seréo de acordo com a den@achecessidade de servico
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De acordo,

https://sei.icmbio.gov.br/sei/controlador.php?acmumento_imprim

Brasilia/DF, 05 de setembro de 2017

JOSE LUIZ ROMA

Coordenador de Administrag&o e Logistica

Considerando as justificativas apressas, a oportunidade e a conveniéncia, bem comegis$ros constantes no Termo de Referéncia ested€oacéo-Geral aprova e autoriza a continuidageatedimento nos termos da Lei n.

8.666/1993.
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Brasilia/DF, 05 de setembro de 2017

PAULO ROBERTO DE ARAUJO

Coordenador de Administragdo e Tecnologia da Inégéan

ANEXO Il

ANEXO Il - LISTAGEM DE CELULARES INSTITUCIONAIS
DO ICMBIO SEDE E UNIDADES DESCENTRALIZADAS

SEDE ICMBIO
IQTA CNO do Lotacao Endere¢o Bairro | Cidadg  CEP
elular
1 3;529-503€ARNA BRASILIA. ISHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, CompeAdministrativo Sudoeste, Médulo “B", Brasilia 4D Brasilia | Brasilip 70635-800
2 gészg_smglona de Purus/AM SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, CespAdministrativo Sudoeste, Médulo “B”, BrasilieDF SudoestedSOACcE:€ 69850-00!
3 g;szg_swgﬂ;"‘;&’ DIBIO-Bloco C gy -quy/EQSW 1031104, Lote 01, Complexo Administm@edoeste, Médulo “B”, Brasiia — DF Sudoedte  Biaf.670-350
4 géSZQ-SSBQIBIO — Bloco D 1° andar. SHCSW/EQSW 103/104, Lote Qomplexo Administrativo Sudoeste, Médulo “B”@Bflia — DF Sudoeste¢ Brasfilia70.670350
5 gészg-snglgcsﬂxﬂ iDD;Pd’;S /DISAT - |gHCSWIEQSW 103/104, Lote 01, Complexo AdministaBudoeste, Modulo “B”, Brasflia— DF Sudoeste  Biag0.670-350
6 o0 saaramo® /' DIPLAN —Bloco C o\ -q\y/EQsw 103/104, Lote 01, Complexo Administ@@edoeste, Médulo “B”, Brasiia— DF Sudoedte  Bif.670-350
7 32529_53 42&"0“:‘4;2?" /DIMAN — |o} i SW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo AdministaSudoeste, Médulo “B”, Brasflia— DF - Sudoeste  Biaf#0.670-350
8 3;529-534&2?0'_!( (Z:S;E-\;r/ DISAT — ISHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo Administ@Budoeste, Médulo “B”, Brasilia — DF Sudoeste Bisd®0.670-350)
9 3;529_534PISAT — Bloco A, 1° andar SHCSW/EQSW 103/104, Lote Qomplexo Administrativo Sudoeste, Médulo “B”@Bflia — DF Sudoeste¢ Brasfilia70.670350
10 gészg_s%fROCURADORIA— PFE SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, ClespAdministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Bras#ieDF Sudoestd Brasf{lia70.670-350
1 g;szg_emggf:g‘ if;i?: /'DIBIO — o1 cSW/EQSW 1031104, Lote 01, Complexo Administ@@udoeste, Médulo “B”, Brasiia— DF Sudoeste  Biaf#.670-350
12 gészg_enéiECAV/DF SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo Adstmativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia — DF SudmegBrasiliq 70070914
13 gészg-em;ESL)S?ED‘;:Q;LGABIN © |SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo Administ@Sudoeste, Modulo “B”, Brasflia— DF Sudoeste  Biag0.670-350
14 g;SZQ-GSSéPA do Planalto Central/DF SHCSW/EQSW 103/104, LeteComplexo Administrativo Sudoeste, Médulo “B'taBilia — DF Sudoest¢ Brasflia 70635-800
15 géSZQ-GSBIgIgEgAB/ zcgr"ng_’ DIMAN= | cSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo AdministaSudoeste, Modulo “B”, Brasflia— DF Sudoedte  Biag0.670-350
o DCOM / GABIN / 3 ' - _
16 98529-688 BESIDENCIA— Bloco B ISHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo Administ@Budoeste, Médulo “B”, Brasilia — DF Sudoeste Bigg#0.670-350
erreo.

17 g;szg_esgg;‘gg‘gi?érfgfs'[’é"‘c"*' ISHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo AdministaSudoeste, Modulo *B”, Brasilia — DF Sudoedte ~ Biaf20.670-350)
18[00 o ey Q! DIBIO = Bloco D 2% g/ Qsw 1031104, Lote 01, Complexo Administa@adoeste, Modulo “B, Brasilia - DF Sudoedte  Biaf#d.670-350)
19 gészQ-GSQPIBIO — Bloco D 1° andar. SHCSW/EQSW 103/104, Lote Complexo Administrativo Sudoeste, Médulo “B” @Bflia — DF Sudoeste¢ Brasfilia70.670-350
20 o O OREG /DISAT ~Bloco A 2° lgyc.q\/EQSW 108/104, Lote 01, Complexo Administmudoeste, Modulo *B", Brasiia - DF Sudoeste e 670-350
21 oAPE ! COPEQIDIBIO = lgcswiEqQsw 1037104, Lote 01, Complexo Administmudoeste, Modulo *B", Brasiia —~ DF Sudoeste —Biafe 670-35
22 g;sgg_egoggffg;ﬁi::/DISAT* ISHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo Administ@Budoeste, Médulo “B”, Brasilia — DF Sudoeste  Bisd®0.670-350)
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23 g;szg_egogGEUPlDlMAN SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexavistrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia — DF Sedte Brasi|a70.670-3u0
- o
24 81 CGPRO / DIMAN — Bloco B 2°|g1,q\/EQsW 103/104, Lote 01, Complexo Administ@Sudoeste, Modulo “B”, Brasflia— DF Sudoeste  Biaig0.670-350
98529-690@ndar.
25 81 CGPT/DISAT -Bloco D lgycquyEQSW 103/104, Lote 01, Complexo AdministaSudoeste, Modulo “B”, Brasilia - DF Sudoeste  Biaf#0.670-350)
98529-691(Térreo.
- o
26 %1 COPCT/ DISAT — Bloco A 2° gy syy/EQsW 103/104, Lote 01, Complexo AdministaSudoeste, Modulo “B”, Brasilia - DF Sudoeste  Biaf#0.670-350)
98529-691@&ndar.
- a
27 81 CGTER / DISAT — Bloco D 2° g q\/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo Administ@Sudoeste, Modulo “B”, Brasflia — DF Sudoedte  Biaig0.670-350
98529-691f&indar.
_ o
28 &1 CGESP / DIBIO — Bloco D 1% |g\qy/EQsw 103/104, Lote 01, Complexo AdministaSudoeste, Médulo “B”, Brasilia— DF Sudoeste  Biaied.670-350
99124-191fndar.

29 gézn_gugloco C, 1° andar SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, CerpAdministrativo Sudoeste, Médulo “B”, BrasilidDf Sudoeste| Brasilia70.670-350
30 g;zze_glgPIPLAN -Bloco C, Téreo SHCSW/EQSW 103/104, Lote Gbmplexo Administrativo Sudoeste, Médulo “B”, Bilas+- DF Sudoeste Brasf{lia70.670-850
61 PRESIDENCIA — GABIN - - . - . . H

31 199230-106MBloco C 1° andar. ISHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo Administ@Budoeste, Médulo “B”, Brasilia — DF Sudoeste Bigg#0.670-350
32 33249_992PNHA RESERVA SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Compleddministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia — DFuddeste| Brasilla70.670-350
33 g;ZElGOOPIMAN — Bloco D Térreo. SHCSW/EQSW 103/104, Lote Gbmplexo Administrativo Sudoeste, Médulo “B”, Bilss— DF Sudoestg Brasllia70.670-850
34 33251-861+|NHA RESERVA SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Compled@ministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia — DFudbeste| Brasilla70.670-350
35 33252_333&:OTAT/DISAT ISHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexonfinistrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia — DF $wdte | Brasilla70.670-350
36 33252_471§|NHA RESERVA SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Compled@ministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia — DFudbeste| Brasilla70.670-350
37 33254_38713_INHA RESERVA SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Compleddministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia — DFuddeste| Brasilla70.670-350
38 33254_7385.INHA RESERVA SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Compleddministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia — DFuddeste| Brasilla70.670-350
39 237;71S7FL|NHA RESERVA SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Compled@ministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia — DFudbeste| Brasilla70.670-350
40 33255_63513.INHA RESERVA SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Compleddministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia — DFuddeste| Brasilla70.670-350
41 33352_115§|NHA RESERVA SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Compled@ministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia — DFudbeste| Brasilla70.670-350
42 B2 DIMAN - Bloco D Térreo. 9074y qyy/EQsw 1031104, Lote 01, Complexo Administm@edoeste, Médulo “B”, Brasiia — DF Sudoeste  Hii.670-350
199366-838[7 9078
43 33427_310§GSAM/DISAT SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexavistrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia — DF Sedte | Brasilia70.670-350
61 ICGCAP/ DIMAN - Bloco A - . - . . H
44 199555-3041Térreo ISHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo Administ@Budoeste, Médulo “B”, Brasilia — DF Sudoeste Bigg#0.670-350
45 gésoo_gmg)IPLAN 1/ CGATI ISHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complekdministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia — DBudoeste| Brasilia70.670-350
_ o
46 B2 CGPRO / DIMAN —Bloco B 2%g4-syy/EQsw 103/104, Lote 01, Complexo AdministaSudoeste, Modulo “B”, Brasilia - DF Sudoeste  Biaf#0.670-350)
99638-730[ndar.
47 g;GSB_SOGE’RESIDENCIA SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexanhstrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia — DF $edte | Brasilla70.670-350
61 ICOINF / CGPEQ/ DIBIO — - o " ) I
48 199638-860IBl0cO D 20 ISHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo AdministtBudoeste, Médulo “B”, Brasilia — DF Sudoeste Biea&0.670-35
MODEM
61
1 /99214-4612DIBIO — Bloco D 1° andar. SHCSW/EQSW 103/104, Lote Qomplexo Administrativo Sudoeste, Médulo “B”@flia — DF  Sudoeste Bragilia 70.670-350
Modem
61
2 (992151265 OM /GABIN —Bloco B |o-qyy/EQsw 103/104, Lote 01, Complexo Administraedoeste, Médulo “B", Brasilia— DF Sudoeste  Biafg0.670-35
Modem .
61
3 [99215-1266CR 6 CABEDELO - PB SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Clewp Administrativo Sudoeste, Médulo “B”, BrasfieDF Sudoeste Brasilia 70.670-350
Modem
61
4 99216-7289?;2’\3 /GABIN —Bloco B gy syy/EQsw 103/104, Lote 01, Complexo AdministaSudoeste, Médulo “B”, Brasilia— D Sudoeste  Biedg0.670-35
Modem .
61
5 199217-3928CR 6 CABEDELO - PB SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Clep Administrativo Sudoeste, Médulo “B”, BrasfiaDF Sudoeste Brasilia 70.670-350
Modem
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61
99217-5114DISAT — Bloco A 1° Andar
Modem

=)

SHCSW/EQSW 103/104, Lote Gbmplexo Administrativo Sudoeste, Médulo “B”, Bii@ — DF

Sudoeste

Bras}lia 70.670-350

61
199218-1147UAAF - FOZ DO IGUACU — P!
Modem

~

RSHCSW/EQSW 103/104, Lot Complexo Administrativo Sudoeste, Médulo “B” @Bflia — DF

Sudoeste

Brasjlia 70.670-350

61
199218-9866UAAF - ATIBAIA — SP
Modem

©

'SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Cplexo Administrativo Sudoeste, Médulo “B”, Bras#izDH

Sudoestg

Brasflia 70.670-350

61
199219-0526CEPTA em Pirassununga/SP
Modem

©

SHCSW/EQSW 103/104, Lqt€&rhplexo Administrativo Sudoeste, Médulo “B”, Biia — DH

Sudoestg

Brasjlia 70.670-350

61
1

o

Modem

99220-2975UAAF - RIO DE JANEIRO - R

J SHCSW/EQSW 103/104, L6te Complexo Administrativo Sudoeste, Mdédulo “B'faBilia — DF Sudoeste

Bragjlia 70.670-350

61
11 (99220-328UAAF - TERESOPOLIS — RJ
Modem

SHCSW/EQSW 103/104, Lote@dmplexo Administrativo Sudoeste, Médulo “B”, Bifis— DR

Sudoestg

Brasflia 70.670-350

61
99220-3771CR 1 PORTO VELHO — RO
Modem

1

N

SHCSW/EQSW 103/104, Lote Gdmplexo Administrativo Sudoeste, M6dulo “B”, Brées#- DF

Sudoeste

Brasflia 70.670-350

61
199221-1790CR 2 MANAUS - AM
Modem

1

w

SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, ConypleAdministrativo Sudoeste, Médulo “B”, BrasiliaDH

Sudoeste|

Brasilia 70.670-350

61
14 99221-2282CR 3 SANTAREM — PA
Modem

SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Ctaxp Administrativo Sudoeste, Médulo “B”, BrasfiaDR

Sudoeste

Brasilia 70.670-350

61
15 199221-4368CR 4 BELEM — PA
Modem

SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Compl@dministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia HDSudoeste|

Brasilia 70.670-350

61
16 (99221-6154CR 6 CABEDELO - PB
Modem

SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Clexp Administrativo Sudoeste, Médulo “B”, BrasfiaDR

Sudoeste

Brasilia 70.670-350

61
17 199222-2491CR 7 PORTO SEGURO — BA
Modem

SHCSW/EQSW 103/104, LoteQ@implexo Administrativo Sudoeste, Médulo “B”, Bilast- DH

Sudoestg

Brasflia 70.670-350

61
18 |99223-137§
Modem

PARNA FERNANDO DE
NORONHA

ISHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo AdministBudoeste, Médulo “B”, Brasilia —

F Sudoeste Bigg0.670-35

61
19 |99223-1589
Modem

CR 10 CHAPADA DOS
IGUIMARAES

ISHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo AdministBudoeste, Médulo “B”, Brasilia —

F Sudoeste Bigg0.670-35

61
20 [99223-2534CR 11 LAGOA SANTA — MG
Modem

SHCSW/EQSW 103/104, Lote @hmplexo Administrativo Sudoeste, Médulo “B”, Bilist- DH

Sudoestg

Brasflia 70.670-350

61
21 [99265-2417LINHA RESERVA
Modem

SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Compléd@ministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia — PFudeste

Brasilla 70.670-350

61
22 /99282-3077PARNA DO ITATIAIA-RJ
Modem

ISHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, @plexo Administrativo Sudoeste, Médulo “B”, Braa DF

Sudoeste

Bras}lia70.670-350

61
23 /99285-5691CR 1- PORTO VELHO - RO
Modem

SHCSW/EQSW 103/104, Lote@dmplexo Administrativo Sudoeste, Médulo “B”, Bilesi- DH

Sudoestg

Brasf{iia70.670-850

61
24 99310-4995CR 4 BELEM — PA
Modem

SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Compléxministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia -H

DSudoeste|

Brasilia70.670-350

61
25 |99320-1786CR 5 PARNAIBA — P|
Modem

SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Céemp Administrativo Sudoeste, Médulo “B”, BrasfteDH

Sudoeste

Brasilia70.670-350

61
26 (99342-8896
Modem

CR 10 CHAPADA DOS
IGUIMARAES

ISHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo AdministBudoeste, Médulo “B”, Brasilia —

F Sudoe:

te  Biendd.670-350

61
27 |99342-9176PARNA ITATIAIA
Modem

SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, CompleRaiministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia —

DBudoeste|

Brasilia70.670-350

61
28 [99343-8993PARNA ITATIAIA
Modem

SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, CompleRaiministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia —

DBudoeste|

Brasilia70.670-350

61
29 [99345-5646PARNA ITATIAIA
Modem

SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, CompleRaiministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia —

DBudoeste|

Brasilia70.670-350

61
30 [99345-9044PARNA ITATIAIA
Modem

SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, CompleRaiministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia —

DBudoeste|

Brasilia70.670-350

61
31 |99346-7336CR 6 CABEDELO - PB
Modem
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SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Clexp Administrativo Sudoeste, Médulo “B”, BrasfiaDR

Sudoeste

Brasilia70.670-350
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61
32 /99348-2175CR 6 CABEDELO - PB SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Clexp Administrativo Sudoeste, Médulo “B”, BrasfiaDF Sudoeste Brasilia70.670-850
Modem
[
UNIDADES DESCENTRALIZADAS
QTA| N° do Lotacéo Enderego Bairro Cidade CEP
Celular
(11) UAAF2 ATIBAIA . - . Lo .
1 197264-1154 SP Av. dos Bandeirantes s/n Balneério Municipal Atibaia/SP 12941-680
(11) T — A ) ) o y
2 97266-821PENAP 1sP Estrada Municipal Hisaichi Takebaiyashi, nimero®60 Bairro Usina Atibaia 12952-01/1
(13) _ . ; )
3 l99210-120{FMA ~ PE Estrada do Forte Orange s/n' lIha de Itamaracg llha de Itamaracq 53900000
4 (15) FLONA Estrada Vicinal Ipe 265 - Km 19,5 Fazenda Ipanema Centro Aracoiaba da Serra/ SP 18560000
99734-2028PANEMA ! b
5 (91996)07.451§:EPTA/ SP Rodovia Prefeito Euberto Nemésio Pedsr&odoy, s/n® Pirassununga Pirassununga 136304970
(21) UAAF : o A .
6 l96850-3720ERESOPOLIS Av. Rotariana S/N° Soberbo Bairro Soberbo Teresopolis 25960602
21, PARNA DA . . . .
7 199549-09781JUCA Estrada das Paineiras, S/N Bairro Santa Tereza Rio de Janeiro/R 22241330
(21, PARNA SERRA : . PR g
8 199819-480OS ORGAOS Av. Rotariana, s/n Bairro Soberbo Teresopolis 25960-602
9 (21) CR-S_ — Rio de Estrada Velha da Tijuca, 77, Prédio Anexo, 2° anda Alto da Boa Vista Rio de Janeiro/RJ 20.5314080
196837-062Paneiro
(21) PARNA SERRA ) . o g
10 199823-756DOS ORGAOS Av. Rotariana, s/n Bairro Soberbo Teresépolis 25960-602
(24) PARNA DO . . .
11 199907-648BTATIAIA Estrada do Parque Nacional, KM 8,5 Itatiaia Itatiaia 2758097
12 512371?899232;2'\32’? -ES- Nossa Senhora dos Navegantes - n°: 451, Ed. PeterF Sala 1601 Enseada do Sua Vitéria 29050-335
(31) CR 11 — LAGOA ’ ) »
13 198438-211[BANTA Al. Dra. Wilma Edelweiss Santos, 115 Lundcéia Lagoa Santa 334000p0
(31) ICR 11 — LAGOA ; ) .
14 198438-770BANTA - MG Al. Dra. Wilma Edelweiss Santos, 115 Lundcéia Lagoa Santa 334000p0
15 g:;%lg.ezzk’AAF IGUACU PARNA do Iguagu BR 469, Km 22,5 - Caixa Postal 05 Foz do Iguacu/PR| Foz do Iguacu/PR| 858574970
(45, PARNA DO _ .
16 00143-548BGUACU BR 469 KM 18 - PN do Iguacu Foz do Iguagu Foz do Iguagu 85855750
(47) _ " i

17 98861-44ZEEPSUL sSc Rua Visconde de Paranagud, 10, Centro Centro 96200190
@y RS

18 fLORIANOPOLIS Rodovia Mauricio Sirotsky Sobrinho, s/n°, km 2 Jureré Florianépolis/SC 88.053-700
98857-268[L sC
(48) CR9—

19 LORIANOPOLIS Rodovia Mauricio Sirotsky Sobrinho, s/n°, km 2 Jureré Florianépolis/SC 88.053-700
99146-011Dp sC
(51) B ) o )

20 |91 35.6167/CEPERG —RG Rua Visconde de Paranagua, s/n Centro Rio Grande 96200190
(62 RAN GOIANIA — . R .-

21 l90628-4390 Rua 229, nimero 95 Leste Universitario Goiania 74605090
(65) CR 10—

22 l99664-5805 HAPADA Rua Sete de Setembro, 430, Centro Histérico Cuiaba 78005-040

IGUIMARAES

(69) CR 1 - PORTO .

23 199249-101VELHO — RO AV. LAURO SODRE 6500 Aeroporto Porto Velho 76803260
(69) CR 1 - PORTO .

24 199970-684)VELHO — RO AV. LAURO SODRE 6500 Aeroporto Porto Velho 76803260

25 w UAAF Rua Frederico Simdes, n° 125 (Caminho das Arvores Salvador/BA 41820-174
99929-518[BALVADOR !
(73 ICR 7 - PORTO . . 5

26 199973-290BEGURO — BA Rua dos Mamoeiros nimero 25 Taperapud Porto Seguro 45810000
(81) FERNANDO DE ) . . §

27 199115-686IORONHA/PE Eurico Cavalcante, N° 174 Boldré Fernando de Noronha/PE 53990-000
(81) ICEPENE —

28 AMANDARE — Rua Dr. Samuel Hardman, S/N Tamandaré 55578-000
199189-898 E
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(83 ICPB CABEDELQ ~ g
29 l96121.4365 PB Praca Antenor Navarro, 05 Varadouro Jodo Pessoa 58010-480
30 (83) UAAF Floresta Nacional Restinga de Cabedelo - BR 23@-1K - S/N Amazonia Park Cabedelo 58106-402
98121-442ABEDELO - PH
31 588?21_443°CEMAVE -PB BR 230, KM 10, Floresta Nacional da Restinga dee@aln Cabedelo Cabedelo 58310-971
32 (83) CR 6~ BR 230 Km 10 (antiga Mata do Amém) Cabedelo/PB 58.310-000
198121-450€ABEDELO —- PB :
33 (83) CR6 - BR 230 Km 10 (antiga Mata do Amém) Cabedelo/PB 58.310-000
199172-808[CABEDELO — PH :
34 (86) CRS5- Floresta Nacional de Palmares Km 323, Rodovia BR-33aixa Postal 2038 Jockey Teresina/P| 64.048-971
198107-650 ARNAIBA - PI ' .
35 (86) CRS - Floresta Nacional de Palmares Km 323, Rodovia BR-33aixa Postal 2038 Jockey Teresina/P1 64.048-971
199425-727P ARNAIBA - P| ' )
(91 B ' ' ! . o
36 98418-858PEPNOR PA Avenida Presidente Tancredo Neves, 2501, CampUus-Ba Montesie Belém 66077-830
(91 CR 4 - BELEM | . ‘ g
37 l98437-456/PA Av. Julio Cesar, 7060 Valdecans Belém/PA 66.617-420
(91) ICR 4 — BELEM —| . . 3
38 108437-489IPA Av. Julio Cesar, 7060 Valdecans Belém/PA 66.617-420
(91) CR 4 — BELEM - ) . g
39 198438-5875 PA Av. Julio Cesar, 7060 Valdecans Belém/PA 66.617-420
(91) ICR 4 — BELEM —| " .
40 l99267-645PA Av. Julio Cesar, 7060 Valdecans Belém/PA 66.617-420
(92) ICR 2 - MANAUS . . ¥
41 198431-5030. AM Av. do Turismo, 1350 Taruma Manaus/AM 69.041-010
(92) ICR 2 - MANAUS ) . ;
421991199655 AM Av. do Turismo, 1350 Taruma Manaus/AM 69.041-010
43 (9%21?20-97SEEPAM —AM  |Universidade Federal do Amazonas - Avl. ®adrigo Otavio Jorddo Ramos, n° 6.200, Campaedusitatio Senador Arthur Virgilio Filho - SetoulS Coroado Manaus 69077-0p0
44 3 CR3— Av. Tapajés n° 2201 Laguinho Santarém/PA 68.040-000
99132-067BANTAREM — PA - Tapa) 9 :
(93 ; . ]
45 l9g415.651(yNA/ ITAITUBA Avenida Marechal Rondon, s/n Aeroporto Velho Itaituba 68181-010
ANEXO Il
ORCAMENTO ANUAL ESTIMADO EM PLANILHA
DE QUANTITATIVOS, PREGOS UNITARIOS E TOTAIS
PREGOS UNITARIOS E
1 DESCRICAO DOS SERVICOS QUANTIDADE TOTAIS
UNIDADE UNITARIO TOTAL
1.1 Servigo de Assinatura com plano de dados e voz franquia do, (130 aparelhos gsm x 12 meses) 1.560! 63,19 99.512,40
1.2 Servico de Tarifa Zero (130 aparelhos x 12 meses) 1.560 23,99 37.424,40
1.3 Servico de Gestdo On-Line (130 aparelhos x 12 meses) 1.560 5,04 7.862,40
1.4 Servigo Telefonico Movel-Mével Intra Operadora na modali (VC-1), (SMP-MM-IO) 30.000 0,68 20.400,0f
1.5 Servigo Telefonico Mével-Mével Extra O na modali (VC-1), (SMP-MM-EO) 20.000 0,71 14.200,00
1.6 Servigo Telefonico Mével-Mével Intra ou Extra Operadora na rittatte Local (VC-1), (SMP-MM-QO) 20.000 0,73 14.600,00
Servigo Telefonico Mével-Fixo INTRA-OPERADORA na modalidadedaistancia Nacional (VC2 — 35% e VC3 — 65%) que abrange|as
1.7 | ligages originadas em telefones moveis da Area local e atissir telefones fixos da mesma operadora com Cédigo Nacferatei da are 30.000 1,03 30.900,00
Local, em todo o pais (LDN-MF-I0)
Servigo Telefénico Mével-Fixo EXTRA-OPERADORA na modalidadedaoBistancia Nacional (VC2 — 35% e VC3 — 65%) que abrange as
1.8/ ligagdes originadas em telefones méveis da Area localtieatiess a telefones fixos de outra operadora com Cédigo Naciterahté da area| 15.000 1,10 18.992,94
Local, em todo o pais (LDN-MF-EO)
Servigo Telefonico Mével-Mével INTRA-OPERADORA na modalidade daistancia Nacional (VC2 — 35% e VC3 — 65%), que abrange as
1.9| ligagdes originadas em telefones méveis da Area Local eatissira telefones méveis da mesma operadora com Cédigo Naciereaiteitia 10.000 115 11.500,00
area Local, em todo o pais (LDN-MM-IO)
Servigo Telefonico Mével-Mével EXTRA-OPERADORA na modalidadedaoBistancia Nacional (VC2 — 35% e VC3 — 65%), que abrange as
1.10| ligagBes originadas em telefones méveis da Area Local matéss a telefones méveis de outra operadora com Cédigo Natifenaite da area  10.000 117 11.700,00
Local, em todo o pais (LDN-MM-EO)
Servigo Telefonico na modalidade Longa Distancia Internatioara os paises abaixo relacionados, que abrange asdigdagiedas de
111 telefones méveis da area local para os telefones da Regi@¢-R1(): - EUA (exceto Havai e Alasca), Canada, Firridoruega, Suécia, 5.000 310 15.500,00
*=7| Bélgica, Holanda, Austria, Dinamarca, Argentina, Chilpao, Austrélia, Portugal, Franca, Espanha, ItalinpRinido, Irlanda, Alemanha, Suiga, . " e
Coréia do Sul, China, Grécia e Israel;
Servigo Telefonico na modalidade Longa Distancia Internatisara os paises abaixo relacionados, que abrange asdigéagimdas de
1.12 P ) x p s o o A 30.000 334 100.200,00
telefones méveis da area local para os telefones da RegideRZ):DIDemais paises da América e da Europa;
Servigo Telefonico na modalidade Longa Distancia Internatisara os paises abaixo relacionados, que abrange asdigéagimdas de
1.13| telefones méveis da area local para os telefones da Regido-B3):DIDemais paises da Asia, Africa, Oriente Médice@ia e llhas do 30.000 353 105.900,00
Pacifico;
114 Servigo Telefonico na modalidade Longa Distancia Internatisara os paises abaixo relacionados, que abrange asdigéagimdas de 3.720 391 14.545.20
. telefones méveis da area local para os telefones da RediBbR4);: - Demais paises e territorios nao listadosregies anteriores; . " e
1.15) SMS (mesma operadora) 30.000 0,33 9.900,00
1.16| SMS (outras operadoras) 20.000 0,33 6.600,00
1.17| MMS 5.000 0,66 3.300,00
1.18| Acesso a Caixa Postal 10.000 0,46 4.600,00
1.19| Plano de Dados 3G/4G, com fornecimento , com velocidadeanieirh Mega, com acesso ilimitado (130 aparelhos x 12 meses) 36 83,03 889,01D|
1.20| Trafego de Roaming Internacional 5.000 3,80 19.000,00
TOTAL GERAL 576.526,34
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AO

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAGAO DA BIODIVERS| DADE - ICMBio
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAGAO E LOGISTIC A - DIPLAN
COORDENACAO GERAL DE ADMINISTRACAO E TECNOLOGIA DA INFORMACAO

COORDENAGAO DE ADMINISTRAGAO E LOGISTICA — COADM

PREGAO ELETRONICO N.° 12017
Proposta comercial que faz a empresa inscrita no CNPJ/MF sob n.°. estabelecida no(a). estagéo dos Servicos de Telefonia Mével Pessoalll 8ervico Mével
Celular de Longa Distancia Nacional (Intra e IrfRegional), e de Longa Distancia Internacional, pi@madas de acesso do Servico Mével Pessoal -n8M#dalidade(s) de des¢rever a(s) modalidades(s) para a(s)

qual(is) vai concorrer).

Para a prestagdo do SMP na(s) modalidades acirpagtags), oferecemos o(s) seguinte(s) percenteadescontos(s) para o(s) tipo(s) de trafego dmis)ns) cotado(s), em conformidade com a PlaniéhBatmacéo de Precos, de que trata o
Anexo IV-A do Edital do Pregdo em referéncia:

O prazo de validade da proposta é de ............(..) dias corridos, a contar da data deapwasentagéo;

Declaramos que nos pregos cotados para o(s) iteofgrsado(s) estédo incluidos todos os custosatiretindiretos, inclusive taxas, impostos, e oujuasincidam ou venham a incidir para a prestagagedvi¢o objeto da licitag&o.
DADOS DA EMPRESA:
Empresa:

Razéo Social:

CNPJ/MF:

Endereco:

CEP: Cidade: UF:

Banco: Agéncia: Ic:.C

Representante Legal:

Nome:
Endereco:
CEP: Cidade: UF:
Cart. Ident. n°: Expeuligor: I
Local e data
Nome e assinatura do Representante Legal
ANEXO IV- A
MODELO DE PLANILHA DE FORMAGAO DE PREGOS
(Emitir em papel personalizado da empresa)
EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 12017

Processo n°

VALOR VALOR

PRECOS PERCENTUAL UNITARIO | TOTAL

Quwosos iimielose [ be | UesE | Jeoso

'TElM DESCRICAO DOS SERVICOS DESCONTODESCONTO
) ] VALOR

UNIDADE  UNITARIOTOTAL UNITARIO | JoaF

1.1 |Servigo de Assinatura com plano de dados eraorjfiia mensal de 5GB ilimitado, (130 aparelhos gsh2 meses) 1.560

1.2 |Servico de Tarifa Zero (130 aparelhos x 12 meses 1.560
1.3 |Servico de Gestdo On-Line (130 aparelhos x Ises)e 1.560
1.4 |Servigo Telefénico Mével-Mével Intra Operadoeamodalidade Local (VC-1), (SMP-MM-10) 30.000
1.5 |Servico Telefénico Mével-Mével Extra Operadoeamodalidade Local (VC-1), (SMP-MM-EO) 20.000
1.6 |Servico Telefénico Mével-Mével Intra ou Extra@pdora na modalidade Local (VC-1), (SMP-MM-QO) 200

Servigo Telefonico Movel-Fixo INTRA-OPERADORA na oalidade Longa Distancia Nacional (VC2 — 35% ¢
1.7 |VC3 - 65%) que abrange as ligagdes originadas lefones méveis da Area local e destinadas a tedsféiros dd 30.000
mesma operadora com Cédigo Nacional diferente et lancal, em todo o pais (LDN-MF-10)

Servigo Telefonico Movel-Fixo EXTRA-OPERADORA na dalidade Longa Distancia Nacional (VC2 — 35% ¢
1.8 [VC3 - 65%) que abrange as ligagdes originadas leflotes moéveis da Area local e destinadas a tedsftiros de 15.000
loutra operadora com Cédigo Nacional diferente éa &ocal, em todo o pais (LDN-MF-EQ)

Servigo Telefonico Movel-Movel INTRA-OPERADORA naodalidade Longa Distancia Nacional (VC2 — 35%
1.9 |VC3-65%), que abrange as ligagdes originadasekiohes méveis da Area Local e destinadas a tedsfméveis  10.000
da mesma operadora com Cédigo Nacional diferentaetaLocal, em todo o pais (LDN-MM-I0)

®

Servigo Telefonico Movel-Movel EXTRA-OPERADORA naophalidade Longa Distancia Nacional (VC2 - 35% e
1.10 |[VC3 - 65%), que abrange as ligagdes originadaekfohes méveis da Area Local e destinadas a tedsfméveis  10.000
de outra operadora com Cdédigo Nacional diferentarda Local, em todo o pais (LDN-MM-EQ)

Servico Telefonico na modalidade Longa Distanciarimacional para os paises abaixo relacionadosaljagmge as
ligacdes originadas de telefones moéveis da ared fj@oa os telefones da Regido 1 (LDI-R1): - EURcé#o Haval

1.11 |e Alasca), Canad4, Finlandia, Noruega, Suéciajdélglolanda, Austria, Dinamarca, Argentina, Chilepéo, 5.000
lAustrdlia, Portugal, Franca, Espanha, Itélia, Rélnilo, Irlanda, Alemanha, Suica, Coréia do Suln&hGrécia €|
Israel;
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Servigo Telefonico na modalidade Longa Distanciarimacional para os paises abaixo relacionadosalopamge as

1.12 |ligagdes originadas de telefones méveis da ared freca os telefones da Regido 2(LDI-R2): - Dempaises da 30.000
|/América e da Europa;
Servigo Telefonico na modalidade Longa Distanciarimacional para os paises abaixo relacionadosalopamge as

1.13 |[ligagdes originadas de telefones méveis da ared freca os telefones da Regido 3 (LDI-R3): - Derpaises da 30.000

Asia, Africa, Oriente Médio, Oceania e llhas do e

1.14 Servico Telefénico na modalidade Longa Distdhternacional para os paises abaixo relacionapes
1.14 Jabrange as ligagdes originadas de telefones mdaeisea local para os telefones da Regido 4 (LDj:RBemais 3.720
paises e territérios n&o listados nas regidesiargsy

1.15 |SMS (mesma operadora) 30.000
1.16 |SMS (outras operadoras) 20.000
1.17 |MMS 5.000
1.18 |Acesso a Caixa Postal 10.000

Plano de Dados 3G/4G, com fornecimento , com iddole minima de 1 Mega, com acesso ilimitado (130

laparelhos x 12 meses) 360

1.19

1.20 |Trafego de Roaming Internacional 5.000

TOTAL GERAL

ANEXO V — MODELO DE DECLARAGAO DE CRIMES AMBIENTAIS

(em papel personalizado da empresa)

(LEI N° 9.605/98)

A empresa abaixo qualificada, interessada em fatioesse processo, declara, sob as san¢desisatévgque nédo esta sob pena de interdicéo tenpdedireitos de que trata o art. 10 da Lei n0%, 8e 12/02/98.

Raz&o Social:
CNPJ/MF:

Tel. e Fax:
Endere¢o/CEP:

Local e data

Nome e assinatura do declarante

(ndmero da identidade ou do CPF)

ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N° 12017

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAGAO DE SERVIGOS N°. QUE FAZEM ENTRE SI A UNIAO, POR INTERMEDIO DO INSTITUTO  CHICO MENDES DE CONSERVACAO DA BIODIVERSIDADE - IC MBio, EA
EMPRESA ........

A Unido, por intermédio dNSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAGAO DA BIODIVERSI DADE - ICMBio, com sede e foro em Brasflia-DF, inscrito no CNADAdb o n° 08.829.974/0002-75, neste ato repraepela
senhoraSILVANA CANUTO MEDEIROS , brasileira, portadora da Carteira de Identidetde041735083, expedida pela SJS/RS e do CPF r2Z8$5890/68, nomeada pela Portaria n° 1.469, d&7A3J16, publicada no D.O.U. de 14/07/2016,
Diretora de Planejamento, Administrag&o e Logistiesidente e domiciliada em Brasilia-DF, no useataibui¢des que lhe confere a Portaria n° 20%,81€016, publicada no D.O.U. em 8.6.2016, doreevdenominad€ONTRATANTE , e a
empresa.... inscrita no CNPJ/MF sob o n® ediada na CEP n°, dortvaesignad€ONTRATADA , neste ato representada pelo. Sr.. ...portador da Carteira de Identidade n° ..
expedida pela ., & CPRo&xxxxx, tendo em vista o que constafmcesso n° 02070.008570/2017-©4m observancia as disposi¢des da Lei n° 8.@6B1 dle junho de 1993, da Lei n® 10.520, de 1ultde fle 2002, do
Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, doddea® 2.271, de 7 de julho de 1997 e da InstriNgmativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008uas alteracdes, resolvem celebrar o presenteoTaerontrato, decorrente Boegéo n®
........ , mediante as clausulas e condi¢des a seguir extlawi

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAGAO

Constitui objeto deste instrumento a contratacderderesa concessionaria para prestacéo do Serdigel Messoal - SMP, mediante a disponibilizac&oddiigos de acessos méveis, com fornecimento delapardigitais em comodato, para
atender aos servidores ocupantes de fungdes dmilire Assessoramento Superiores no ICMBio, igtusa condi¢éo de assinante viajante, e fornedimée modem 3G/4G e pacote de servicos para aadasernet, sem fio, para atender as
necessidades de telecomunicagdes na Sede e Unidlesieentralizadas do ICMBio em todo o territériginaal.

PARAGRAFO UNICO - Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do &veiglentificado no preambulo, e & proposta veneedudependentemente de transcrigéo.
CLAUSULA SEGUNDA — DA VIGENCIA

O prazo de vigér_]cia do Termo de Contrato teradniei data de sua assinatura, podendo ser prorrpgaduteresse das partes até o limite de 60 (segsmeses, desde que haja autorizagéo formaltdeidade competente e observados os
seguintes requisitos:

1. Os servigos tenham sido prestados regularmente;

2. Esteja formalmente demonstrado que a formaefggyéo dos servicos tem natureza continuada;

3. Seja juntado relatério que discorra sobre agd@e do contrato, com informagdes de que os sertégtham sido prestados regularmente;

4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrite que a Administracdo mantém interesse na agélizdo servico;

5. Seja comprovado que o valor do contrato pern@eeonomicamente vantajoso para a Administracao;

6. Haja manifestagdo expressa da contratada infafma interesse na prorrogacéo; e

7. Seja comprovado que o contratado mantém asgeliniciais de habilitag&o.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA n&o tem direito subjetivo & prorragi contratual.
PARAGRAFO SEGUNDO - A prorrogacéo de contrato deveréa ser promoviddianee celebragéo de termo aditivo.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRECO
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O valor mensal da estimado contratacdo é de R$...(....), perfazendo o valor total estimaddRge....... (o).

PARAGRAFO PRIMEIRO - No valor acima estéo incluidas todas as despedasirias diretas e indiretas decorrentes da e&cdo objeto, inclusive tributos e/ou impostogaegos sociais, trabalhistas, previdenciariosafise comerciais
incidentes, taxa de administracéo, frete, segunat®s necessarios ao cumprimento integral do @betcontratacéo.

PARAGRAFO SEGUNDO - O valor acima é meramente estimativo, de formaagipagamentos devidos &8 CONTRATADA dependeraquiastitativos de servigos efetivamente prestados.

PARAGRAFO TERCEIRO - Se, ao longo da execuc&o contratual, for verifiocquio os valores contratados n&do expressam astatifarecos efetivamente praticados para consuesidam perfil de trafego semelhante, revelando-se
desvantajosos para a Administracéo, ditos valoegsrdo ser revistos, a fim de tornar as tarifagregos cobrados compativeis com os beneficios daaeaos outros consumidores e a realidade dcagierc

CLAUSULA QUARTA — DA DOTAGAO ORGAMENTARIA

As despesas decorrentes desta contratacédo estfiampasias em dotagdo orgamentaria propria, previstagcamento da Unido, para o exercicio de 201¢lasaificacdo abaixo:

Gestao/Unidade:

Fonte:

Programa de trabalho:

Elemento de despesa:

PI:

PARAGRAFO UNICO - No(s) exercicio(s) seguinte(s), correrdo & cookarecursos proprios para atender as despesasstiaa natureza, cuja alocagéo serd feita no iéciada exercicio financeiro.

CLAUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO

O pagamento sera efetuado mensalmente a CONTRATAB®intermédio de Ordem Bancéaria, emitida no pdeaté 10 (dez) dias Uteis, contados do recebintEnNota Fiscal/Fatura, compreendida nesse peaifase de ateste da mesma - a
qual conteré o enderego, o CNPJ, o nimero da NoEmpenho, os nimeros do Banco, da Agéncia e da Canrente da empresa, a descri¢do clara do objeto moeda corrente nacional, por intermédio de@rBancéria e de acordo com as
condi¢des constantes na proposta da empresa asapeio CONTRATANTE.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Na hipétese de se tratar de consércio, o pagarsendcefetivado individualmente a cada empresa eciagla, com base nas Notas Fiscais/Faturas emitbasrvadas as demais exigéncias deste paragrafo.

I. A CONTRATADA devera encaminhar 8 CONTRATANTE, at&%(quinto) dia Gtil do més subsequente & execdgéaabjeto, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de quensgjdotadas as medidas afetas ao pagamento.
I1. No caso de formagéo de consércio, a responsalslijeth apresentacédo das Notas Fiscais/Faturaso dienprazo fixado nesta clausula, cabera a emfidesa

PARAGRAFO SEGUNDO - Para execugéo do pagamento de que trata estalalfaCONTRATADA deverd fazer constar como beiidfin/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondestéitida sem rasuras, ao CONTRATANTE, CNPJ n.°
08.829.974/0002-75.

PARAGRAFO TERCEIRO - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Irtégrde Pagamento de Impostos e Contribuigdes dasdwipresas e Empresas de Pequeno Porte — SIMBe&® que n&o haja vedagao legal para tal opgdo
em razéo do objeto executado, devera apresentsnjente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida coragé, a fim de evitar a retengdo na fonte dostuibe contribuicées, conforme legislagcéo em vigor.

PARAGRAFO QUARTO - A emissdo da ordem bancéria sera efetivada aNaseaFiscal/Fatura ser conferida, aceita e ategialttaFiscal do contrato e ter sido verificadagul@ridade da CONTRATADA, mediante consulta on-tweSistema
Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), aae€tro Nacional de Empresas Inidoneas e Susp@fES), ao Cadastro Nacional de Condenagdes Giveisto de Improbidade Administrativa disponivelfortal do CNJ e a Certidao
Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) deifdé Trabalhistas (CNDT), para comprovagéo, demtteas coisas, do devido recolhimento das corigdies sociais (FGTS e Previdéncia Social) e detribigtos estaduais e federais, conforme
cada caso.

PARAGRAFO QUINTO - Os respectivos documentos de consulta ao SICARleraais certiddes deverdo ser anexados ao prategsmamento;

PARAGRAFO SEXTO - Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstameiaimpeca a liquidagéo da despesa, aquela senfvida pelo Fiscal A CONTRATADA e o pagamento ficaendente até que a mesma providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para pagaseergimiciara apos a regularizagdo da situacdeapresentacdo do documento fiscal, ndo acarretpradguer dnus para a CONTRATANTE;

PARAGRAFO SETIMO - Constatada a situacéo de irregularidade em quaisgsecertiddes da CONTRATADA, a mesma sera natific por escrito, sem prejuizo do pagamento pgdicofi executado, para, num prazo de 05 (cina dieis,
regularizar tal situag&o ou, no mesmo prazo, aptaseefesa, sob pena de resciséo contratual.

PARAGRAFO OITAVO - O prazo para regularizagdo ou encaminhamento @salele que trata o paragrafo anterior podera seogado uma vez e por igual periodo, a critériC@NTRATANTE;

PARAGRAFO NONO - N&o havendo regularizac&o ou sendo a defesa comsilgnprocedente, a Administrag&o devera comuaisairgaos responsaveis pela fiscalizagéo dearetade fiscal e trabalhista quanto & inadimplédoia
fornecedor, bem como quanto a existéncia de pagaraeser efetuado pela Administracéo, para quensag@onados os meios pertinentes e necessariogganatir o recebimento de seus créditos;

PARAGRAFO DECIMO - Persistindo a irregularidade, a Administragéo déwefotar as medidas necesséarias a rescisao ¢ 1GA0, nos autos dos processos adminissrabrrespondentes, assegurada @ CONTRATADA daamp
defesa;

PARAGRAFO DECIMO PRIMEIRO - Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagameetas realizados normalmente, até que se dedaagseisdo contratual, caso a CONTRATADA nao rgze sua situagao junto ao SICAF.

PARAGRAFO DECIMO SEGUNDO - Somente por motivo de economicidade, segurangama@u outro interesse publico de alta relevamigaidamente justificado, em qualquer caso, peldmaautoridade do 6rgdo ou entidade
contratante, n&o seré rescindido o contrato emugg®ccom empresa ou profissional inadimplente GASI

PARAGRAFO DECIMO TERCEIRO - A critério da CONTRATANTE, poderéo ser utilizadmscréditos existentes em favor da CONTRATADA paympensar quaisquer possiveis despesas resultientesitas, indenizacdes, inadimpléncias
contratuais e/ou outras de responsabilidade déstear

PARAGRAFO DECIMO QUARTO - No caso de eventual atraso de pagamento e, megiiadido da CONTRATADA, o valor devido sera atualiz financeiramente, desde a data a que o mesrates até a data do efetivo pagamento, pelo
Indice de Pregos ao Consumidor Amplo — IPCA, meeiaplicacdo da seguinte férmula:

AF = [(1 + IPCA/100)N/30 —1] x VP, onde:

AF = atualizacdo financeira;

IPCA = percentual atribuido ao indice de Prego€ansumidor Amplo, com vigéncia a partir da datadimplemento da etapa;

N = nimero de dias entre a data do adimplementdatz e a do efetivo pagamento;

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao princizas o reajuste.

PARAGRAFO DECIMO QUINTO - As disposicées constantes dos itens acima tambémiesobservancia obrigatéria por parte das emprpgacompéem consorcio.

PARAGRAFO DECIMO SEXTO - E vedado o pagamento, a qualquer titulo, & empméseda que tenha em seu quadro societario serpitlalico da ativa do ICMBio, com fundamento na deiDiretrizes Orgamentérias vigente, devendo a
Administrag&o verificar se o SICAF acusa o refekidwulo.

CLAUSULA SEXTA — DO REAJUSTE

Os pregos propostos pela CONTRATADA poderéo sezdjustados na forma e data-base estabelecidadBABEL, mediante a incidéncia do indice de ServidesTelecomunicagdes (IST), observando-se semiaevtio n&o inferior a 12
(doze) meses entre as datas-base dos reajustesiitins; de acordo com a Lein.° 10.192/2001.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Na hipétese da ANATEL determinar a reducéo dedsyifie maneira analoga, a CONTRATADA devera repas€DNTRATANTE, a partir da mesma data-base, ifasaeduzidas.
PARAGRAFO SEGUNDO - Os reajustes de tarifas devem ser comunicadosNTRATANTE, por meio de documento oficial expedidlapCONTRATADA.

PARAGRAFO TERCEIRO - O preco ajustado ja leva em conta todas e quaistgspesas incidentes na execugao do objeto dais frete, tributos, transporte, entre outros

PARAGRAFO QUARTO - O prego ajustado também podera sofrer corregatedpse reste comprovada a ocorréncia de quaisgseripbteses previstas na alinea “d”, do incisddlart. 65, da Lei n.° 8.666/93.
CLAUSULA SETIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL

Sera exigida a apresentagdo de garantia em favOOMIRATANTE, no prazo maximo de 10 (dez) diassitki assinatura do termo contratual, prorrogaveigoal periodo, desde que apresentada justifigdtindamentada e aceita pelo
ICMBio, antes de expirado o prazo inicial, correspente a 1% (um por cento) do valor total do Caafrauma das seguintes modalidades, conforme ag&@ONTRATADA:

1. caucao em dinheiro ou titulos da divida plblicafatj
2. seguro-garantia;
3.fianca bancéria.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A inobservancia do prazo de 10 (dez) dias Gtesssinatura do termo contratual fixado para apragéotda garantia acarretara a aplicagdo de mu@z0@eb (sete centésimos por cento) do valor doratmpor dia
de atraso, observado o maximo de 2% (dois por Lento

PARAGRAFO SEGUNDO - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias awdaiAdministrag&o a promover a rescisdo do confratalescumprimento ou cumprimento irregular des sléusulas, conforme dispdem os incisos | e Ardo78 da
Lein.° 8.666, de 1993.

PARAGRAFO TERCEIRO - A garantia, qualquer que seja a modalidade eseglagsegurara o pagamento de:
1. prejuizos advindos do ndo cumprimento do objetoaitrato
2. prejuizos diretos causados a Administracéo, destmsele culpa ou dolo durante a execugéo do contrat
3. multas moratdrias e punitivas aplicadas pela Adstimgdo & CONTRATADA; e
4. obrigagdes trabalhistas e previdenciarias de qealggtureza, ndo adimplidas pela CONTRATADA, quacaigber.
PARAGRAFO QUARTO - A modalidade seguro-garantia somente sera aceitargemplar todos os eventos indicados no paragraterior.
PARAGRAFO QUINTO - observada a legislagdo que rege a matéria.
PARAGRAFO SEXTO - O garantidor n&o é parte para figurar em procedsonistrativo instaurado pela CONTRATANTE com oethjo de apurar prejuizos e/ou aplicar sangdes MTRATADA.

PARAGRAFO SETIMO - Para a garantia do Contrato, caso a CONTRATADA ppteapresentar titulos da divida pablica, os mesieverao ter valor de mercado compativel comar @ager garantido no contrato, preferencialmente e
consonancia com as espécies recomendadas pelon@dietteral, como aquelas previstas no art. 2°eila.2 10.179, de 06 de fevereiro de 2001.

PARAGRAFO OITAVO - Caso a CONTRATADA opte pela caugéo em dinheirogd@yprovidenciar o depésito junto & Caixa Econdrfiederal, com corre¢do monetaria, nominal aotintetChico Mendes de Conservagéo da Biodiversidade
ICMBio, para os fins especificos a que se dessieado o recibo de dep6sito o inico meio habil deprovacéo desta exigéncia.

PARAGRAFO NONO - A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garanpiara corrigir quaisquer imperfeicdes na execugfiobjeto do contrato ou para reparar danos dedeser agdo ou omissdo da CONTRATADA, de seu ptepos
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ou de quem em seu nome agir.
PARAGRAFO DECIMO - A autorizag&o contida no paréagrafo anterior é esitaraos casos de multas aplicadas depois de degofarazo recursal.
PARAGRAFO DECIMO PRIMEIRO - A garantia prestada seré retida definitivamentegimimente ou pelo saldo que apresentar, no easesdisdo por culpa da CONTRATADA, sem prejuiz pznalidades cabiveis.

PARAGRAFO DECIMO SEGUNDO - A garantia sera restituida automaticamente, osgitagéo, no prazo de até 3 (trés) meses costaldinal da vigéncia do contrato ou da rescieéiorazéo de outras hipéteses de extingdo contratual
previstas em lei.

PARAGRAFO DECIMO TERCEIRO - Caso ocorra a prorrogacéo da vigéncia do conaaBONTRATADA deverd, a cada celebracéo de termivadprovidenciar a devida renovacéo da garaméatada, com validade de 3 (trés) meses
ap0s o término da vigéncia contratual, tomandoeséase o valor atualizado do contrato.

PARAGRAFO DECIMO QUARTO - Nas hipéteses em que a garantia for utilizada tatglarcialmente — como para corrigir quaisqueeifgicdes na execugdo do objeto do contrato ourpaear danos decorrentes da agéo ou omissdo da
CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu ragineou ainda nos casos de multas aplicadas dépa@sgotado o prazo recursal — a CONTRATADA devesédrazo de 48 (quarenta e oito) horas, recompaior total dessa garantia,
sob pena de aplicacdo da penalidade prevista naatf”, do subitem 21.1, do Termo de Referénaifycsna hipétese de comprovada inviabilidade deprintal prazo, mediante justificativa apresentpdeescrito e aceita pelo Fiscal do
Contrato.
PARAGRAFO DECIMO QUINTO - Na hipétese de se tratar de consércio, a garadaapresentada por intermédio da empresa lider.
PARAGRAFO DECIMO SEXTO - Ser4 considerada extinta a garantia:
1. com a devolugéo da apdlice, carta fianga ou aatgéia para o levantamento de importancias depositdalinheiro a titulo de garantia, acompanhadiediaracéo da Contratante, mediante termo circncistdo, de que a Contratada
cumpriu todas as clausulas do contrato;
2.no prazo de 90 dias ap6s o término da vigéncieodrato, caso a Administragdo ndo comunique a énoia de sinistros, quando o prazo sera estenuidatermos da comunicagéo.
CLAUSULA OITAVA — DA EXECUGAO DOS SERVIGOS E FISCAL 1IZAGAO
A forma de execugé&o dos servicos pela CONTRATADAmMateriais que serdo empregados e a fiscalizagddC®@NTRATANTE s&o aqueles previstos no Termo efeféncia, anexo do Edital.
CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE
As obrigacdes da CONTRATANTE sé&o aquelas previstaermo de Referéncia, anexo do Edital.
CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA
As obrigacdes da CONTRATADA sdo aquelas previstaermo de Referéncia, anexo do Edital.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS.
As sancdes relacionadas a execugdo do contratsétas previstas no Termo de Referéncia, anefdlital.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA RESCISAO

O presente Termo de Contrato podera ser rescimdisiipéteses previstas no art. 78 da Lei n° 866993, com as consequéncias indicadas no ada 8esma Lei, sem prejuizo da aplicagdo das sapgéeistas no Termo de Referéncia,
anexo do Edital.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisdo contratual serdo formalmestteatios, assegurando-se & CONTRATADA o direitoévia e ampla defesa.
PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTH easo de rescisdo administrativa prevista na/artla Lei n® 8.666, de 1993.
PARAGRAFO TERCEIRO - O termo de resciséo, sempre que possivel, seradidec

1. Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos otiglmente cumpridos;

2. Relagédo dos pagamentos ja efetuados e ainda devido

3.Indenizagdes e multas.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DAS VEDAGOES
E vedado & CONTRATADA:
PARAGRAFO PRIMEIRO - Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato paedqyer operagao financeira;
PARAGRAFO SEGUNDO - Interromper a execug&o dos servigos sob alegagiadienplemento por parte da CONTRATANTE, salvo pasos previstos em lei.
CLAUSULA DECIMA QUARTA — DAS ALTERAGOES

Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao seipltha do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA ¢é obrigada a aceitar, nas mesmas quiiedi contratuais, 0s acréscimos ou supresséee dizerem necessarios, até o limite de 25% (virtieo por cento) do valor inicial atualizado dagato.
PARAGRAFO SEGUNDO - As supressées resultantes de acordo celebradoaanpartes contratantes poderdo exceder o limig5#e(vinte e cinco por cento) do valor inicialaizado do contrato.
CLAUSULA DECIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos seréo decididos pela CONTRATAN&@UNdo as disposicdes contidas na Lei n° 8.6689@®, na Lei n® 10.520, de 2002 e demais nornuesdés aplicaveis e, subsidiariamente, segundéspesicoes contidas na Lei n® 8.078,
de 1990 — Cédigo de Defesa do Consumidor — e noerpaisicipios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DOS CRITERIOS DE SUSTENTABI LIDADE

As regras relacionadas aos critérios de susteidi@diil séo aquelas previstas no Termo de referéxp do Edital.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA FRAUDE E CORRUPGAQO

As regras relacionadas a fraude e a corrupcaocgédes previstas no Termo de referéncia, anexaditalE

CLAUSULA DECIMA OITAVA — DA PUBLICAGAO

Incumbird & CONTRATANTE providenciar a publicacast instrumento, por extrato, no Diario Oficialldf@ido, no prazo previsto na Lei n® 8.666, de 1993.
CLAUSULA DECIMA NONA — DO FORO

E eleito o Foro da Justica Federal, Secdo JudiaiiriDistrito Federal, em Brasilia-DF, para diriodrlitigios que decorrerem da execugéo deste Tden@ontrato que ndo possam ser compostos peldiagie, conforme art. 55, § 29, da Lei n®
8.666/93.

CLAUSULA VIGESIMA - DA ASSINATURA ELETRONICA

E, por assim estarem justas e acertadas, foi laewwguesente Termo de Contrato e disponibilizaddiamee meio eletrénico por intermédio do SistenetrBhico de Informagées SEI, conforme a Portariaitle 27 de Maio de 2016, o qual,
depois de lido e achado conforme, vai assinade peletes.

SILVANA CANUTO MEDEIROS REPRESENTANTE

CONTRATANTE CONTRATADA

ANEXO VI

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENGAO DE SIGILO E CONF IDENCIALIDADE VITALICIOS — PESSOA JURIDICA

AO

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAGAO DA BIODIVERS| DADE

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAGAO E LOGISTI®

SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo Administ@Budoeste, Médulo “B”, Brasilia — DF
REF: PREGAO ELETRONICON® ___ /2017
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A empresa LCNPJ n° / , endereco , por intermédio edp representante legal abaixo assinado, DECLARA,
penalidades da lei, que esta ciente das normasgdeasica vigentes no Instituto e que se comproanaé® divulgar quaisquer informacdes a que tenkssacem virtude dos trabalhos a serem executadts que tenha tomado conhecimento em

decorréncia da execucéo do objeto, bem como seroamefe a néo fazer uso indevido das informacéésssig ou de uso restrito.

E, por ser verdade, firmamos a presente.

Local e Data

Nome da empresa
Representante Legal
CPF

Endereco — telefone — Email

Brasilia,

ANOS IC:Ew

cail
aig!& j‘« Documento assinado eletronicamente lfidia Augusta Galo de Aradjo, Técnico Administrativo, em 18/10/2017, as 18:04, conforme art. 1°, Ill, "b", da Lei 11.419/2006.
cieronics

cail
is!.'. fﬁ Documento assinado eletronicamente Juse Luiz Roma Coordenador(a) em 19/10/2017, as 09:59, conforme art. 1°, ll, "b", da Lei 11.419/2006.
eletrbnica

de

de 2017

A autenticidade do documento pode ser conferida no site httpa:ifdio.gov. br/autenticidade informando o cédigo verificat#88803e o codigo CRABABCIAE.
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